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RESUMO

Apresenta diretrizes para formulacdo de uma Politica de Preservacdo Digital para o Arquivo
Publico do Estado do Rio de Janeiro (APERJ). Discute a tematica preservacéo digital, buscando
apresentar as facilidades, vantagens, desvantagens e problematicas envolvidas na preservacédo
dos documentos digitais. Explicita perigos potencializados com a evolugéo das Tecnologias de
Informacdo e Comunicacdo (TIC’s), fragilidades envolvendo os suportes, obsolescéncia das
tecnologias envolvendo hardware, software e formatos, e as especificidades de dependéncia dos
objetos digitais. Aborda a preservacdo digital, objeto digital, documento arquivistico digital,
conceituando e descrevendo as principais necessidades, acdes, diretrizes, manutengdo da
autenticidade, metadados, estratégias de preservacdo e de repositorios. Por fim, sugere
diretrizes que fazem parte do produto técnico cientifico, como uma ferramenta arquivistica
capaz de atuar em consonancia com o Programa de Gestdo de Documentos (PGD-RJ) do APERJ,
a fim de introduzir diretrizes e estratégias de preservacdo digital aos documentos arquivisticos
digitais da instituicdo. Conclui que, é fundamental antever riscos as vulnerabilidades fisicas e
I6gicas inerentes aos objetos digitais, e ainda recomendar uso de repositorio digital para
preservacao dos documentos em ambiente digital.

Palavras-chave: Politica de Preservacdo Digital. Documento arquivistico digital. Autenticidade.
Repositorio arquivistico digital.



ABSTRACT

It presents guidelines for the formulation of a Digital Preservation Policy for the Public
Archives of the State of Rio de Janeiro (APERJ). Discusses the subject of digital preservation,
seeking to present the facilities, advantages, disadvantages and issues involved in the
preservation of digital documents. It explains dangers that are enhanced by the evolution of
Information and Communication Technologies (ICTs), weaknesses involving supports,
obsolescence of technologies involving hardware, software and formats, and the specificities
of dependence on digital objects. It addresses digital preservation, digital object, digital archival
document, conceptualizing and describing the main needs, actions, guidelines, maintenance of
authenticity, metadata, preservation strategies and repositories. Finally, it suggests guidelines
that are part of the scientific technical product, as an archival tool capable of acting in line with
the Records Management Program (PGD-RJ) of APERJ, in order to introduce guidelines and
strategies for digital preservation to archival documents. digital images of the institution. It
concludes that it is essential to foresee risks to the physical and logical vulnerabilities inherent
to digital objects, and also recommend the use of a digital repository to preserve documents in
a digital environment.

Keywords: Digital Preservation. Digital archival record. Authenticity. Digital archival
repository.



Figura—-1

Figura—2
Figura—-3

Figura—4

Figura—5

Figura—6

Figura—7

LISTA DE FIGURAS

Cadeia de interpretacdo/niveis do objeto digital .............ccocoevviivniiiieieninnnn, 25
Os dez mandamentos da preservacao digital ..........cccccoeevieveiieiciencceen, 36
Camadas de confiabilidade no cenario arquivistico ...........ccocevvrivevierinnnn 41

Classificacdo de algumas diferentes estrategias de preservacdo 48
AIGITAL ..o e

Componentes funcionais, os pacotes de informacao e as entidades externas
de um repositorio digital compativel com o modelo de referéncia

OAISISAAL ...ttt 74
Informag&o a partir dos dados ..o 75
Informacé&o a partir dos dados dos pacotes de informacao ...........ccccceeveenee. 76



Quadro-1
Quadro -2

Quadro - 3

Quadro -4
Quadro -4
Quadro -5

Quadro -6
Quadro -7

Quadro -8

Quadro-9

Quadro - 10
Quadro - 11
Quadro - 12
Quadro - 12

Quadro - 13

LISTADE QUADROS

Elementos intrinsecos dos documentos arquivisticos digitais ............... 29
Elementos intrinsecos dos documentos arquivisticos digitais ................ 30

Caracteristicas necessarias para preservacao dos documentos

AIQUIVISTICOS .. vevviieieiieeie e sie et e te ettt e e nae e sreeeeeneenneens 30
Estrutura para uma abrangente perspectiva de preservagao ................... 33
Estrutura para uma abrangente perspectiva de preservagéo .................. 34
EStratégias eStrULUFAIS ... ..cocovereresieesiseeie e 51
Estratégias OPEraCiONaIS ........ccccceevuereerieeiiesieseeieseesesseeseesreesee e nnas 58
Algumas fungdes dos acervos digitais .........c.ccooveereerenieneencsiee e 60
Anexo | — PadrBes Tecnicos Minimos para Digitalizacdo de
DOCUMENTOS ...
RecomendacOes para Digitalizacdo de documentos Arquivisticos

64
PEIMENENTES ...
Exemplos de padrdes de metadados .........cccocvevieiiiiiiic i 68
Categorias de metadados de preServacao ........cccocvevereereereeseesesseennens 70
Informag0es de ficheiros de metadados ............ccooeviiiiiiiniiieiceee, 71
Informacdes de ficheiros de metadados ...........cccoovevveeviieieiiese e, 72

Exemplos de repositorios digitais .........cccvveveririenieieie e 80



AIP
ABNT
AHDS
AN
APERJ
BD

CAD
CEDAE
CCSDS
CONARQ
CONEARQ
CTDE
CPD

DAI

DIP
DGARQ
e-ARQ Brasil
EAD
FEDORA
GED
GEDs
ICA
INEPAC
ISAD(G)
I1ISO

IFLA
InterPARES
JISC
JPEG
LOM
MARC
MAT
MPEG
METS
MIX
MODS
NARA
NASA
NISO
NOBRADE
NBR
OAIS
OCLC
ODF
PREMIS
PDF/A

LISTADE SIGLAS

Archival Information Package

Associacdo Brasileira de Normas Técnicas

Arts and Humanities Data Service

Arquivo Nacional

Arquivo Publico do Estado do Rio de Janeiro
Banco de Dados

Computer-Aided Design

Companhia Estadual de Aguas e Esgoto do Estado do Rio de Janeiro
Consultative Committee for Space Data Systems
Conselho Nacional de Arquivos

Conselho Estadual de Arquivos

Cémara Técnica de Documentos Eletrénicos
Comisséo de Preservagéo Digital

Departamento de Acesso a informacao

Dissemination Information Package

Direcdo Geral de Arquivos

Sistemas Informatizados de Gestdo Arquivistica de Documentos
Encoded Archival Description

Flexible Extensible Digital Object and Digital Repository Architecture
Gestéo Eletronica de Documento

Gestéo Eletronica de Documentos

International Council Archives

Instituto Estadual do Patrimonio Cultural

General International Standard Archival Description
International Organization for Standardization

International Federation of Library Associations and Institutions
International Research on Permanent Authentic Records in Electronic Systems
Joint Information Systems Committee

Joint Photographics Experts Group

Learning Object Metadata

Machine Readable Cataloging

Multilingual Archival Terminology

Multimedia Metadata

Metadata Encoding and Transmission Standard

Metadata For Images in XML

Metadata Object Description Schema

National Archives and Records administration

National Aeronautics and Space Administration

National Information Standard Organization

Norma Brasileira de Descricdo Arquivistica

Normas Brasileiras

Open Archival Information System

Online Computer Library Center

Open Document Format for Office Applications

Preservation Metadata Maintenance Activity

Portable Document Format Archivist



PNG Portable Network Graphics

PGD-RJ Programa de Gestdo de Documento do Estado do Rio de Janeiro
PRODERJ Centro de Tecnologia da Informagéo e Comunicacdo do Estado do Rio de Janeiro
OWL Ontology Web Language

RIOTRILHOS  Companhia de Transporte sobre Trilhos do Estado do Rio de Janeiro
RLG Research Library Group

RDC_Arq Repositorio Arquivistico Digital Confiavel

RODA Repositorio de Objetos Digitais Auténticos

RDF Resource Description Framework

SAAI Sistema Aberto de Arquivamento de Informacao

SEPLAG-RJ Secretaria de Planejamento e Gestdo do Estado do Rio de Janeiro
SIARQ-RJ Sistema de Arquivos do Estado do Rio de Janeiro

SMIL Synchronized Multimedia Integration Language

SIP Submission Information Package

SINAR Sistema Nacional de Arquivos

SNI Sistema Nacional de Informacéo

TCU Tribunal de Contas da Unio

TIFF Tagged Image File Format

TI Tecnologia da Informagéo

TICs Tecnologias de Informacéo e Comunicacao

TRAC Trustworthy Repository Audit & Certification: Criteria and Checklist
UNESCO Organizacéo das Na¢des Unidas para a Educacéo, a Ciéncia e a Cultura
UFF Universidade Federal Fluminense

uvC Universal Virtual Computer

XML Extensible Markup Language

XHTML EXtensible HyperText Markup Language

WSDL Web Services Description Language



SUMARIO

L INTRODUGAOD ...ttt sttt sttt ne st ene st 16
2 PRESERVACAO DO DOCUMENTO ARQUIVISTICO DIGITAL ....cocovvveerernne. 25
2.1 OBJIETO DIGITAL oottt ettt 25
2.2 DOCUMENTO ARQUIVISTICO DIGITAL «..eooeveeeeeeeeteeeeeieeeeeee s 27
2.3 PRESERVACAO DIGITAL ..ottt s sttt 32
2.4 AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS ARQUIVISTICOS DIGITAIS................ 38
2.5 ESTRATEGIAS DE PRESERVAC,‘AO DIGITAL ..o 48
2.5.1 EStrategias ESIIULUIAIS .......ccveiieiieeieiie e et e e nns 49
2.5.2 EStratégias OPEIaCiONAIS .......ccceiiueieereeieesirerieseesteeseeseeseessesseesseessesseesseessesseesseessesses 52
2.6 REFORMATAGCAO ....ooooiieieeeeeeete ettt aee et assa s sttt 59
3 METADADOS E REPOSITORIO DIGITAL .ocovcveeeeeeeeeeereee e 67
3.1 METADADOS DE PRESERVACAO ..o ieeisses s sesasss s ses s, 67
3.2 MODELO DE REFERENCIA QAIS ..ottt 74
3.3 REPOSITORIO DIGITAL ...ocviieeieceeteee ettt este s sttt st 78
3.3.1 Repositorio Arquivistico Digital CONflAvel ... 84
4 IDENTIFICACAO INSTITUCIONAL E DIAGNOSTICO DA PRESERVACAO 87
DOS DOCUMENTOS ARQUIVISTICOS DIGITAISDO APERJ .......coooiiiiieiie

4.1 IDENTIFICACAO INSTITUCIONAL DO APERJ ....oovverceieeieeiesnie e sen e, 87
4.1.1 OS FUNAOS O APER ...ttt e 89
4.1.2 Normativa e a GeStdo de DOCUMENTOS.........ccueiierririiriiriesi e 91
4.2 Diagnostico da Situacdo dos Documentos Arquivisticos Digitais do APERJ ................. 92
5> DIRETRIZES PARA FORMULACAO DE UMA POLITICADE

PRESERVACAO DIGITALPARA O APERJ ... 97
6 CONSIDERAGOES FINAIS ....oovviireiiineeiissse s ssssssssssss s ssssssssssesssssons 119
REFERENCIAS ..ottt 122

ANEXO A— CARTADE APRESENTACAO ....cooviieieceeeeeeee e, 137



ANEXO B - INSTRUMENTO DE DIAGN(")STICO DA SITUACAO DA
PRESERVACAO DOS DOCUMENTOS ARQUIVISTICOS DIGITAIS DO APERJ
ENVIADO PELO ORGAOD ..oocoieeeeeeeeeeeeeee e e e e e e e e ea e ae e aee e e aeesanee e anans 138



16

1 INTRODUCAO

O formato digital disseminou-se para toda a sociedade, em todos os setores da vida humana.
Sua facilidade para criar, editar, transmitir documentos, tem como contrapartida a sua facilidade para
ser alterado, o0 que pode afetar a preservacdo do documento como tal, bem como a sua autenticidade.

Documentos digitais podem ser duplicados, reformatados, distribuidos e migrados para outros
sistemas e plataformas tecnoldgicas. Essas facilidades e vantagens do formato digital, para os
preservadores de acervos, levantam uma série de desafios como a manutencdo da sua autenticidade
ao longo do tempo, enfrentando uma das mais graves ameacas, a obsolescéncia tecnoldgica, que pode
impossibilitar que um documento seja apresentado como um registro auténtico das acdes de uma
pessoa ou organizagao.

Documentos arquivisticos ndo séo definidos pelo suporte, mas pela relagdo com as funcoes e
atividades de uma pessoa fisica ou juridica.

A forma/funcéo pela qual o documento é criado é que determina o Sseu uso e 0 seu
destino de armazenamento futuro. E a razio de sua origem e de seu emprego, nio o
suporte sobre o qual estd constituido, que vai determinar a sua condicdo de
documento de arquivo [...] (BELLOTO, 2006, p. 36).

Os avancos e disseminacao das Tecnologias de Informacdo e Comunicacdo (TICs) que se
intensificaram a partir da metade do seculo XX, deram inicio a uma diversidade de documentos
arquivisticos digitais. Novas metodologias, diretrizes e politicas de preservagdo digital tornaram-se
fundamentais para assegurar confiabilidade e acessibilidade a longo prazo a esses documentos.

Segundo a UNESCO (2005) a preservacdo dos documentos arquivisticos digitais tem por
objetivo garantir a autenticidade e a integridade da informacéo, enquanto o acesso depende dos
documentos estarem em condigdes de serem utilizados e compreendidos.

De modo geral, percebemos que a capacidade de preservacdo ndo acompanha a de criagéo de
documentos digitais, ocorrendo inseguranca e acimulo de documentos sem tratamento arquivistico
adequado de gestdo e preservacao.

Os documentos arquivisticos também estdo ameagados por diversos fatores trazidos com 0s
avancos da ciéncia e tecnologia, como a obsolescéncia tecnoldgica e vulnerabilidade intrinseca de

componentes de hardware, software e formatos.
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Nesse sentido, Conway (2001, p.14) define que a preservacdo deve compreender politicas,
procedimentos e processos que buscam a preservacdo da informagdo presente nos documentos,
intensificando sua importancia funcional para as instituicoes.

A funcdo de preservacdo arquivistica envolve escolhas em prol da conservagéo da informacao
a fim de dar acesso as futuras geragdes, independente dos usos informativo, académico, cultural,
probatdrio, histérico etc. no qual se inserem. Por isso, € fundamental que decisbes politicas e
programas de gestdo e preservacdo arquivisticos sejam planejados, gerenciados e reavaliados em

periodos programados, de acordo com a aplicagdo de marcos legais, normas e padroes.

A introducdo da preservagdo do documento arquivistico digital, além de um novo
desafio, € de uma importancia para a arquivistica brasileira, pois a preservacao desta
documentacdo garantira, as futuras geracfes, memoria, historia e direito, uma vez
que a tendéncia atual é da produgdo cada vez maior de documentacdo digital.
(INNARELLI, 2015, p. 32).

A integracdo da preservacdo ao planejamento das instituicbes evidencia-se como um fator
importante para que os documentos arquivisticos digitais ndo se percam. Assim, € imprescindivel a
implementacao de diretrizes de preservacgéo digital em todo ciclo vital dos documentos de arquivo,
independentemente de a organizacao ser publica ou privada.

A gestdo da preservacdo dos documentos arquivisticos digitais em todas as fases/idades do
documento arquivistico (corrente, intermediaria ou permanente) é fundamental para garantia de
producdo, manutencdo e preservacao de documentos arquivisticos confiaveis e auténticos, seja qual
for a necessidade do usuério.

As tecnologias por si s6 ndo solucionam os muitos problemas que podem ocorrer na
preservacao e acesso aos documentos digitais, pelo contrario, novas facilidades tecnoldgicas trazem
uma variedade de novas ameacas que exigem medidas e compromissos que devem ser tomados a
longo prazo por institui¢fes custodiais de documentos arquivisticos.

Questdes politicas, administrativas e legais, envolvendo as TICs, estratégias de preservagao,
padrdes de metadados, repositorio digital, requisitos de autenticidade e autenticacdo devem ser
discutidos, pois se ndo implementados podem causar desde documentos nato-digitais sem valor legal,

até perdas e/ou corrupcoes, irreversiveis, de objetos digitais.

A preservacdo da informacdo em formato digital ndo se limita ao dominio
tecnoldgico, abrangem também questGes administrativas, legais, politicas,
econdmico-financeiras e, sobretudo, de descricdo dessa informagdo através de
estruturas de metadados que viabilizem o gerenciamento da preservacéo digital e o
acesso no futuro. Desta forma, preservar exige compromissos de longo prazo entre
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0s varios segmentos da sociedade: poderes publicos, indUstria de tecnologia da
informacéo, instituicGes de ensino e pesquisa, arquivos e bibliotecas nacionais e
demais organizag@es publicas e privadas. (UNESCO, 2005, p. 3).

A renovagdo continua das TICs denotou melhorias ao fluxo de trabalho nas institui¢des, mais
agilidade e rapida acessibilidade a tramitacdo de documentos digitais, além de reducéo de custos com
papel. Possibilitam assim maior eficacia aos processos de producdo, edi¢do e transmissdo dos
documentos digitais, que ainda podem ser disponibilizados por meio remoto via internet em diversos
equipamentos eletrénicos portateis como smartphones, notebooks e tablets.

Adicionalmente as vantagens produzidas pelo uso das tecnologias tém o custo, sdo necessarios
ainda procedimentos e controles obrigatdrios, os quais devem ser realizados sobre os documentos
digitais. De acordo com um contexto determinado, é necessaria a definicdo de regras de negdcio,
metadados, trilhas de auditoria, controles de acesso entre outros fatores que sdo indispensaveis para
gerenciar os documentos. Essas medidas, se ndo forem efetuadas, podem ameacar sua confiabilidade.

As operacOes ligadas a preservacdo dos documentos digitais devem necessariamente passar
pela constituicdo de um ambiente arquivistico confiavel, que deve assegurar que os documentos ali
custodiados sejam presumidamente auténticos, no ambito de produtores e preservadores?.

A preservacdo dos documentos digitais abrange um conjunto de decisdes, investimentos,
diretrizes e estratégias para sua conservacao ao longo do tempo. Onde se podem constar desde
transferéncias periodicas de suportes de armazenamento, conversdo, e atualizagdo de meio
tecnoldgico de dispositivos e sistemas.

As estratégias de preservacdo digital necessitam alcancar todas as caracteristicas fisicas,
I6gicas e conceituais dos documentos digitais e devem ser aplicadas na producgéo, uso, manutencao e
preservacdo destes.

Outro fator decisivo para preservagdo de documentos arquivisticos digitais é o
desconhecimento e/ou negligéncia por parte de alguns administradores ou profissionais de Tecnologia
da Informacéo (TI1) sobre as metodologias arquivisticas de gestdo e preservacdo documental. Essas
metodologias séo atividades essenciais para as administracfes que produzem documentacdo em
ambiente digital. Somado a isto, ainda existe o fato da ndo participacdo do arquivista em equipes de
planejamento e desenvolvimento destes sistemas informatizados, causando a ndo incorporacéo de

funces de classificacdo, avaliacdo e preservacdo nesses sistemas.

1 Disponivel em: http://www.interpares.org/ip2/display_file.cfm?doc=ip2_preserver_guidelines_booklet--
portuguese.pdf. Acesso em: 30 nov. 2019.



19

Com o desafio da preservacéo digital nas instituicdes, aumenta a necessidade de planejamento
e aplicacdo de uma politica de preservacdo digital, e também de investimentos em infraestrutura
tecnoldgica que dé suporte para que a politica ocorra, visto que diante da crescente automacao dos
fluxos de trabalho, multiplica-se a producdo de uma diversidade de documentos nato digitais. Logo,
obrigatoriamente, marcos legais como Leis, Decretos e entre outros, exigem a gestéo, preservagéo e
acessibilidade aos documentos publicos digitais ao cidadao por curto, médio e longo prazo.

Mardero Arellano (2008, p. 23) analisa a dificuldade da preservacéo digital e ressalta que a
caréncia maior esta na definicdo de técnicas de preservacdo digital capazes de compreender e
reproduzir a forma e a fungéo original do objeto.

Organizacéo, preservacao e gerenciamento dos documentos, sdo hoje, um facilitador para a
gestdo, sendo aliados para a tomada de decisdes. Instrumentos arquivisticos de gestdo documental,
em conjunto com politicas de preservacdo digital, sdo imprescindiveis para quaisquer entidades que

produzam documentos arquivisticos digitais.

Um programa de gestdo documental e politicas de preservacdo digital sdo desenvolvidas para
lidar com problemas encontrados na gestéo, no controle e na conservacdo dos documentos, com vista
a racionalizacdo, eficiéncia administrativa e preservacdo, para aplicacdo desde a producdo
documental.

O problema da preservacao digital ndo é estatico, pois continuara a evoluir a medida que a
tecnologia da informacéo e sua aplicacao na producédo de informacdes valiosas mudarem, reforcam o
paradoxo ao ponto de que qualquer solucdo para o desafio da preservagdo (HEDSTROM, 1998,
p.192, traducgdo nossa).

Sem duvida, as proprias aplicacdes desenvolvidas como solucGes de preservacao digital como
emuladores e encapsuladores sdo tecnologias que ndo estdo fora de ficarem obsoletas. Por isso,
revisbes periddicas nas decisdes e nas estratégias de preservagdo, necessariamente, devem ser
pensadas e evidenciadas em uma politica de preservacao digital, pois também n&o estdo fora do perigo
da obsolescéncia.

Reiteramos que os desafios provocados pela obsolescéncia tecnologica podem prejudicar a
preservacao e acesso aos documentos digitais ao longo do tempo, em que dispositivos tecnologicos
sdo intencionalmente projetados para ter vida curta, chamada pelos preservacionistas de

obsolescéncia programada?. O que imp&e aos consumidores a troca de um equipamento em perfeitas

2 Obsolescéncia programada: também chamada de obsolescéncia planejada, é quando um produto langado
no mercado se torna inutilizavel ou obsoleto em um periodo de tempo relativamente curto de forma proposital,
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condigdes de funcionamento por um mais atual, por descontinuidade de pecas, sistemas e formatos
por imposicao de seus fornecedores, que exigem atualizacdo forcada.

Alguns desses desafios comecam ja na definicdo do termo estratégias, que pode se referir a
um nivel macro, fazendo referéncias as estratégicas institucionais como planejamento, eficiéncia,
controle e outros conjuntos de servicos. Como também pode se referir a um nivel micro, podendo
discorrer sobre alguns meétodos tecnoldgicos de preservacdo digital, como migragéo, repositorio
digital, atualizacdo, entre outros. Portanto, deve-se fazer pesquisa e cautela quanto ao estudo de caso
realizado, e quanto as diretrizes, tecnologias e necessidades de cada instituicao.

O marco empirico da pesquisa é a preservacdo dos documentos arquivisticos digitais
produzidos e recebidos pelo Arquivo Publico do Estado do Rio de Janeiro (APERJ), instituicdo que
atualmente é uma unidade administrativa da estrutura da Secretaria de Planejamento e Gestdo do
Estado do Rio de Janeiro (SEPLAG), e tem por finalidade implementar a politica estadual de arquivos,
definida pelo Conselho Estadual de Arquivos (CONEARQ), por meio da gestdo, recolhimento,
tratamento tecnico, preservacéo e divulgacdo do patriménio documental do Estado.

Além disso, 0 APERJ é a instituicdo arquivistica responsavel pela garantia do pleno acesso a
informag&o, visando apoiar a area administrativa do Estado do Rio de Janeiro na tomada de decisdes
governamentais de carater politico-administrativo, defesa de direitos do cidaddo, e ainda incentiva a
producéo de conhecimento cientifico e cultural.

Até 0 momento, o APERJ ndo possui uma Politica de Preservacdo Digital, ou seja, um
instrumento que auxilie na gestdo da preservacdo dos documentos arquivisticos digitais do érgdo, de
forma continua e que colabore para a confiabilidade dos documentos.

A pesquisa se fundamenta em referencial tedrico do Projeto InterPARES e na bibliografia
referente ao tema preservacao digital, especialmente a respeito de estratégias, padrdes, diretrizes,
dentre outras referéncias técnicas e metodoldgicas de preservacdo desenvolvidas por instituicées,
entidades de pesquisa e universidades nacionais € internacionais

Sendo assim, foram definidos trés pressupostos. O primeiro refere-se aos problemas de
preservacdo dos documentos arquivisticos digitais concernentes ao comprometimento de sua
fidedignidade, autenticidade e acuracia que estdo vinculados aos procedimentos de criacéo,

manutencéo, tramitagédo e preservagéo, e que ainda devem estar integrados e relacionados de forma

ou seja, quando empresas lancam mercadorias para que sejam rapidamente descartadas e estimulam o
consumidor a comprar novamente. Disponivel em: https://brasilescola.uol.com.br/geografia/obsolescencia-
programada.htm. Acesso em: 21 out. 2019.



https://brasilescola.uol.com.br/geografia/obsolescencia-programada.htm
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continuada.

O segundo € sobre o problema da obsolescéncia tecnoldgica que atinge os suportes, formatos
e sistemas eletrénicos, aos quais os objetos fisicos e logicos dos documentos digitais dependem para
ser manifestados na tela dos dispositivos de saida.

Por fim, o terceiro pressuposto diz respeito sobre a questao da custddia ininterrupta (unbroken
custody, em inglés)3, que obrigatoriamente deve ser respeitada e preservada pelas organizagdes, e que
de acordo com o dicionario Multilingual Archival Terminology (MAT), do Conselho Internacional de
Arquivos (ICA), que em portugués (traducao nossa) vem a ser “uma linha rastreavel e ininterrupta de
cuidado, controle e geralmente posse de um conjunto de documentos, desde a producdo até a
preservacao que pode servir como meio de proteger a autenticidade do documento arquivistico".

A partir dos elementos apontados, foi definido o problema de pesquisa: A definicdo de
diretrizes para formulagcdo de uma politica de preservacdo digital para atuar em consonancia com o
Programa de Gestdo de Documentos do Estado do Rio de Janeiro (PGD-RJ) pode colaborar para a
preservacao a longo prazo dos documentos digitais produzidos e custodiados pelo APERJ?

Buscando responder o problema de pesquisa, tem-se como objetivo geral: Elaboracdo de
diretrizes para a formulacdo de uma politica de preservacao digital para o APERJ, em consonancia
com o Programa de Gestdo de Documentos do Estado do Rio de Janeiro (PGD-RJ).

Os objetivos especificos sdo trés:

| - Realizar levantamento das caracteristicas, diretrizes e modelos de politicas de preservagéo
digital;

Il - Diagnosticar a atual situacdo da preservacdo dos documentos arquivisticos digitais no
APERJ considerando a legislacao, normas, condi¢des e viabilidade de preservacéo; e

111 - Elaborar um documento que apresente um arcabouco de diretrizes para formulacdo de
politica de preservacdo digital para 0 APERJ que possa atuar em consonancia com Programa de
Gestdo de Documentos do Estado do Rio de Janeiro (PGD-RJ).

A metodologia da pesquisa em relacdo aos propdsitos, caracteriza-se como descritiva
exploratdria, pois buscou compreender as caracteristicas da preservacdo dos documentos
arquivisticos digitais do APERJ. A abordagem utilizada na pesquisa é de natureza qualitativa. E os
procedimentos utilizados para coleta de dados foram: a formulagéo e aplicacdo de instrumento de
diagnostico de coleta de dados (questionario), a analise de documentos e pesquisa bibliografica.

A pesquisa foi desenvolvida a partir de:

3 Disponivel em: http://www.ciscra.org/mat/mat/term/342. Acesso em: 23 jan.2019.
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I - Pesquisa bibliogréafica: para embasar a pesquisa cientifica. Os principais autores
pesquisados que contribuiram com o trabalho foram: CONARQ (2012); CONWAY (2001);
DURANTI (2017); INNARELLI (2018); Projeto InterPARES (2011); FERREIRA (2006); FLORES
(2019); MARDERO ARELLANO (2008); ROCHA (2015); RONDINELLI (2013); SILVA (2016);
SAYAO (2010), dentre outros.

Il - Instrumento de diagnostico de coleta de dados: o instrumento utilizado foi utilizado o
questionario, (ANEXO B), contendo 20 (vinte) questdes fechadas. Na elaboracdo das perguntas,
buscamos investigar o estado da preservacdo dos documentos arquivisticos digitais do APERJ. Foi
utilizado como apoio para elaboracéo das perguntas, o documento “Recomendag0es para Elaboragao
de Politica de Preservacdo Digital” (ARQUIVO NACIONAL, 2019). O instrumento de coleta de
dados foi encaminhado via Lei de Acesso a Informacdo — LAI (Lei 12.527/2011), no dia 21 de maio
de 2020, e respondido pela equipe técnica de profissionais do APERJ em 02 de julho de 2020.

Sendo assim, podemos distinguir trés etapas distintas:

12 Etapa: Levantamento bibliografico abordando os principais conceitos que nortearam 0
objeto de pesquisa: documento, documento arquivistico e documento arquivistico digital; preservagéo
e preservacgdo digital; autenticidade; politica arquivistica e politica de preservacao digital; modelos
de politica de preservacéo digital.

2% Etapa: Diagnostico do campo empirico por meio da aplicagédo de questionario (ANEXO B)
para conhecer a situacdo da preservacdo dos documentos digitais do 6rgdo, para por meio desse
instrumento ser possivel identificar vulnerabilidades, deficiéncias e fragilidades na preservacéao
digital. As perguntas foram baseadas no documento “Recomendacdes para Elaboracdo para Politica
de Preservacdo Digital”, publicado em 2019 pelo Arquivo Nacional.

O questionario foi enviado via internet ao Departamento de Acesso a Informacédo (DAI) do
APERJ, requisitado de acordo com Lei de Acesso a Informacdo (Lei 12.527/2011), que regula o
direito de acesso a informac&o, de qualquer pessoa solicitar e receber dos 6rgéos e entidades publicas
informac0des publicas por eles produzidas e custodiadas.

3% Etapa: Desenvolvimento do produto técnico cientifico “Diretrizes para Formulacdo de uma
Politica de Preservacdo Digital para o0 APERJ”, produzido a partir da andlise do levantamento
bibliografico, emprego de procedimentos correntes e de boas préticas de preservacdo digital,
levantamento e analise de dados do instrumento de diagndstico.

Aliado a isto, para apoiar a formulacéo das diretrizes, utilizou-se como base para elaboracéo,

politicas ja efetuadas em instituicdes nacionais e internacionais, como a “Politica de Preservacao
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digital do Arquivo Nacional”, o AN Digital, de 2016; a “Politica de Preservagdo Digital da Pinacoteca
de Séo Paulo”, de 2017; a “Politica de Preservacéo digital - RODA, de 2009”, da Direcdo Geral de
Arquivos de Portugal; a “British Library Digital Preservation Strategy 2017-2020”, Politica de
Preservacdo Digital da Biblioteca Britanica, de 2017; e ainda a “A Digital Preservation Policies for
Parliament”, de 2009, que € a Politica de Preservacdo Digital do Parlamento Inglés.

Este trabalho justifica-se pela contribuicdo com a gestdo da preservacdo dos documentos
digitais do APERJ, por meio da formulacéo de diretrizes que auxiliem na elaboracdo de uma politica
de preservacdo digital com metodologias, estratégias, normas e padrdes, possibilitando antecipar
possiveis vulnerabilidades tecnoldgicas que podem levar a perda ou corrupcao de objetos digitais.

No que diz respeito a estrutura do trabalho, apresenta-se em 6 (seis) secoes.

A secdo 1, “Introducdo”, apresenta a tematica preservacdo digital, exposicdo do tema,
descreve o problema da pesquisa, 0s objetivos geral e especificos, justificativa do Produto Técnico
Cientifico, metodologia utilizada, marcos tedricos, empiricos e estrutura de investigacdo. Além de
discutir as facilidades, vantagens, desvantagens e problematicas envolvidas na preservacdo dos
documentos arquivisticos digitais. Explicitando ainda, os perigos potencializados com a evolucdo e
obsolescéncia das tecnologias de comunicacdo e informagao, envolvendo obsolescéncia de hardware,
software e formatos e especificidades de dependéncia dos materiais digitais.

Na secdo 2 “Preservacdo do Documento Arquivistico Digital”, contextualiza-se preservagédo
digital, objeto digital, documento arquivistico digital, conceituando e descrevendo as principais
necessidades, diretrizes e estratégias de preservacao digital. Logo, surge a necessidade de estratégias
de preservacdo digital como a migracdo, conversdo, atualizagdo, encapsulamento dentre outras
medidas, necessarias para preservacdo e acesso aos objetos digitais a longo prazo.

Na secdo 3 “Metadados e Repositorio Digital”, apresenta os metadados de preservacéo,
modelo de referéncia OAIS e repositdrio digital, conceituando e descrevendo os principais padrdes,
requisitos e categorias de metadados, abordando questfes fundamentais de preservacao digital.

A secdo 4, diz respeito a “Identificacdo institucional e diagndstico da atual situacao
arquivistica da preservacdo digital no APERJ”, analisa-se as legislacdes, normas, condicfes e
viabilidade de preservacgéo digital.

A secdo 5, corresponde ao Produto Técnico Cientifico da pesquisa, “Diretrizes para
formulacao de uma Politica de Preservacédo Digital para 0 APERJ”. Produto para Preservacao Digital,
ferramenta contendo diretrizes e estratégias de preservacao digital, adequadas as necessidades da

instituicdo. Tem como objetivo atuar em consonancia com o Programa de Gestdo de Documentos
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(PGD-RJ), buscando introduzir diretrizes e estratégias de preservacdo digital aos documentos
arquivisticos digitais do APERJ. Procurando antever riscos pertinentes as vulnerabilidades fisicas e
I6gicas dos objetos digitais, metadados de preservacdo, requisitos de confiabilidade e ainda
recomendacdo de um repositdrio digital para conservacdo de documentos digitais.

E finalizando, a secdo 6 tem-se as “Consideraces finais” e a seguir consta as referéncias da
pesquisa.

Vale ressaltar alguns desafios e as dificuldades encontrados na pesquisa, para producao e
finalizagdo deste produto técnico cientifico nos anos de 2020 e 2021.

Os anos de 2020 e 2021 estdo sendo marcados pela pandemia do Covid-19, doenca que atinge
0 sistema respiratorio causado pelo SARS-CoV-2, 0 novo coronavirus. Por conta disso, medidas de
restricdo como distanciamento e confinamento social foram adotadas pelos governos no Brasil e no
mundo, fechando fronteiras entre paises, proibindo viagens nacionais e internacionais, assim como
também a obrigatoriedade de medidas sanitarias como o uso de méscara e uso de alcool em gel.

O virus Covid-19 vem causando um grande numero de mortes no pais. Perdas de entes
queridos, amigos ou conhecidos ainda séo constantes. Medidas restritivas, mortes, desorganizagéo e
ainda atrasos na aplicacdo das vacinas por parte dos governantes € uma realidade no pais, causando
angustia, medo e ansiedade na populacdo. Acontecimentos gravissimos que causaram algumas
dificuldades no desenvolvimento da pesquisa cientifica.

Assim, os acontecimentos da pandemia somados a algumas complicagdes como falta de
motivacdo, o medo de ter Covid-19, a falta de interagéo social presencial com familiares e amigos,
distanciamento social inclusive com colegas de turma e com as professoras orientadoras, contribuiram
para criar um sentimento de inseguranca, desanimo e ansiedade por parte do pesquisador, causando
distarbios emocionais que embora leves, apresentaram dificuldades consideraveis ao
desenvolvimento e finalizacdo do TCC, no periodo entre o primeiro e segundo semestre de 2020 e
primeiro semestre de 2021.

Portanto, esse cenario inesperado da pandemia proporcionou algumas complicacdes durante
o desenvolvimento da pesquisa. Adversidades como distrbios emocionais, o fechamento de locais
de socializacdo e 6rgdos de educacdo, incluindo as universidades, a adogdo de ensino remoto,
ocorreram por necessidade, para conter o avanco da pandemia. Logo, a metodologia de ensino remoto,
necessariamente adotada, apresentou ao pesquisador também como um dos obstéculo para finalizagado
da pesquisa, fazendo com que ele tivesse que se reinventar, se reestruturar e até aprimorar a sua pratica

estudos na pesquisa, para finalizacdo do TCC no prazo.
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2 PRESERVACAO DO DOCUMENTO ARQUIVISTICO DIGITAL

Atualmente, muitos documentos de arquivo sao produzidos e conservados em ambiente digital,
correndo o risco de se perder devido a fatores como a rapida obsolescéncia de hardware, software e
midias de armazenamento, falta de recursos e habilidades necessarias para gerenciar e preservar esse
patrimonio digital. Além disso, colaboram como riscos a auséncia, incerteza e desconhecimento sobre
aspectos tecnicos e infraestruturas de preservacéo digital nas instituicoes.

Os objetos digitais sdo ilegiveis por seres humanos, eles sdo codificados por digitos binarios
e necessitam uso de tecnologias, requisitos e procedimentos para tornar seu contetudo preservado e
acessivel de forma continuada. Seu acesso tanto no nivel l6gico quanto fisico depende das TICs.

Um dos grandes desafios é preservar e dar acesso de forma continua e a longo prazo aos
objetos digitais, perante a rapida obsolescéncia tecnoldgica. Os dispositivos de armazenamento sdo
suscetiveis a danos, alteracBes e perdas que podem ser minimizados ou até controlados com
planejamento e implementacdo de medidas de preservacéo.

O objetivo desta secdo € realizar discussdes sobre preservacdo digital, argumentando sobre
suas complexidades e especificidades. Abordando desde a raiz da preservacdo, iniciando com a
subsecdo objeto digital, como também questdes fundamentais para preservagdo, entre elas os
metadados de preservacao, autenticidade, estratégias de preservacédo, uso de padrdes e entre outros.
E finalizando a subsecdo preservacdo digital, afirmando a obrigatoriedade da implementacdo de
repositério digital para preservar e manter os objetos digitais auténticos para comprovacao de
confiabilidade para acesso e uso das futuras geragoes.

2.1 OBJETO DIGITAL

E importante conceituar objeto digital, pois sua preservagio, manutencio e acesso € uma
preocupacdo de arquivistas, bibliotecarios, curadores digitais entre outros profissionais. Com o
aumento da producdo de informacdo em formato digital, tem sido questionada cada vez mais a
importancia de garantir a sua disponibilizagdo e preservacdo por longos periodos de tempo
(MARDERO ARELLANO, 2009, p. 43).

Para Ferreira (2006, p. 14), objeto digital é a informag&o nascida num contexto tecnoldgico
digital (objetos nato digitais) como informacao digital obtida a partir de suportes analogicos (objetos

digitalizados). Esses objetos digitais nascidos digitais e digitalizados podem caracterizar documentos
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digitais arquivisticos, biblioteconémicos, entre outras areas, que podem ser [...] documentos de texto,
fotografias digitais, diagramas vetoriais, bases de dados, sequéncias de video e audio, modelos de
realidade virtual, paginas Web e aplicacdes de software. (FERREIRA, 2006, p. 14-15).

O objeto digital registra o contedo dos objetos e de seus metadados associados. Assim,
quando investigados revelam o contexto e o objetivo da preservacdo dos documentos digitais. Sua

anatomia que pode ser percebida em trés objetos/niveis, sdo eles: fisico, l6gico e conceitual:

Objeto fisico — meio fisico que registra as codificagdes logicas dos bits nos suportes
(por exemplo: suporte magnético e suportes épticos);
Objeto Idgico — refere-se ao objeto digital enquanto conjunto de sequéncias de bits,
gue constitui a base dos objetos conceituais; e
Objeto conceitual — refere-se ao objeto digital que se apresenta de maneira
compreensivel para o usuario, por exemplo, o documento visualizado na tela do
computador. (CTDE, 2016, p. 30-31).

A figura 1, mostra a cadeia de interpretacdo dos objetos digitais, aplicavel também aos

documentos digitais de carater arquivistico:

Figura 1 — Cadeia de interpretacao/niveis do objeto digital.
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Fonte: Ferreira (2006).

O objeto digital € representado atraves de uma sequéncia de digitos binarios. Cada nivel ou
cadeia de interpretacdo da informacdo possui uma funcdo. O nivel fisico € onde os bits ficam

armazenados, em um determinado suporte (hardware). No nivel 16gico é realizado a interpretacdo da
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linguagem binaria através de sistemas informatizados (softwares). E o nivel conceitual € onde ocorre
a manifestacao da informacéo (fotografia) no dispositivo periférico de saida, que é o monitor.

A preservacao digital € a atividade responsavel por garantir que o objeto digital fisico e 16gico
sejam executados e traduzidos em objeto conceitual sem prejudicar sua presuncdo de autenticidade,
confiabilidade e mantendo sua fixidez*.

Aforma fixa e conteudo estavel permitem que a apresentacdo do documento digital permaneca
igual cada vez que este é acessado ou reformatado. Por exemplo, se o formato de um documento
digital muda de Word para PDF, as cadeias de bits do nivel 16gico vdo mudar, porém, a apresentacdo
na tela do computador sera sempre a mesma. A mudanca de formato de um documento digital ndo
compromete a confiabilidade do documento, desde que mantenha a forma fixa e conteddo estavel
originais.

A estabilidade de conteudo dos objetos digitais pode sofrer mudangas, o0 que em muitos casos
é valida, desde que seja documentada pelo sistema de banco de dados da aplica¢do. Possibilitando
mudancas de informacéo, preestabelecidas, fundamentadas em um armazenamento fixo de dados
dentro de um sistema.

O objeto fisico, isto €, as cadeias de bits registradas num suporte de um sistema computacional
ndo sdo o documento, na verdade o documento digital é o objeto conceitual que é apresentado na tela
do dispositivo de saida.

Nos documentos digitais forma e conteldo ndo tém vinculacdo com seu suporte. Assim, a
mudanca de suporte ndo compromete a autenticidade dos documentos. Como mencionamos, €
importante que o documento arquivistico digital mantenha sua fixidez, ou seja, a manutencdo da

mesma forma e contetdo do documento digital de quando ele foi criado.

2.2 DOCUMENTO ARQUIVISTICO DIGITAL

A definicdo de documento na Arquivologia da énfase ao suporte e a informagéo. Paes (2004,
p. 26) define documento como “um registro de uma informacao independentemente da natureza do
suporte da informacdo que a contém”. Conduzindo-se na mesma perspectiva da autora, o Projeto
InterPARES (2011a), com base na fundamentacdo tedrica da Arquivologia e da Diplomatica,

conceitua documento como “a informacéo afixada em um meio sob uma forma fixa”, conceituacoes

4 Qualidade de um documento arquivistico que assegura a forma fixa e o conteldo estavel (Projeto
InterPARES, 2012a.)
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importantes que levam em conta a informacéo, o termo meio e suporte se equivalem, sendo a forma
fixa e contetdo estavel apresentados pelo Projeto InterPARES.

Estudos do Projeto InterPARES, liderado pela pesquisadora Luciana Durant, reiteram que 0
documento é uma unidade indivisivel de informacdo constituida por uma mensagem fixada num
suporte com uma sintatica estavel. Além desses requisitos, estdo ainda na lista: ser concebido no curso
de uma atividade prética, ter carater probatdrio, informativo etc. Reiterando que o documento de
arquivo em ambiente digital tem que possuir forma fixa e contetdo estavel e ainda [...] “tem que
manter a mesma apresentacao que tinha quando salvo pela primeira vez” [...]. (RONDINELLI, 2011,
pag. 227).

Os documentos arquivisticos sdo produzidos e mantidos por organizacdes e pessoas para
registrar suas atividades e servirem como fontes de prova e informacao. Eles precisam ser fidedignos
e auténticos para fornecer evidéncia das suas a¢des e devem contribuir para a ampliacdo da memdria
de uma comunidade ou da sociedade como um todo, vez que registram informacdes. (UNESCO,
2005, p. 2).

Nesse sentido, os documentos arquivisticos apresentam caracteristicas de registro de prova,
possuem carater informativo e ainda podem ser usados como comprovacdo de fatos e como
testemunho (PAES, 2004; Projeto InterPARES, 2011a; RONDINELLI, 2011, 2013; INNARELLI,
2014). Além dessas caracteristicas, também sdo utilizados como registro de informagdes dos mais
variados tipos, na realizacdo de pesquisas, estudos e para comprovacao de fatos, direitos e deveres.

Para Rondinelli (2011, p. 226) as diferencas terminoldgicas relevantes sobre documento
digital e documento eletronico sinalizam, que embora sejam tratadas como sinGnimos tecnicamente,
existe uma diferenca entre elas. O documento digital é codificado por digitos binarios e interpretado
por dispositivo computacional. E o documento eletrénico, por sua vez, é traduzido por dispositivo
eletronico, porém formado por sistema analdgico ou codificado de digitos binarios.

Em nossa pesquisa, optamos pela terminologia documento arquivistico digital em detrimento

ao termo documento arquivistico eletronico, pelo fato de todo documento digital ser eletrénico.

Em outras palavras, pode-se dizer que todo documento digital é eletrénico, mas nem
todo documento eletrénico é digital. Um exemplo seria uma fita cassete cujo som,
embora necessite de um equipamento eletrbnico para ser ouvido, ndo apresenta
codificacdo de bits. (RONDINELLI, 2013, pag. 226).

Para tanto, o documento arquivistico digital ¢ como todo documento digital tratado como
documento arquivistico (Projeto InterPARES, 2011a), ou seja, consiste num documento digital

produzido e conservado em um sistema informatico, armazenado em uma midia fisica e que possui
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caracteristicas arquivisticas.
No que tange ao conceito de documento arquivistico digital, o CONARQ (2014, p. 12), define
como “documento digital reconhecido e tratado como documento arquivistico”. Rondinelli (2011, p.

227) esclarece que:

[...] o conceito em questdo € formulado a partir da juncdo dos conceitos de
documento, documento arquivistico e documental digital. Assim, em outras palavras,
podemos dizer que o0 documento arquivistico digital € um documento, isto &, “uma
unidade indivisivel de informacdo constituida por uma mensagem fixada num
suporte (registrada), com uma sintética estavel [...]”, “[...] produzido e/ou recebido
por uma pessoa fisica ou juridica, no decorrer das suas atividades [...]”, “[...]
codificado em digitos binarios e interpretavel por um sistema computacional”, em
suporte magnético, 6tico ou outro.

As conceituagdes apresentadas convergem no sentido de definir documento arquivistico
digital como sendo documento digital: documento “tratado, gerenciado e preservado como
documento arquivistico”. (INNARELLI, 2015, p. 90).

A forma fixa, contetdo estavel e relacdo organica sdo base para identificar o documento
arquivistico digital , bem como os metadados de identidade e de integridade, conforme proposta do
Projeto InterPARES (2011). Rondinelli (2011, p. 27) introduziu em sua pesquisa preceitos das
publicacdes de resultados de pesquisa do Projeto InterPARES, sobre a perspectiva da Arquivologia e
da Diplomatica para analisar os documentos arquivisticos digitais.

Os documentos arquivisticos digitais sdo descritos como apresentando em cinco

caracteristicas e partes constituintes:

I) Forma fixa e contetido estavel - quando sua apresentacdo da tela do computador é
sempre a mesma, ainda que essa cadeia mude quando, por exemplo, seu formato
mude de Word para PDF;

I1) Respeito a relacdo orgénica - uma caracteristica eminentemente arquivistica [...]
os documentos se constituem de registros de atividades [...] mantém um vinculo
inextricavel entre si [...];

I11) Contexto identificavel - [...] uma hierarquia de estruturas fora do documento
arquivistico na qual se da sua producéo e gestdo [...];

IV) Agdo - [...] refere-se ao fato do documento arquivistico participar ou
simplesmente apoiar uma acdo, significando que sua producédo pode ser obrigatoria
ou facultativa [...];

V) Cinco pessoas - Autor, redator, destinatario, originador e produtor. Especialistas
recomendam que das cinco pessoas pelo menos as trés primeiras devem estar
presentes num documento arquivistico. (RONDINELLI, 2013, p. 235-237).

Os elementos intrinsecos sao referentes a composicao interna dos documentos arquivisticos e
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gue também podem ser aplicados aos documentos arquivisticos digitais. Sdo eles: autor, redator,
destinatario, originador e produtor e data cronologica, data topica, indicacéo e descri¢do da acéo e/ou
assunto atestado. (MACNEIL, 2000; DURANTI; THIBODEU, 2008 apud RONDINELLI, 2011;
2013).

Quadro 1 — Elementos intrinsecos dos documentos arquivisticos digitais.

Elemento Definicao

Pessoa fisica ou juridica que tem a autoridade e competéncia para emitir o
Autor documento arquivistico ou em cujo nome sob cujo comando o documento foi
emitidol...]

E a pessoa que tem autoridade e competéncia para articular o contetdo do

Redator .
documento arquivistico.

., E a pessoa para quem o documento arquivistico é direcionado ou para quem se
Destinatario P P q g P g

destina.
Oriai E a pessoa designada no endereco eletrdnico no qual o documento arquivistico foi
riginador S L . : .
gerado (isto é, do qual é enviado ou onde é compilado ou mantido).
Produtor E a pessoa a cujo fundo ou arquivo o documento pertence (DURANTI; 2010, apud

RONDINELLI, 2012, pag. 230)

E a data (possivelmente também a hora) de um documento arquivistico, incluida no
Data cronoldgica documento por seu autor, ou pelo sistema eletrdnico em nome do autor, no decorrer
da sua elaboracéo.

E o lugar da elaborag&o de um documento arquivistico, incluido no documento por

Data topica
seu autor.

Indicacdo e descricdo da|E a identificacdo do assunto (lida de assunto) e o teor propriamente dito do
acao ou assunto documento.

E a[...] validagdo da escrita de um documento arquivistico [...] por partes daqueles
Atestacao gue participam da sua emissdo (autor, redator, autenticador) bem como por
testemunhas da acdo ou da assinatura do documento. [...]

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Rondinelli (2011).

As partes constituintes também fazem parte do documento arquivistico digital e devem ser
preservadas, pois, sem elas 0 documento nao sera apresentado em sua plenitude e com todos 0s seus
elementos constitutivos que permitem 0 seu processamento e a sua perfeita interpretagéo.
(INNARELLLI, 2015, p. 94).

Todas as partes constituintes dos documentos arquivisticos digitais devem ser preservadas,
entre elas a forma documental, contexto de producdo, cadeia de custddia, proveniéncia, anotacdes e
alteracdes, componentes digitais entre outras, para que o documento conserve a plenitude de sua
composicao.

Ja os elementos extrinsecos sdo as caracteristicas de forma de um documento digital ou
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analdgico, constituem exclusivamente, a forma dos documentos arquivisticos digitais. (DURANTI e
THIBODEAU, 2008 apud RONDINELLI, 2011). A seguir, quadro 2, demonstrando os elementos

extrinsecos dos documentos arquivisticos digitais.

Quadro 2 — Elementos extrinsecos dos documentos arquivisticos digitais.

Caracteristica Forma

Caracteristicas de apresentacéo S&o os textos, imagens, som, graficas

Séo layout, hiperlinks, cor, resolucdo de arquivo de

Caracteristicas de apresentagdo especifica ; . S
imagem, escala de mapa, sinal de indicacdo de anexo

Assinatura eletrénica Compreendem a assinatura digital;

Sinais especiais Marca d'agua e logomarcas.

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Rondinelli (2011).

A conservagdo das caracteristicas dos documentos arquivisticos digitais sdo requisitos
fundamentais para a preservacdo digital. Innarelli (2015, p. 93), em sua tese de doutorado (2015)
“Gestdo da preservacao de documentos arquivisticos digitais: proposta de um modelo conceitual”
sintetizou as caracteristicas necessarias para preservacdo dos documentos arquivisticos digitais,

conforme demonstrado no quadro 3, a seguir.

Quadro 3 — Caracteristicas necessarias para preservacao dos documentos arquivisticos.

Documento digital Principais caracteristicas
Informacdo digital registrada Informacdo registrada na forma de digitos binarios
Recursos computacionais Hardware + software + suporte

Imparcialidade + autenticidade + organicidade + unicidade +
Caracteristicas arquivisticas confiabilidade + acessibilidade + forma fixa + conteudo
estavel + contexto

Forma documental + anotacBes + suporte + atributos +

Partes constituintes T
componentes digitais

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Innarelli (2015).
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Nesse sentido, os documentos digitais de acordo com os preceitos de Rondinelli (2011),
Projeto InterPARES (2012b) e Duranti (2014) podem ser classificados ainda em documento estatico
e documento interativo. Sendo estaticos os documentos que tém a persisténcia da sua forma e de seu
contetdo garantidos pela definicdo de um formato e interativo sdo os documentos que permitem
variacdo no contetdo e/ou na forma, ou em ambos.

Por isso, Rondinelli (2011, p. 241) esclarece que:

Documento digital estatico € o que ndo permite alteragdo na forma e no conteido
além das determinadas pela tecnologia como abrir, fechar, diminuir, aumentar etc.
exemplo: documentos com equivalentes em papel: carta em Word; recibo de compra
online. Documento digital interativo é que permite alteracao de forma e/ou contetido
por meio de regras fixas ou variaveis. Ele pode ser: documento digital interativo ndo
dindmico que é o que tem as regras que gerenciam forma e contetido sé&o fixas e o
contetido €é selecionado a partir de dados armazenados no sistema. Exemplo:
catdlogos de vendas online; E documento digital interativo dindmico que é o
documento em que as regras que gerenciam forma e contetdo podem variar.
Exemplo: servicos de previsdo do tempo e de cotacdo de moedas cujos contetidos
estdo sempre mudando.

O documento digital pode ainda ser considerado manifestado ou armazenado. O primeiro é
construido pelo componente digital utilizado na reproducdo do documento, € composto por regras de
processamento de dados, que podem ter variagBes em sua composi¢do. J& 0 segundo é o documento
recriado a partir de dados fixos de bancos de dados.

Dessa forma, a preservacdo digital é de extrema importancia para que os documentos digitais
cumpram seu papel legal, probatorio e social, para isto torna-se necessario a conservacdo das
caracteristicas dos documentos arquivisticos digitais para que permane¢cam confidveis e auténticos, e

seu papel de acesso seja cumprido de forma continua para futuras geracdes.

2.3 PRESERVACAO DIGITAL

Para a Arquivologia, a existéncia da funcéo de preservacao arquivistica abarca os cuidados de
conservacao relativos a preservacdo de documentos independente da forma ou suporte documental.

Conway (2001, p. 14) pondera que, hoje, a preservagdo é uma palavra que envolve inimeras
politicas e opcdes de acdo, incluindo tratamentos de conservagdo. De acordo com seus estudos, a
preservacdo € a aquisicdo, organizacdo e distribuicdo de recursos a fim de que venham impedir
posterior deterioracdo ou renovar a possibilidade de utilizacdo de um seleto grupo de materiais.

Segundo Silva (2011, p. 3), a adjetivacdo do termo preservacédo digital é equivocada, e sugere
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aterminologia “preservacéo do documento digital” em detrimento a usual “preservacgdo digital”. Pois,
segundo o autor, o documento é digital e ndo a preservacao, sendo a favor da inclusdo do termo
“documento” para uma correta adjetivacdo terminoldgica em concordancia com os padrbes

gramaticais.

Sabemos que um adjetivo altera um substantivo. Entdo, isto significa que o
substantivo “preservacdo” foi alterado pelo adjetivo “digital”? Se for isso mesmo,
entdo preservacao digital significa uma preservacao de dois digitos? Ora, parece-me
que ndo. Penso que o documento é digital, ndo a preservacao! (SILVA, 2011, p. 3)

Apreservacdo arquivistica abrange agdes, planejamentos e procedimentos empreendidos tanto
na conservacgdo de documentos digitais quanto dos documentos analogicos.

Para Silva (2008, p. 75), a preservagédo possui um sentido amplo e abrangente, compreende
um conjunto de decisdes estratégicas, que envolve opcgdes politicas e tecnoldgicas. Um exemplo,
segundo o autor, seria a reformatacao do suporte por meio da microfilmagem e o uso da digitalizag&o.
O autor entende ainda que, a reformatacdo € uma opcao tecnologica importante para a preservacao
dentro do aporte das politicas de gestdo de preservacdo dos documentos digitais nas instituicoes.

Entendemos ser importante a discussdo terminoldgica. Porém, independentemente da
terminologia utilizada, seja preservacgdo, preservacao digital ou preservacdo do documento digital,
nos posicionamos que seja qual for a escolha da terminologia deve destacar-se como primordial a
explicitacdo dos critérios de escolha adotados. Em nossa pesquisa utilizaremos a terminologia
preservacao digital para nos referirmos a preservacdo dos documentos arquivisticos digitais em
ambiente digital pela maior parte da literatura pesquisada na atualidade fazer uso deste termo.

O termo preservacdo digital € utilizado na literatura nacional e internacional para designar,
exclusivamente, a preservagdo dos documentos e objetos em ambiente digital, em diferentes &reas do
conhecimento, sejam eles arquivisticos, bibliotecondmicos ou museolégicos.

Neste ambito, Ferreira (2006) discorre que a preservacdo digital é o conjunto de atividades ou
processos responsaveis por garantir a autenticidade e acessibilidade de forma continua e em longo

prazo a informac&o presente nos documentos digitais.

A preservacao digital consiste na capacidade de garantir que a informacdo digital
permaneca acessivel e com qualidades de autenticidade suficientes para que possa
ser interpretada no futuro recorrendo a uma plataforma tecnoldgica diferente da
utilizada no momento da sua criagdo. (FERREIRA, 2006, p. 20).
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Parao CONARQ (2014, p. 29), a preservacao digital € conjunto de a¢bes gerenciais e técnicas
exigidas para superar as mudancgas tecnoldgicas e a fragilidade dos suportes, garantindo o acesso e a
interpretacdo de documentos digitais pelo tempo que for necessario.

A preservacdo digital é totalmente dependente das novas tecnologias que surgem a todo o
momento. Com isso, equipamentos e aplica¢cdes ndo sdo produzidas para durar longos periodos de
tempo, ficando obsoletas em pouco tempo de uso. Tornando-se necessario planejamento para
aquisicao de novas tecnologias (hardwares e softwares), ou seja, investimentos financeiros constantes
para garantir a preservacdo dos documentos digitais e de seus suportes.

Assim, pode ser evidenciada desde transferéncias periddicas de documentos digitais para
novos suportes de armazenamento até a conversao para outros formatos, manutencéao de autenticidade
da informacéo, uso de modelos de preservacao, bem como, a atualizacdo do ambiente tecnologico de
hardwares e softwares, tudo isso colaborando para a confiabilidade do material digital que é sua
“credibilidade enquanto contetdo ou declaragdo de um fato”. (Projeto InterPARES, 2012b).

Sob esta 6tica, Conway (2001, p. 15-26) discorre sobre uma estrutura para uma abrangente
perspectiva de preservacdo, na qual dividiu em dois tipos: um relativo ao contexto para acdo que
compreende a custddia: importancia social; estrutura e cooperacao, e outro, em prioridades para acéo,
que € relativo a longevidade: escolha; qualidade; integridade e acesso aos documentos independente
do suporte ou midia em que pertencem. O autor usa o termo preservagdo, em detrimento a preservagédo
digital.

O quadro 4, apresenta a proposta de Conway a respeito do contexto e das prioridades para
acdo de preservacgdo dos documentos, seja qual for seu suporte da informacdo, analogico ou digital.

Quadro 4 — Estrutura para uma abrangente perspectiva de preservacao.

Contexto para acgéo

A preservacao [...] como forma responséavel de custédia [...] E a unica atividade
relacionada ao documento, desde sua criagao até sua chegada ao setor responsavel
pela selecdo até o momento de seu descarte. (BARR, 1946, p. 218-219 apud
CONWAY, 2001, 15).

Preservacao

A importancia social especifica para documentos em ambiente digital tem mais a
Importéncia social ver com relagdo aos servigos oferecidos as comunidades académicas, eruditas e
publicas.
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Uma estrutura organizacional que proporcione a alocacdo de recursos para a
preservacdo interativa. A missao de uma instituicao e sua relevancia para umamplo

Estrutura . L L . LY L .
projeto social sdo necessarias, embora insuficientes, para mobilizar a acdo de
preservagéo.

x A divisdo de recursos e a cooperacao entre instituicbes para selecionar e preservar

Cooperagéo

0s mais valiosos artefatos culturais estdo no &mago dos principios de preservacao.

Prioridades para acéo

Longevidade

Avaliacdo dos meios de armazenagem em termos de sua expectativa de vida. O
principal interesse na pratica da preservacao tradicional tem sido o suporte sobre o
qual a informacdo é armazenada.

Escolha

Preservacao atribui valores a partir da selecdo. Selecionar significa definir valores,
associa-los e decidir pelo caminho mais adequado as necessidades de preservacao

[.]

Qualidade

Maximizar a qualidade de todo trabalho realizado é um principio tdo importante
no campo da preservacdo que poucas pessoas 0 declaram diretamente. A literatura
sobre preservacdo recomenda a alta qualidade de resultados especificando normas
para opcdes de tratamento, processos de reformatacdo e medidas preventivas.

Integridade

O conceito possui duas dimensdes no contexto da preservacdo: fisica e intelectual.
A preservacao da integridade fisica refere-se aos tratamentos de conservagdo para
a protecao fisica dos documentos, qualquer que seja o suporte, papel ou digital. Ja
a preservacdo da integridade intelectual preocupa-se com a evidéncia, a
autenticidade ou a veracidade contida num item — mantida através de cuidadoso e
completo tratamento local ou reformatacdo (DURANTI, 1995 apud CONWAY,
2001, 19).

Acesso

Com o advento das tecnologias da informacéo e comunicagéo [...] o conceito de
acesso transforma-se em um desejavel subproduto do processo de preservagdo, em
sua ideia central. O conteldo, a estrutura e integridade do objeto da informacgéo
assume sua posicao principal [...]

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Conway (2001).

A proposta possui como objetivo principal a preservagédo e acesso a informacao, protegendo

o item original, qualquer que seja o suporte, papel ou digital. Inclui a tecnologia de reformatacao para

ser usada a fim de gerar uma cépia de alta qualidade do item original para preservacao e uma copia

em baixa resolucdo para acesso via web, assim, limitando o acesso ao documento original. A producéo

de um representante digital, contendo uma matriz de preservacao e uma derivada de acesso, torna-se

um importante elemento de preservacgéo e acesso.

O ambiente digital possibilita diversos tipos de representacfes digitais e conteudos diversos

que necessitam estar armazenados fisicamente em um local seguro. Esses objetos digitais possuem

vulnerabilidades e tratamentos necessarios diferentes dos documentos em papel. Vale ressaltar que,
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os documentos digitais armazenados nas nuvens® estdo fisicamente registrados em um suporte em
algum lugar fisico e ndo sdo virtuais e muito menos imateriais, estdo depositados em um suporte,
portanto, por mais que medidas de seguranca sejam tomadas tém suas fragilidades.

O Projeto InterPARES® conceitua preservacédo digital como “o processo de manutencédo de
materiais digitais em diferentes geracGes de tecnologia ao longo do tempo, independentemente de
onde residir’. (ICA-InterPARES, GLOSSARY, 2019). Para ter garantia de manutencdo de
autenticidade, confiabilidade e acessibilidade aos materiais digitais ao longo do tempo, destaca e
reforca como primordial a inclusdo da discussdo da funcdo preservacdo arquivistica na fase de
planejamento, antes da producdo documental, discutindo diretrizes, metadados, formatos de arquivos
e regras de negdcio, antes mesmo até do desenvolvimento de sistemas informatizados de gestéo.

Para garantir a autenticidade, confiabilidade e acessibilidade dos documentos ao
longo do tempo, as organizacBes precisam levar em consideracdo questdes de
preservacdo no momento da criacdo. Isso significa abordar o problema de
preservacdo na fase de planejamento do programa ou projeto do sistema - mesmo
antes dos documentos serem criados. (ICA-InterPARES; 2012, p. 10).

As conceituagOes expostas do glossario do ICA-InterPARES (2019), Conarg (2014) e Silva
(2008) compreendem que o principal objetivo de preservacdo digital vem a ser a preservagdo da
garantia de acesso. Muitas defini¢bes acrescentam a manutencdo da autenticidade como pressuposto
importante de preservacao, o Conarq (2014) e Silva (2008) d&o destaque também para a capacidade
de interpretacdo dos documentos digitais a longo prazo como fator de destaque para a preservacgéo.

A preservacdo digital ainda ndo apresenta consenso conceitual e terminolégico, ainda nao ha
uma definicdo aceita universalmente na area, e muito menos que atenda a todas as suas
especificidades, isto se deve muito pela complexidade do tema.

Levando em consideracdo a preservacdo, a confiabilidade, a integridade, usabilidade e a
manutencdo do patrimonio digital, Innarelli (2011) apresentou-nos os 10 (dez) mandamentos da
preservacao digital (Figura 2), que sdo compostos de agdes relativas a preservacao do documento
digital. Para o autor, “As dez a¢des ou mandamentos sdo diretrizes basicas que devem ser tomadas
para se evitar o desaparecimento e/ou falta da confiabilidade de nosso patriménio digital em longo

prazo”. (INNARELLI, 2011, p. 3).

> Armazenamento em nuvem é um servico que permite armazenar dados ao transferi-los pela Internet ou por
outra rede a um sistema de armazenamento externo mantido por terceiros. Disponivel em:
https://azure.microsoft.com/pt-br/overview/what-is-cloud-storage/. Acesso em: 29 de set. 2019.

® InterPARES Project Glossary. Disponivel em: http://www.interpares.org/ip2/ip2_terminology_db.cfm.
Acesso em: 29 de set. 2019.


https://azure.microsoft.com/pt-br/overview/what-is-cloud-storage/

Figura 2 — Os dez mandamentos da preservacao digital.

1. Manterds uma poiticd de
i : 2 Reg;@@ 05 documentps
2.Ndo dependerds de s o
ﬁafdwaie especifico sy
G are , |
3.\ dependerd> de softw s L
: 2
- ports de armazenamento
e et
4, N@o confiards em sus’sema b8 o -
. 3nica o
i - zmumento 3CkUp e cipias g Segurancy
5030 00C v
- 9.Nao preservrss [y, dgital
digitel ’ .‘
orar3s seus documentos ! sa'a”trrag o
5 Mtgfa‘rte e formato St gy,
desupo
penod'.camente

Fonte: Innarelli (2011).

A preservacdo digital € um dos grandes desafios para as instituicdes e entidades publicas e
privadas preservadoras de documentos digitais, como arquivos, bibliotecas, museus e centros de
pesquisa, pois estao sujeitos a ameacas e risco de perda, devido a rapida obsolescéncia das tecnologias

e fragilidade do armazenamento.

A preservacdo digital atualmente ¢ um dos grandes desafios da Sociedade da
Informacdo, pois com a utilizagcdo dos recursos tecnoldgicos e a necessidade da
automacao da informacéo, surgiu um novo tipo de documento, o documento digital,
0 qual ainda é uma incognita em relacdo a sua preservacdo ao longo do tempo.
(INNARELLI, 2011, p. 76).

Segundo Saydo (2012b, p. 112), [...] “a preservacdo digital enquanto um conjunto de
atividades voltadas para garantir o acesso aos contetidos digitais por longo prazo é ao mesmo tempo,
um desafio técnico e organizacional que se desenrola permanentemente” [...]. Nesse cenario, uma
politica de preservacao digital contendo diretrizes de preservacdo demonstra-se como um instrumento
colaborativo ao planejamento, gestéo e preservacao que tém como objetivo garantir a confiabilidade

dos documentos digitais continuamente ao longo dos anos.
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Durante algum tempo acreditava-se (por ignorancia, interesses ou negligéncia) que
a documentacdo digital estaria livre de problemas tradicionais relacionados ao
acondicionamento, degradacao do suporte, obsolescéncia, falta de confiabilidade e
espaco de armazenamento, porém o tempo nos ensinou que a tecnologia por si sO
ndo soluciona todos esses problemas, pelo contrario, inclui novos problemas, os
quais dependem diretamente da interferéncia humana e de politicas de preservacdo
digital para serem solucionados. (INNARELLI, 2011, p. 75).

Para execucdo do processo de preservacdo digital necessita-se que alguns requisitos sejam
analisados antes de tudo, como a definicdo de politicas, padrdes e de estratégias de preservacao. E
ainda é preciso viabilizar recursos financeiros, humanos e tecnoldgicos, assim como, estudos de
funcionalidades, propriedades de preservacdo de objetos digitais, entre outras regras de negécio que
devem ser devidamente avaliadas.

Nessa perspectiva, a adogdo de padrdes de metadados para os objetos digitais € um requisito
importante para garantir confiabilidade, pois s&o responsaveis por definir a descri¢do, persisténcia e
representacdo dos objetos digitais, assegurando a confiabilidade e autenticidade que os recursos
digitais precisam no ambiente tecnologico de preservacao.

As vantagens envolvidas com uso das novas tecnologias incorporam novos problemas que
dependem diretamente de interferéncia humana e procedimentos de preservacao digital para serem
solucionados a medio, curto e longo prazo. Infraestrutura, orcamento, planejamento e gerenciamento

devem ser necessariamente formulados, e ser precedidas de uma politica de preservacao digital.

2.4 AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS ARQUIVISTICOS DIGITAIS

A autenticidade refere-se ao fato de que 0s documentos arquivisticos sdo o que eles dizem ser
e que ndo foram adulterados ou corrompidos de qualquer outra forma (CONARQ, 2016; Projeto
InterPARES, 2012b; RONDINELLI, 2011-2013), independente de se tratar de minuta, original ou
copia, e que necessariamente deve ser livre de adulteragdes ou qualquer outro tipo de corrupcdo em
sua constituicao.

A autenticidade traduz a capacidade de identificar os elementos diplométicos que permitem
aferir se um dado documento é auténtico (FERREIRA, 2006, p. 50). Para evitar duvidas é preciso

preservar seus componentes de identidade e integridade. A identidade refere-se aos elementos que
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distinguem o documento arquivistico dos demais (elementos intrinsecos e anotacdes) e a integridade
envolve o controle da transmissao e o controle da preservacao dos documentos arquivisticos digitais.

Para Rocha e Silva (2007, p. 115), um documento é auténtico quando ndo sofreu qualquer
tipo de alteragdo ou corrupgdo. Segundo as autoras a autenticidade diz respeito a estabilidade do seu
contetido ao longo do tempo, é necessario controlar os procedimentos de transmissdo e conservagao
da informacéo digital, para isso é indispensavel a efetivacdo das tecnologias aliadas as politicas e
diretrizes de preservacao.

De acordo com Arquivo Nacional (2019, p. 10), e o Projeto InterPARES, as politicas,
estratégias e normas para producdo, uso, manutengdo e preservacdo dos documentos arquivisticos
digitais devem estar expressamente focadas na fidedignidade, acurdcia e autenticidade dos
documentos arquivisticos digitais.

A fidedignidade esta relacionada ao conteido dos documentos, estabelecendo representacdo
do fato que ele registra, pela analise da completeza da forma documental e do grau de controle sobre
os procedimentos de producdo. (Projeto InterPARES, 2012b; INNARELLI, 2014; ARQUIVO
NACIONAL, 2019).

Nesse contexto, a acuracia se refere a corregdo, precisao e exatiddao dos dados contidos nos
documentos, importantes para garantia da boa conducdo das atividades do produtor. A converséo,
migracdo e transmissdo dos documentos digitais pode causar perdas e alteracbes podendo
comprometer sua acuracia, necessitando de controles para sua garantia de conservacao por longo
prazo.

Atualmente, muito ja se tem discutido sobre a teoria de autenticidade dos documentos
arquivisticos digitais e sobre os fatores que contribuem para sua garantia. Todavia, pouco se tem
publicado sobre estudos de experiéncias praticas de aplicacdo dos aspectos de presuncdo de
autenticidade em instituigdes arquivisticas.

A autenticidade é configurada por uma série de elementos que caracterizam a confiabilidade
e a fixidez de um documento (LUZ; FLORES, 2018, p. 4). Decerto, um documento & auténtico quando
este € 0 que parece ser, existe a confiabilidade de sua producéo e de sua cadeia de custddia que
perpassa por todo o ciclo de vida documental, a partir disso, pode-se afirmar que é provavel que o
documento seja auténtico.

Autenticidade e autenticacéo ndo sdo sinbnimos. Autenticidade é a condicéo de ser verdadeiro
e autenticacdo € a declaracdo de autenticidade do documento. Portanto, a autenticagdo ndo é

autenticidade, as técnicas que permitem a autenticacdo sdo dependentes de tecnologia e utilizadas
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para declaracdo de autenticidade dos documentos digitais.

Logo, existe a necessidade de autenticacdo de documentos digitais, utilizada para certificar a
identidade e a integridade de um documento. As trés formas de autenticagdo mais difundidas sdo: o
documento autenticado, a digitalizacdo autenticada e a assinatura digital, que séo declaragdes de
autenticidade dos documentos digitais.

Conforme o Projeto InterPARES (2012b, s/p), sdo necessarios procedimentos para incorporar
controles adequados e eficazes para garantir a identidade e a integridade dos documentos arquivisticos

digitais, que constam de:

° Manter a custddia ininterrupta dos documentos arquivisticos;
° Implementar e monitorar procedimentos de seguranca e controle;
° Garantir que o contetdo dos documentos arquivisticos, as anotacdes e elementos da forma

documental ndo sofram altera¢Bes apds a reproducao.
A autenticacdo ndo garante a autenticidade do documento digital, seja de qual &rea do
conhecimento pertencer. Portanto, um documento digital pode ser auténtico sem necessariamente

precisar ser autenticado.

A autenticidade, portanto, estd mais relacionada a fixidez de caracteristicas do
documento e do ambiente que o criou e custodiou, do que somente a informacao que
nela consta. Ja a autenticacdo cuida de validar a informacédo e se da por meio de
assinaturas digitais e adigéo de elementos de autenticacdo. (LUZ; FLORES, 2018, p.
5).

Em suma, a autenticidade esta vinculada a fixidez e ao ambiente tecnol6gico ao qual o
documento digital foi produzido. Assim, estratégias de manutencdo e/ou preservacdo devem
obrigatoriamente ser aplicadas para manutencao e protecdo dos documentos arquivisticos.

As pesquisas do Projeto InterPARES (2012b, s/p), definiram oito principais estratégias de
manutenc¢do que colaboram para autenticidade e seguranca ante as vulnerabilidades dos documentos
digitais, medidas que ndo devem faltar na politica de preservacdo digital de instituicdes de

preservacdo. Resumidamente incluem:

° Distribuicéo clara de responsabilidades;

° Provisdo de infraestrutura técnica adequada;

° Implementacgéo de um plano para manutencao, suporte e substitui¢do do sistema;

° Implementacdo de um plano para a transferéncia regular de documentos arquivisticos para

novas midias de armazenamento;
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° Adesdo a condigdes adequadas de armazenamento e manuseio voltadas para midias de
armazenamento;

° Redundancia e backup regular das entidades digitais;

° Estabelecimento de um sistema de seguranga;

° Planejamento para situa¢des de emergéncia.

Os documentos digitais sdo suscetiveis a alteracdo licita ou ilicita, a degradacéo fisica e a
obsolescéncia tecnoldgica de hardwares, softwares e formatos, as quais podem colocar em risco sua
autenticidade. (CTDE, 2012). Eles apresentam complexidades para presunc¢do de sua autenticidade
em virtude da diversidade de vulnerabilidades que possuem nas fases corrente e intermediaria nas

administracdes, como facilidade de adulteraces e falsificacoes.

A presungdo de autenticidade dos documentos digitais fundamenta-se na
confirmacdo da existéncia de duas cadeias que sdo complementares e necessarias:
uma € a cadeia de preservagdo e a outra cadeia de custddia, ambas sdo consideradas
indispensaveis para apoiar a autenticidade, desde 0 momento de sua génese até sua
destinacao final (CONARQ, 2012, p. 4-5).

A Cadeia de preservacao deve ser entendida como o conjunto de procedimentos e controles
empregados no desenvolvimento das atividades de produgdo, manutencédo, destinagéo e preservacgao
dos documentos arquivisticos digitais, bem como seu registro. Tais procedimentos e controles devem
ser percebidos como uma cadeia de operacdes interdependentes que, caso ndo seja respeitada e
registrada (trilhas de auditoria, metadados e demais registros de controles), pode colocar em xeque a
confiabilidade dos documentos. (Projeto InterPARES, 2012b apud ARQUIVO NACIONAL, 2019).

Neste contexto, para o dicionario de terminologia arquivistica InterPARES Trust, cadeia de
custédia vem a ser “a lista cronoldgica de entidades que mantiveram documentos arquivisticos ao
longo do tempo que pode ser usada para demonstrar a autenticidade desses documentos™”.

Devem ser utilizados sistemas de gestdo e de preservacdo confiaveis para manter e preservar
documentos arquivisticos digitais que possam ser presumidos como acurados e auténticos.
(ARQUIVO NACIONAL, 2019, p. 11). Os sistemas devem possuir em sua constituicdo alguns
conjuntos de regras de negocios que empreendem ferramentas, diretrizes, governanca, dentre outros

mecanismos utilizados para gestéo de preservagéo.

" Disponivel em: https://interparestrust.org/terminology/term/cadeia%20de%20cust%C3%B3dia/pt. Acesso
em: 30 dez. 20109.
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A confiabilidade dos sistemas estd na articulacdo de elementos arquivisticos “esquema de

metadados”, codigo de classificagdo, tabela de temporalidade e destinagdo, mecanismo de

identificacdo Unica dos documentos, controle de privilégios de acesso, sistema de busca e recuperagédo

dos documentos, regras de produgdo e manutencdo, requisitos tecnolégicos [...] (ARQUIVO

NACIONAL, 2019, p. 12). Esta relacionada ao contexto principalmente juridico-administrativo e de

procedimentos, e ndo somente a implantacdo de tecnologias especificas de (hardware e software).

Esse contexto abrange desde o ambiente normativo externo, emanado por instancia
superior a instituicdo ou entidades reguladoras da atividade de negécio (leis, decretos,
resolugbes, normas etc.), passando pela governanga institucional (politicas,
programas e regras de negdcio), descendo até o nivel de procedimentos de producéo,
uso, manutencdo, preservacdo e acesso aos documentos arquivisticos digitais.
(ARQUIVO NACIONAL, 2019, p. 12).

O contexto de uma instituicdo arquivistica € apresentado através de camadas (figura 3) de

confiabilidade que possibilitam um cenario mais confiavel, dependendo da forma de como estiverem

estabelecidas sua transparéncia.

Figura 3 — Camadas de confiabilidade no cenéario arquivistico.

Ambiente Legal
Ambiente Institucional

Politica Arquivistica
Politica de Preservacdo

Programa de Gestao de Documentos

Fonte: Arquivo Nacional, 2019.

Este sistema, foi elaborado pela equipe do Arquivo Nacional (2019, p. 11), e compreende em

seu sentido amplo, o conjunto de regras de negodcio, governanga, procedimentos, processos,

ferramentas e mecanismos concebidos de forma sistémica, utilizados para gerenciar e preservar 0s

documentos arquivisticos em ambiente digital. Logo, obrigatoriamente, devem ser utilizados sistemas
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de gestdo e de preservacdo confiaveis para manter e conservar os documentos digitais de carater
arquivistico.

As dificuldades enfrentadas nos procedimentos de controle da presuncdo de autenticidade sao
muitas e estdo ligadas ao fato de que a forma, o contetdo e o suporte dos documentos digitais sdo
separaveis. Somado ainda & ameaca da obsolescéncia tecnoldgica. Logo, é necessario que sejam
colocados em préatica alguns procedimentos de controle do produtor/custodiante e para o sistema
computacional que cria os documentos para garantir a identidade e a integridade dos documentos
arquivisticos, e, portanto, a presuncdo da sua autenticidade.

E importante mencionar que o objeto fisico, isto €, as cadeias de bits registradas num suporte
de um documento arquivistico digital, ndo sdo o documento, na verdade, o documento digital € o
objeto conceitual que é apresentado na tela do dispositivo de saida, um monitor, um audio, etc., a
alteracéo desta cadeia de bits ndo compromete a autenticidade do documento, desde que seus aspectos
diplomaticos permanecam inalterados e preservados.

Dessa maneira, a autenticidade compreende os aspectos diplomaticos, legais e historicos que
sdo independentes um do outro. Por exemplo, um documento pode ser legalmente auténtico, contudo
historicamente falso e vice-versa, ou diplomaticamente auténtico e historicamente falso e vice-versa.

Aautenticidade esta ligada ao processo de criagdo, manutencao e custodia, os documentos sdo
produtos de rotinas processuais que visam o cumprimento de determinada funcdo, ou consequéncia
de alguma atividade [...] (FONSECA, 1998, p. 36 apud RONDINELLI, 2011, p. 47). A abordagem
defendida acima, aponta para a discussdo do problema da custédia como fator importante para a
autenticidade dos documentos arquivisticos digitais, relacionando todo o ciclo do documento como
procedimento constante de controle, utilizando técnicas de autenticacao para declarar a autenticidade
de um documento em um dado instante.

O Authenticity Task Force Report 8 (2005), é um dos produtos do Projeto InterPARES, um
instrumento que construiu um perfil detalhado da complexidade dos documentos digitais e identificou
as formas pelas quais eles sdo incorporados em seus processos juridicos-administrativos,
procedimentais e processuais.

As pesquisas do Projeto InterPARES também identificaram dois grupos de requisitos que sdo

8 Authenticity Task Force, (em portugués, Relatdrio de Forca-Tarefa de Autenticidade, tradugdo nossa)
“Appendix 2: Requirements for Assessing and Maintaining the Authenticity of Electronic Records”. In: The
Long term Preservation of Authentic Electronic Records: Findings of the InterPARES Project, Luciana
Duranti, ed. (San Miniato, Italia: Archilab, 2005), 204-219. Disponivel em:
http://www.interpares.org/book/interpares_book_k_app02.pdf. Acesso em: jun. 2018.
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as condicOes que servem de base para a presuncédo de autenticidade dos documentos digitais, séo eles
o baseline requirements (requisitos de base) e o benchmark requirements (requisitos de referéncia)®,
sdo dois conjuntos de requisitos usados para apoiar a avaliacdo e a manutencao da autenticidade desde
a producdo até a preservagdo. O cumprimento destes requisitos possibilitara ao preservador certificar
gue as copias dos documentos arquivisticos sdo auténticas. (INTERPARES, 2012b).

De acordo com os requisitos de base (requisitos B.1, B.2 e B.3), 0 preservador deve ser capaz
de demonstrar os controles sobre a transferéncia, manutencdo e reproducdo de documentos
arquivisticos. (Projeto InterPARES, 2012b, s/p), demonstrando as caracteristicas relativas aos:

REQUISITO B.1: Os procedimentos e o0s sistemas usados para transferir documentos para o
programa de preservacao ou instituicdo arquivistica, bem como os procedimentos e sistemas usados
para manté-los e reproduzi-los, constituem controles adequados e eficazes para garantir a identidade
e a integridade dos documentos. Além disso, esses procedimentos e sistemas asseguram
especificamente que:

° B.1.a A custodia continua dos documentos seja mantida;
° B.1.b Os procedimentos de seguranca e controle sejam implementados e monitorados; e
) B.1.c O conteldo do documento arquivistico, suas anotacles e seus elementos da forma

documental permanecem imutaveis apds a reproducéo.

REQUISITO B.2: Documentacao do processo de reproducdo e seus efeitos. A atividade de
reproducéo foi documentada, e esta documentagao inclui:
° B.2.a A data da reproduc¢do dos documentos arquivisticos e 0 nome da pessoa responsavel;
° B.2.b A relacdo entre os documentos arquivisticos recebidos do produtor e as copias
produzidas pelo preservador;
) B.2.c O impacto do processo de reproducdo na forma, no contetdo, na acessibilidade e no uso
dos documentos arquivisticos; e
° B.2.d A informacdo, documentada pelo preservador, de que uma cépia de um documento
arquivistico néo reproduz total e fielmente os elementos que expressam a sua identidade e integridade;

esta documentagdo deve estar facilmente acessivel ao usuario.

9 As especificac@es técnicas Benchmark Requirements e Baseline Requirements produzidas no Projeto
InterPARES estdo otimizadas na ferramenta: CONARQ. Diretrizes do Preservador (2012b). Disponivel em:
http://www.conarg.arquivonacional.gov.br/media/ip2_preservador_siteip3.pdf.pdf. Acesso em: jun. 2018.
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REQUISITO B.3: Descrigdo arquivistica.
° A descricdo arquivistica dos fundos que contém documentos arquivisticos digitais inclui —
além da informacé&o sobre seus contextos juridico-administrativos, de proveniéncia, de procedimentos
e documental — informagdes sobre mudancgas sofridas pelos documentos arquivisticos digitais do
produtor desde quando foi inicialmente produzido.

Os requisitos de referéncia (benchmark requirements A.1, A.2, A.3,A.4, A5 A6,A.7eA.8)
séo as condicdes que servem como base para o preservador verificar a autenticidade dos documentos
arquivisticos digitais do produtor. Eles sdo empregados para servir de apoio a producdo de cdpias
auténticas de documentos de um produtor para a custddia de um preservador.

A funcdo do requisito de referéncia A.1 ¢ identificar a informacdo-chave sobre cada
documento digital, seu contexto de sua producdo, maneira como foi usado e conservado, s&o
importantes para fundamentar a identidade e para assegurar sua integridade.

Ja os requisitos de referéncia A.2 até A.8 identificam os tipos de controles procedimentais para
a producdo, utilizacdo e manutencdo do documento arquivistico, que apoiam a presuncdo de sua
integridade. Os requisitos de referéncia constam dos procedimentos e sistemas para apoiar a
presuncdo de autenticidade dos documentos arquivisticos digitais, constam dos requisitos A, a seguir:

REQUISITO A.1: Expressdo dos atributos do documento arquivistico e sua ligagdo com o
documento arquivistico. O valor dos seguintes atributos estd explicitamente expresso e
inextricavelmente ligado a todos os documentos arquivisticos. Estes atributos podem ser distinguidos
em duas categorias: a primeira diz respeito a identidade dos documentos arquivisticos, e a segunda a

integridade dos mesmos.

° A.l.a Identidade do documento arquivistico:
° A.l.a.i Nomes das pessoas que participaram da formacdo do documento arquivistico, ou seja:
* Nome do autor:
» Nome do redator (se for diferente do autor);
» Nome do originador (se for diferente do autor ou do redator);
» Nome do destinatério.

° A.l.a.ii Nome da acéo ou assunto
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° A.l.a.iii Data(s) de producéo e transmisséo, ou seja:
» Data cronoldgica;
» Data de recebimento;
» Data de arquivamento;
* Data(s) de transmissao.

° A.l.a.iv Expressdo de relagdo organica (por exemplo, codigo de classificacao, identificador
de arquivo);

° A.l.a.v Indicacdo de anexos;

° A.1.b Integridade do documento arquivistico:

° A.1.b.i Nome da unidade responsavel pela execucéo da ac¢do contida no documento;

° A.1.b.ii Nome da unidade que tem a responsabilidade principal (se diferente do anterior);

° A.1.b.iii Indicacdo de tipos de anotacdo acrescentada ao documento arquivistico;

° A.1.b.iv Indicacdo de modificagdes técnicas,

REQUISITO A.2: Privilégios de acesso: O produtor definiu e efetivamente implementou
privilégios de acesso com relacdo a producdo, modificacdo, anotacdo, remanejamento e destruicdo de

documentos arquivisticos.

REQUISITO A.3: Procedimentos de protecdo: perda e corrupcao de documentos arquivisticos.
O produtor estabeleceu e efetivamente implementou procedimentos para evitar, descobrir e corrigir a

perda ou corrupcao de documentos arquivisticos.

REQUISITO A.4: Procedimentos de protecdo: meios e tecnologia. O produtor estabeleceu e
efetivamente implementou procedimentos para garantir a identidade e a integridade continuas dos

documentos arquivisticos, face a deterioracdo dos meios e das mudancas tecnologicas.
REQUISITO A.5: Estabelecimento de formas documentais: o produtor estabeleceu as formas
documentais, dos documentos arquivisticos, associadas a cada procedimento de acordo com 0s

requisitos do sistema legal ou os requisitos do produtor.

REQUISITO A.6: Autenticacdo de documentos arquivisticos: para o caso de o sistema juridico
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ou as necessidades da organizagdo exigirem autenticacdo, o produtor estabeleceu regras especificas
com relacédo a quais documentos arquivisticos devem ser autenticados, bem como por quem e por que

meios a autenticacdo deve ser feita.

REQUISITO A.7: Identificacdo do documento arquivistico oficial: para o caso de existirem
copias multiplas do mesmo documento arquivistico, o produtor estabelece procedimentos que

identificam qual documento € o oficial.

REQUISITO A.8: Remocéo e transferéncia de documentacdo relevante: para o caso de
transferéncia de documentos do arquivo corrente para o intermediario ou recolhimento do arquivo
intermediario para 0 permanente, envolvendo sua remocdo do sistema eletrénico, o produtor
estabeleceu e efetivamente implementou procedimentos para determinar qual documentacao tem que

ser removida e transferida para o preservador juntamente com os documentos arquivisticos.

Pela abrangéncia das consideracdes e do detalhamento abordado pelos requisitos de referéncia
e 0s de base do Projeto InterPARES (2012b, s/p), evidenciam-se a partir dos elementos da forma
documental, como importantes ferramentas para presuncdo de autenticidade e para autenticacéo de
documentos arquivisticos, sob a custddia de um produtor ou preservador.

As evidéncias produzidas com a admissédo de tecnologias de hardware e software, o contexto
normativo institucional e de entidades reguladoras como decretos, normas, resolugdes, combinadas
com a aplicagdo dos requisitos de base e de referéncia minimizam os riscos de corrupgéo e perdas,
buscando a salvaguarda dos componentes autenticidade e confianca dos documentos digitais.

A interrupcdo da cadeia de custddia dos documentos pode causar ddvidas quanto a sua
autenticidade. A presuncgdo de autenticidade fundamenta-se na manutencdo de uma cadeia de custddia
ininterrupta, ela é estruturada com base nas caracteristicas fisicas dos documentos, das solu¢tes
tecnoldgicas que os comportam, além da andlise de seu contexto de producdo, manutencao e
preservacéo.

Dessa maneira, é exclusivamente, por meio dos procedimentos das funcdes de gestdo e
preservacao arquivistica que é possivel assegurar a confiabilidade e autenticidade dos documentos

arquivisticos digitais.
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2.5 ESTRATEGIAS DE PRESERVACAO DIGITAL

Devido as complexidades dos documentos digitais, eles estdo sujeitos a obsolescéncia
tecnoldgica, das midias de armazenamento e a degradacdo fisica, podendo ocorrer riscos em sua
autenticidade e perdas. As estratégias de preservagdo digital, como uso de padrbes, modelos e de
conversao em formatos abertos, representam acdes concretas com objetivo de preserva-los de forma
continua e por longo prazo, garantindo o acesso a informagéo.

Para enfrentar esses novos desafios, algumas estratégias de preservacao tém sido propostas,
“sem estas ndo existiria nenhuma garantia de acesso, confiabilidade e integridade dos documentos de
longo prazo”. (MARDERO ARELLANO, 2008, p. 48).

Nos ultimos anos surgiram muitas estratégias e acOes de preservacdo para dar conta dos
perigos que perpassam o0s documentos digitais. Assim, questionamentos sobre qual aplicar, a
necessidade de diretrizes, reunindo conjuntos de estratégias que planejadas e otimizadas podem ser
utilizadas conjuntamente de acordo com as necessidades de cada instituicdo. Essas escolhas
dependem de uma série de fatores como recursos financeiros disponiveis, conhecimento técnico,
expectativa de pesquisadores, tecnologias utilizadas e recursos humanos disponiveis.

Todavia, para Ferreira (2006, p. 63) apesar do numero elevado de alternativas de preservagdo
digital, continuam a ndo existirem provas conclusivas quanto a eficacia de cada uma delas. Contudo,
existe um debate ideoldgico entre pesquisadores, alguns sdo defensores das estratégias baseadas na
estratégia de emulacdo, outros defendem estratégias centradas na migracdo. Esta discussdo tem
principio em indagacGes concernentes com a manutencdo da integridade e autenticidade dos
documentos digitais.

Uma diversidade de estratégias de preservacdo digital pode ser aplicada em conjunto, de
acordo com o grau de prioridade de cada instituicdo, algumas se aplicam verticalmente, outras séo
dispostas mediante seu grau de especificidade, como exemplo: algumas sdo aplicaveis para
preservacao fisica e logica, como € o caso da emulacdo e conversdo, outras como a migracao e
atualizacdo, para preservacdo fisica. O encapsulamento e outras estratégias sdo usados para
preservacao do objeto conceitual, sem prejuizo do uso simultaneo de varias estratégias numa mesma
politica de preservacédo digital, complementando-se.

A figura 4 a seguir mostra a classificacdo de algumas estratégias de preservacéo digital.
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Figura 4 — Classificacdo de diferentes estratégias de preservacao digital.
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Fonte: Ferreira (2006).

As estratégias de preservacdo digital podem ser divididas em dois grupos que sao divididos
em estratégias estruturais e operacionais. A primeira, sdo 0s investimentos iniciais das instituicdes
custodiantes para assumir o controle da situacdo (operacOes), desenvolvendo um ambiente de
preservacdo para seus documentos digitais. A segunda, sdo para dar conta do problema da

obsolescéncia tecnologica, possibilitando o acesso continuo e a longo prazo aos materiais digitais.

As diferentes estratégias para a preservacdo digital podem ser reunidas em dois
grupos, ou seja: as estratégias estruturais, que consistem nos investimentos iniciais
advindos das instituicdes, a fim de construir um ambiente adequado para
implantacdo do processo de preservacao digital; e as estratégias operacionais, que
constituem as agdes ou medidas reais de preservacgéo digital a serem desenvolvidas
pelas organizages, que visam preservar por longo prazo objetos digitais.
(MARDERO ARELLANO, 2008 APUD FORMENTON, 2016, p. 29).

As estratégias que estdo sendo mais comumente pesquisadas e executadas pelas comunidades

cientificas, subdividem-se em: estratégias estruturais e estratégias operacionais.

2.5.1 Estratégias Estruturais

Estratégias estruturais sdo os esforcos ou investimentos iniciais tomados pelas instituicdes
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custodiantes de documentos digitais no preparo de procedimentos de preservacédo digital. Podem ser:
adocdo de padrdes, normalizacgéo, infraestrutura, consércios, parcerias, dentre uma gama de outras
oportunidades.

Acestratégia de adocdo de padrdes recomenda o uso de padrdes e formatos abertos de arquivos
com o objetivo de estabilidade, suporte a longo prazo, assisténcia técnica e acesso. Compreende 0
estabelecimento limitado de formatos de dados, uso de padrdes para criar 0s objetos digitais,
monitoramento das modificacGes dos padrdes, migracéo e atualizacdo de padroes.

A normalizacdo tem como objetivo simplificar o processo de preservagédo através da reducao
do niamero de formatos distintos dos documentos digitais que se encontram em repositorios de objetos
digitais. Repositorios digitais confidveis definem politicas de arquivo que limitam os formatos de
documentos digitais. Recomenda-se a utilizacdo de formatos abertos como o TIFF, JPEG, PDF/A,
ODF e outros. Desse modo, determinados repositorios digitais procedem a conversao automatica de
objetos digitais recebidos para formatos de preservacdo determinados.

Ainfraestrutura € a estratégia em que as instituicdes custodiantes assumem a responsabilidade
legal de conservacdo dos objetos digitais para acesso continuo ao longo do tempo. Para que isso
aconteca, evidentemente, hd uma dependéncia de infraestrutura de hardware, software e formatos,
além de “uma descricdo aprofundada e ampla dos aspectos técnicos, custodiais e legais dos recursos
digitais que devem ser traduzidos por metadados de preservacgdo”. (SAYAO, 2015, s/p).

A protecdo dos metadados de preservacdo é importante. Pois estes reinem, documentam e
apoiam junto aos objetos digitais custodiados os processos e atividades de preservacdo como a
informacdo de autenticidade e de proveniéncia dos documentos arquivisticos digitais nos ambientes
tecnoldgicos.

Assim como 0s demais ativos de um arquivo, os dispositivos e as aplicacdes de tecnologia
tém tempo de vida util, elesse tornam antigos e ultrapassados rapidamente. Logo, existe a
necessidade de estratégias de preservacdo digital como a migracdo que necessariamente precisam de
infraestrutura tecnologica, utilizadas para que as organizac6es ndo fiquem desguarnecidas e nem que
os documentos digitais percam.

Portanto, podem acontecer falhas técnicas que ameagam os dos documentos digitais e seus
metadados de preservacdo. Pois existe uma variedade de falhas de infraestrutura de Tl que podem
acontecer, desde perdas de equipamentos, acessos indesejados até falhas de seguranca. Nessa
perspectiva, solucdes de seguranca e de recuperacdo da informacéo devem estar presentes na politica

de preservacdo digital, de modo que o dano possa ser reversivel e ndo provoque quaisquer
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consequéncias mais serias de corrupgdo ou perda dos materiais digitais.

Uma politica de preservacdo digital abarca também controles de infraestrutura e
procedimentos de seguranga como acesso restrito e auditado, protecdo aos dados, varredura periodica
de antivirus, dentre outros procedimentos importantes necessarios para uma infraestrutura de
seguranca e acesso.

A construcdo de consdrcios/parcerias € uma estratégia que colabora quando dificuldades
politico-orcamentarias se apresentam na realidade das institui¢cbes publicas, fazendo com que seus
gestores procurem algum tipo de articulacdo interinstitucional para auxilia-los a cumprir sua missao.
Estas circunstancias tém levado naturalmente a unido de “esforcos e compartilhar experiéncias,
conhecimento, tecnologia e recursos de todo tipo, valendo-se do consorcio como ferramenta de
maximizacdo da eficiéncia nas administracdes publicas”. (NEGRINI, 2009, p. 71). Nesse contexto,
acOes de cooperacdo técnica e parcerias emergem como uma saida para que oOrgdos publicos
desenvolvam treinamentos, visitas técnicas e até projetos.

Para que instituicbes arquivisticas possam exercer efetivamente suas competéncias, elas
precisam dispor de recursos financeiros, capacidade tecnoldgica instalada e recursos humanos.
Entretanto, a maioria dos arquivos publicos sdo carentes de recursos tangiveis para realizacdo de
servigos mais especializados e para suprir a falta de recursos utilizam-se de a¢Ges como de redes
cooperativas como alternativa a falta de recursos.

Os metadados podem ser definidos, de uma forma simples e direta, como a informacao que
apoia e documenta a preservacdo de longo prazo de materiais digitais (SAYAO, 2015, s/p).
Constituem uma parte primordial das estratégias de preservacao digital, pois descrevem toda histéria
da custodia dos documentos, desde sua producdo até sua destinacdo final até sua entrada nos
repositorios. Sao responsaveis por descrever e documentar todas as operacOes relacionadas nos

objetos digitais.

Adequadamente utilizados, os metadados podem: identificar o nome do trabalho,
guem o criou, guem o reformatou e outras tantas formacdes descritivas; fornecer
identificacdo Unica e links as institui¢des, arquivos ou bases de dados que tenham
metadados descritivos mais extensivos sobre esse trabalho (isso é especialmente
importante na eventual ocorréncia de que o arquivo digital e seus metadados externos
se separem); informar o ambiente técnico necessario para visualizar o trabalho,
incluindo aplicativos e numeros de versdes necessarias, esquemas de descompressao
e outros arquivos que sejam necessarios para vincula-los etc. (BESSER, 2010, p. 69).

Desse modo, os metadados realizam a auto documentacao dos objetos digitais ao longo de seu

ciclo de vida, reunindo toda informac&o sobre sua proveniéncia, custodia, restricdes legais, ambiente
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tecnoldgico, processos de preservacao, entre outras informagfes importantes, além de garantir sua
autenticidade.

No entanto, a definicdo de um padrdo de metadados ndo é uma tarefa dificil. Pois, a maioria
dos esquemas sdo extremamente complexos ou, somente, estabelece infraestrutura basica. (SAYAO,
2010, p. 11). S&o eles que descrevem o0s objetos digitais, oferecem uma maneira de organizar,
classificar e caracterizar dados ou conteldo, a introducédo de padrdes é necesséria, pois, definem uma
série de regras de estruturacdo desses objetos, dente uma multiplicidade informacdes importantes que
podem ser adicionadas durante seu ciclo. Discutiremos com maior profundidade a questdo dos
metadados de preservacgao na subsecdo 2.7 desta secéo.

Quadro 5 — Estratégias estruturais.

Estratégias estruturais

Adocao de padroes

Normalizacédo

Consorcios/parcerias

Infraestrutura

Metadados de preservacao

Fonte: Elaborado pelo autor.

2.5.2 Estratégias Operacionais

As estratégias operacionais tratam das medidas concretas em relacdo a preservagéo digital,
elas sdo as atividades aplicadas para a preservagdo dos objetos/niveis fisicos, 16gicos e conceituais
dos documentos digitais, objetivando a confiabilidade e autenticidade da informacdo digital. Para
Arellano (2008, p. 61), as principais estratégias operacionais sdo: migracdo de suporte e 0
refrescamento do meio (preservacao fisica), a conversdo de formatos, a emulagdo (preservacéo légica)
e a preservacao do conteudo (intelectual), entre outras

A migracdo certamente € a estratégia de preservacdo mais conhecida e utilizada pelas
organizacdes, pois possibilita a disponibilidade permanente da informacao. A migracéo se preocupa,
acima de tudo, com a preservacao do contetdo intelectual dos documentos digitais, suas informacdes
e ndo somente com a transferéncia de suporte. Consiste em procedimentos e operacfes técnicas

utilizadas na transposicéao da informacéao das midias, ambientes de software, formatos e computadores
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enquanto for possivel, preservando sua integridade.

Migracdo é a transferéncia de materiais digitais de uma plataforma computacional,
hardware e software, em vias de descontinuidade para outra mais moderna,
preservando assim a integridade dos objetos digitais. E a transferéncia periddica do
recurso digital de uma midia que esté se tornado obsoleta ou fisicamente deteriorada,
ou ainda menos estavel para um suporte mais novo, de um formato ultrapassado para
um formato mais atual ou padronizado. (FERREIRA, 2006, p. 36).

Uma das preocupacdes da migracdo € com a compatibilidade em relacdo as novas TICs, de
acordo com os preceitos da migracgdo, o objeto digital transferido deve ser uma representacao fiel do
original, preservando todo seu contetdo interno e estrutura de dados, preservando a integridade da

informacao.

[...] o propdsito da migracéo € preservar a integridade dos objetos digitais e assegurar
a habilidade dos clientes para recupera-los, expb-los e usa-los de outra maneira
diante da constante mudanca de tecnologia. A importancia da migracao é transferir
para novos formatos enquanto for possivel, preservando a integridade da informacao.
(MARDERO ARELLANO, 2008, p. 63).

Um dos objetivos da migracdo ¢ manter os objetos digitais compativeis com as novas
tecnologias sendo uma estratégia de preservacdo em resposta a obsolescéncia tecnoldgica,
conservando as mesmas caracteristicas e metadados dos objetos digitais e em conformidade com as
novas tecnologias. De acordo com 0 CONARQ (2015, p. 30), a migracédo consiste na transferéncia de

um objeto digital:

° De um suporte que esta se tornando obsoleto, fisicamente deteriorado ou instavel para um
suporte mais novo;

° De um formato obsoleto para um formato mais atual ou padronizado;

° De uma plataforma computacional em vias de descontinuidade para outra mais moderna. A

migracao pode ocorrer por converséo, por atualizagdo ou por reformatagéo.

Para Sayao (2010, p. 93) a migracéo se concentra no contetdo intelectual dos objetos digitais,
ou seja, na preservacao do objeto conceitual e na verificagdo constante da integridade dos suportes

fisicos, e reitera que as caracteristicas da migracdo podem ser elencadas em:

° Foco no conteudo intelectual e em assegurar a acessibilidade usando a tecnologia corrente;

° Considerada a mais promissora por muitos autores e a unica que tem funcionalidade
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operacional até o0 momento;
° Para recursos acessados com frequéncia e sob geréncia: dados cientificos e bases de dados;

° Para recursos cujos formatos sdo bem conhecidos.

A migracgéo busca conter o problema dos arquivos codificados em uma ampla variedade de
formatos que tenham existido ao longo do tempo, realizando progressivamente a transformacao dos

formatos descontinuados em formatos atualizados, utilizados na contemporaneidade.

A migracdo é uma abordagem que envolve a transformacéo periddica de arquivos
num formato de codificagdo de arquivos em outro, que seja executidvel em
computadores mais modernos. (Um exemplo seria transformar um arquivo de
WordStar em um arquivo de WordPerfect, dai para Word 3.0, entdo para Word 5.0, e
depois para Word 97). (BESSER, 2010, p. 64).

A estratégia de migracdo é dependente de uma série de elementos como tecnologias,
orcamentos, politicas, conhecimento técnico e entre outros. Apresenta vantagens como a
compatibilidade de padrdes, que se bem planejados permitem o acesso rapido ao documento digital.
Tem como desvantagem, o fato de algumas informacGes contém direitos proprietarios que nao
permitem a transferéncia para outros suportes.

A estratégia de atualizacdo envolve transferéncia periodica de arquivos de um meio de
armazenamento fisico para outro, para evitar deterioracdo fisica ou obsolescéncia daquele meio.
(BESSER, 2010, p. 63). Segundo o CONARQ (2016, p. 67) essa estratégia consiste em copiar 0S
dados de um suporte para outro, sem mudar sua codificagéo, para evitar perdas de dados provocadas

por deterioracdo do suporte.

Essencialmente, consiste em atualizar os materiais digitais produzidos por um
determinado software recorrendo a uma versdo mais atual do mesmo consiste em
atualizar os materiais digitais produzidos por determinado software recorrendo a
uma versdo mais atual do mesmo. (FERREIRA, 2006, p. 37-38).

Assim, a deterioracdo de dispositivos de armazenamento como CD, DVD, CD-ROM, BLU-
RAY, HARD DRIVES, é um fator que torna os dispositivos de armazenamento obsoletos em poucos
anos de uso. Em suma, acompanhar os avancos de producdo de conhecimento tecnoldgico
empreendendo estratégias continuas de atualizacdo sdo métodos fundamentais para a preservacao e
recuperacdo de objetos digitais conservados nas midias.

A estratégia de refrescamento (refreshing) € um procedimento que consiste “na transferéncia

de informacdo de um suporte fisico de armazenamento para outro mais atual antes que o primeiro se
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deteriore ou se torne irremediavelmente obsoleto”. (FERREIRA 2006, p. 33). O refrescamento € uma
forma de atualizacdo necessaria quando os instrumentos de armazenamento fisico ficam obsoletos.
Essa mudanca de suporte de informacéo permite que objeto digital ndo se perca ou fique inacessivel.

A principal vantagem é ndo precisar de grande conhecimento técnico, equipamentos e recursos
financeiros para realizar a transferéncia da informacdo. O refreshing envolve mover periodicamente
um arquivo de uma midia fisica de armazenamento para outra para evitar a decadéncia fisica ou a
obsolescéncia do meio. (MARDERO ARELLANO, 2009, s/p).

A estratégia de conversdo € uma variacdo da migracao, consiste na conversao de um formato
para outro, motivado, principalmente, pela normalizacdo de formatos e para contornar a obsolescéncia
tecnoldgica. (CONARQ, 2016, p. 16). Usada quando os formatos de arquivos estdo em constante
descontinuacdo devido a evolucéo tecnoldgica e imposicdo dos grandes fabricantes.

Esta préatica é controlada pelas organizacGes que desenvolveram novas versdes de formatos
digitais, obrigando usuéarios a realizar a conversdo de formatos dos materiais digitais para que ndo

figuem inacessiveis e ndo se percam.

Idealmente, o fabricante deveria assegurar que todos 0s atributos presentes numa
dada versdo de um formato se encontre disponivel na nova versdo que o vem
substituir. No entanto, independentemente do sucesso econdémico de um fabricante
ou produto de software, os formatos estdo constantemente sujeitos a descontinuidade.
(FERREIRA, 2006, p. 38).

Para Ferreira (2006, p. 38) a conversdo de um objeto digital para um formato que
necessariamente ndo tenha sido desenvolvido pela mesma empresa que elaborou o software
proprietario no qual este foi produzido. Assim, objetiva resguardar os documentos digitais da
descontinuidade de formatos e é uma forma de garantia de vida util dos objetos digitais em virtude
das rupturas causadas pela obsolescéncia tecnologica.

Recomenda-se a utilizacdo da conversdo de arquivos em formatos ndo proprietérios, e que
sejam independentes de qualquer tipo de aplicacdo tecnoldgica, recomenda-se 0 uso de formatos
abertos como o TIFF, JPEG, PNG, PDF/A, ODF, dentre outros.

Ja a emulacdo é uma estratégia de preservacao digital que se baseia na utilizacéo de recursos
computacionais para fazer uma tecnologia atual funcionar com as caracteristicas de uma obsoleta,
aceitando as mesmas entradas e produzindo as mesmas saidas. (CONARQ, 2016, p. 23). E
particularmente importante em contextos que o objeto que se pretende preservar é uma aplicacdo de

software. Por exemplo, jogos de computador de valor historico. (SAYAOQ, 2010, p. 84).
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Emulacéo busca resolver um problema semelhante ao enfrentado pela migragéo, mas
sua abordagem tem foco nos softwares de aplicativos, no lugar dos arquivos que
contém a informacdo. Os partidarios da emulacdo querem desenvolver um software
gue imite cada tipo de aplicativo que tenha sido construido para cada tipo de formato
de arquivo e fazer com que eles os executem em gqualquer ambiente informatico atual
gue se encontre. (BESSER, 2010, p. 63).

E uma estratégia de preservacdo importante para manutencdo dos objetos digitais, porque
permite a conservacdo das caracteristicas interativas e dinamicas a qual a forma fidedigna é
importante. Fundamenta-se no principio de que o melhor meio de preservar as caracteristicas e a
aparéncia de um objeto digital é sua preservacéao junto com o seu software original.

A emulacéo utilizada para preservacgdo digital € uma estratégia que necessita de mais testes
e/ou avaliagdes sobre sua aplicacdo, e devido ao alto custo é uma estratégia adotada especialmente
para prover compatibilidade retrospectiva de jogos eletrénicos e para modelar futuros sistemas.
(BULLOCK, 1999; ARELLANO, 2008; FORMENTON, 2016).

A estratégia de encapsulamento consiste em preservar, juntamente com o objeto digital, toda
a informacdo necesséria e suficiente para permitir o futuro desenvolvimento de conversores,
visualizadores ou emuladores. (FERREIRA, 2006, p. 43). Esta estratégia de preservacdo baseia-se na
concepcao de que os objetos digitais preservados devem ser detalhados e encapsulados em estruturas
fisicas ou ldgicas contendo todas as informacdes importantes para que sejam interpretados e
compreendidos a longo prazo.

Os objetos digitais e seus metadados descritivos precisam ser encapsulados com suas

aplicacdes de software, permitindo interpretacédo e uso futuros.

Preserva-se juntamente com o objeto digital, toda a informagéo (descricdo formal e
detalhada do ambiente de software e hardware requerido para seu funcionamento)
necessaria e suficiente para permitir o futuro desenvolvimento de conversores,
visualizadores e ou emuladores. (MARDERO ARELLANO, 2008, p. 68).

A principal finalidade do encapsulamento é ser uma estratégia de preservacao que pode ser
aplicada em situac6es em que o objeto digital precisa ser preservado e acessado por um longo periodo,
para ser um ambiente testado como seguro para preservagao contra a perda de dados.

A preservacao de tecnologia € uma das primeiras estratégias de preservagdo a ser proposta,
consiste na conservacdo do contexto tecnolégico utilizado originalmente na concep¢éo dos objetos
digitais que se procuram preservar. (FERREIRA, 2006, p. 32). Trata-se de um procedimento de
preservacao do contetdo e assegura a visualiza¢do dos objetos digitais em seu formato nativo com o
layout e as funcionalidades originais. Recomenda a adogdo de medidas de protecdo para as
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tecnologias de hardwares e de softwares envolvidas na composicdo dos objetos digitais, a fim de

conserva-las e disponibiliza-las.

Trata-se sobretudo da criagdo de museus de tecnologia. Aqui, o foco da preservacéo
ndo se concentra no objeto conceptual, mas sim na preservagdo do objeto digital na
sua forma original. [...] Este tipo de estratégias introduz dificuldades ao nivel da
gestdo do espaco fisico, manutencéo e custo de operacgdo, tornando-as inadequadas
para aplicacdo a longo prazo. (FERREIRA, 2006, p. 32-33).

E uma estratégia de preservacio baseada na criacdo de museus tecnoldgicos que mantém
equipamentos e softwares obsoletos de forma que os documentos digitais possam ser processados no
seu ambiente original. No entanto possuem desvantagens, além do acesso a informac&o ficar limitado
a um local, ainda precisa de condi¢gdes de custo manutencdo, de espaco e suporte técnico para
permanecerem em atividade a longo prazo, o que torna esta estratégia uma medida pouco utilizada.

Um Universal Virtual Computer - UVC (Software Maquina Virtual) é a forma de executar um
sistema novo antes de sua instalagéo definitiva no computador, antecipando a seus erros ou problemas.
Os UVCs sdo muito utilizados para testar versdes de softwares que funcionam como um ou varios
hardwares, permitindo a criacdo de diversos discos rigidos virtuais. E tida por alguns

preservacionistas como uma variacao da estratégia de preservacdo emulacao.

A estratégia UVC pode abranger o depdsito de programas no sentido do
desenvolvimento de emuladores mesmo no desconhecimento da maquina alvo. Ao
invés de depositar o fluxo de bits e 0 programa que o decodifica, deve ser depositado
0 programa original em conjunto com um emulador da maquina, escritos em
linguagem UVC, e também qualquer ficheiro de dados que seja necessario para
correr a aplicacdo original. (SARAMAGO, 2003, p. 59-60).

Nesta estratégia, os metadados de preservacdo devem fornecer explicagdes quanto a forma de
processamento de um programa UVC. Tanto o ambiente de interpretacdo UVC quanto o programa
executavel devem ser preservados em conjunto, permitindo a otimizacdo do uso de hardware e
também a reducdo de custos relacionados com a atualizacao, instalacdo e manutencao de servidores.

A Extensible Markup Language — XML (Linguagem de Marcacdo Extensiva) € uma
linguagem de marcacdo que define um conjunto de regras para codificacdo de documentos. Consiste
em um conjunto de codigos que podem ser aplicados na leitura de dados, textos feitos por ambientes
computacionais ou por pessoas.

XML ¢ uma estratégia que fornece uma plataforma para definir elementos de marcacdo e

10 Disponivel em: https://rockcontent.com/blog/o-que-e-xml/. Acesso em: 01 nov. 2019.
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gerar uma linguagem personalizada. Um arquivo XML ¢ dividido em duas partes: “prolog” e “body”.
A parte do “prolog” consiste em metadados administrativos, como afirmacdo XML, instrucdo de
processamento opcional, declaragdo de tipo de documento e comentarios. A parte do “body” é
composta por duas partes, uma parte que é a estrutural e a outra que é o contetdo.

E uma linguagem de enriquecimento de informag#o sobre estruturas e significados, possui um
padrédo aberto e é independente de plataforma. A XML é entendida como uma estratégia que € um
tipo particular de migracdo. Pode ser utilizada para criar novas linguagens de internet, alguns
exemplos sdo: XHTML; WSDL; WAP e WML; RDF e OWL,; e SMIL.

A XML é amplamente utilizada por possuir um formato de padrdo aberto e por ter sido
universalmente testada, bastante usada como opc¢éo de extensdo de preservacdo em objetos digitais.
As funcdes estdo arroladas a interoperabilidade! e a representacdo dos metadados de preservagao.

A estratégia de preservacdo Pedra de Rosetta Digital, consiste em preservar ndo somente as
regras que permitam decodificar os objetos digitais, como também suas amostras representativas que
permitam sua recuperagao.

Esta estratégia de preservacdo € uma analogia ao bloco de granito que ficou conhecido como
a “Pedra de Rosetta”, descoberto no delta do Nilo em 1799, por um grupo de soldados franceses,
numa expedicdo militar do entdo general Napoledo, encontrava-se escrito em trés linguas distintas
(egipcio hieroglifico, egipcio cursivo e grego classico). Em 1822, o paledgrafo francés Jean-Francois
Champollion decodificou a versdo egipcia do texto recorrendo aos seus conhecimentos de grego
classico, um idioma bem conhecido dos historiadores da época.

Assim, baseado na estratégia de preservacdo Pedra de Rosetta Digital, surgiram algumas
propostas de criacdo de diretorios centralizados de informacéo técnica sobre os formatos digitais,
utilizados para registrar informacdes de formatos com o grau de obsolescéncia, metadados e
especificacdo. Essas informagGes sdo importantes como apoio as atividades de preservacdo digital,
além de possibilitar o desenvolvimento de ferramentas para identificagdo do formato de um objeto

digital.

11 Interoperabilidade — referente a componentes de sistemas de computador que sdo capazes de funcionar
em diferentes ambientes. Por exemplo, o sistema Windows NT da Microsoft € interoperavel em CPU Intel,
DEC Alpha e outras. Relativamente ao software, a interoperabilidade ocorre quando os programas sdo capazes
de partilhar dados e recursos. MICROSOFT CORPORATION. Dicionéario pratico de informatica. Ed.
McGraw-Hill de Portugal, Ltda. Portugal, 2000.
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Quadro 6 — Estratégias operacionais.

Estratégias operacionais

Migracao

Atualizacdo

Refrescamento

Conversao

Emulacéo

Encapsulamento

Preservacao de tecnologia

Software Méaquina Virtual (UVC - Universal Virtual Computer)
XML (Extensible Markup Language)
Pedra de Rosetta Digital

Fonte: Elaborado pelo autor.

2.6 REFORMATACAO

As ac0es de reformatacdo, por meio das tecnologias de digitalizacéo e da microfilmagem, séo
técnicas amplamente utilizadas como instrumentos de preservacdo e acesso de documentos

arquivisticos para aumentar a longevidade, armazenamento e facilitar o acesso a informacao.

Um documento em papel acido requer um tratamento diferenciado do dispensado a
um documento em papel alcalino ou a uma fotografia. Varias técnicas tém sido
desenvolvidas na tentativa de aumentar a longevidade de suportes de informacéo.
Nesse sentido, a microfilmagem e, mais recentemente, a digitalizacdo tém sido
adotadas. Apesar de ndo prover a longevidade oferecida pela microfilmagem, a
grande vantagem da digitalizacdo é a facilidade de disponibilizacdo das imagens e
informacGes dos documentos, utilizando as tecnologias [...] (SANT’ANNA, 2001, p.
27-28).

A microfilmagem é o processo de reproducdo em fac-simile sobre o filme fotogréfico, com
uma reducdo que requer assisténcia optica para leitura do contetdo intelectual (isto €, o que esta
escrito ou impresso e ilustracdes) de materiais arquivisticos e de bibliotecas. (FOX, 2001, p. 8). O
microfilme pode ser composto por uma sucessdo de imagens que sdo copias exatas ao documento
original, sua leitura € realizada por um equipamento que faz a ampliagdo do documento.

A importancia da microfilmagem para preservacdo é tamanha que atualmente muitas

instituicbes publicas e privadas microfilmam seus fundos e colecdes. Pois, a Lei da Microfilmagem
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n°5.433, de 8 de maio de 1968, regulamentada pelo Decreto n. 1.799, de 30 de janeiro de 1996, diz
que em seu inciso 1° que os “os microfilmes de que trata esta Lei, assim como as certiddes, 0s
traslados e as copias fotograficas obtidas diretamente dos filmes produzirdo os mesmos efeitos legais
dos documentos originais em juizo ou fora dele”.

Logo, de acordo com a Lei, fica proibido a eliminacdo de documentos de valor historico apds
sua microfilmagem, devendo ser preservado em sua instituicao preservadora. Ademais, a reproducéo
em microfilme garante, se este for gerado com qualidade e devidamente preservado, acesso as
informagdes contidas por cerca de meio milénio (BAGGIO; FLORES, 2012, 67).

Algumas vantagens da microfilmagem sé&o a durabilidade e o valor legal, assim como pode
ser digitalizado, o que amplia acesso e disseminacdo dos documentos arquivisticos por meio da
internet. A principal desvantagem é a ndo visualizagdo do filme a olho nu, necessitando de
equipamento de ampliacdo para sua visualizagéo.

A tecnologia de digitalizacdo também se mostra uma ferramenta importante de difusdo de
documentos arquivisticos, além de contribuir ainda para gestdo e preservacao das instituicoes, ela
restringe 0 manuseio aos documentos originais, a partir do representante digital *>. Segundo o
CONARQ (2010, p. 4), a adocdo de um processo de digitalizacdo implica no conhecimento nédo sé
dos principios da Arquivologia, mas também no cumprimento de atividades inerentes ao processo,
quais sejam a captura digital, o armazenamento e a disseminacéo das digitalizacdes.

Para Sayédo (2016, p. 52), os representantes digitais podem amplificar as potencialidades dos
acervos fisicos e dessa forma revelar novas formas de apresentacdo, contextualizagdo e interpretagéo.
Destarte, a digitalizacdo pode ser usada como parte de estratégias de gestdo, preservacdo e
acessibilidade aplicadas nas institui¢cdes arquivisticas, podendo ir até alem dessas funcdes.

Muitos beneficios sdo dispostos com a digitalizacdo, podem ser a reducéo do espaco fisico
dedicado aos documentos em papel, a preservacdo do acervo analdgico que muitas vezes se encontra
fragil e em estado de deterioracdo, a possibilidade de disponibilizacdo e acesso via web, a

possibilidade de reusabilidade de documentos digitais e ainda a possibilidade de alcance de novas

12 Representante digital - (digital surrogate) - é a representagdo em formato de arquivo digital de um
documento originalmente nio digital. E uma forma de diferencia-lo do documento de arquivo nascido
originalmente em formato de arquivo digital (born digital). Disponivel em: Camara Técnica de documentos
eletrbnicos. Recomendacdes para Digitalizacdo de Documentos Arquivisticos Permanentes. Rio de Janeiro:
Arquivo Nacional, 2010. Disponivel em:
http://conarg.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes_textos/Recomendacoes_digitalizacao_completa.pdf
Acesso em: 30 jun. 2019.



https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11856793/art-1-1-da-lei-da-microfilmagem-lei-5433-68
http://conarq.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes_textos/Recomendacoes_digitalizacao_completa.pdf
http://conarq.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes_textos/Recomendacoes_digitalizacao_completa.pdf
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audiéncias. Em suma, a digitalizacdo é dirigida ao acesso, difusdo e preservacdo de documentos

arquivisticos.

A digitalizacdo e a aquisi¢do e geracdo de materiais digitais e 0s processos continuos
de gestdo ativa sobre os acervos digitais devem ser conduzidos como forma de
destacar as potencialidades de agregacdo, representacdo e reinterpretacdo, que
poderiamos chamar coletivamente de “reusabilidade”, e ainda proporcionar
mecanismos de experimentacdo e de interlocucdo. (SAYAO, 2016, p. 53).

As TICs sdo ferramentas essenciais no processo, para que a digitalizacdo ocorra é
indispensavel o uso de dispositivos tecnoldgicos de hardwares e softwares, usados para capturar com
camera ou digitalizar com escaneres, para armazenar documentos € preciso o0 uso de storages e de
repositérios digitais, e ainda aplicativos para converter e visualizar os mais variados formatos
documentais.

Entendemos a digitalizacdo como um processo de conversdo dos documentos
arquivisticos em formato digital, que consiste em unidades de dados binarios,
denominadas de bits - que sdo 0 (zero) e 1 (um), agrupadas em conjuntos de 8 bits
(binary digit) formando um byte, e com os quais os computadores criam, recebem,
processam, transmitem e armazenam dados. (CONARQ, 2010, p. 6).

A digitalizacdo depende de uma gama de infraestruturas gerenciais e tecnologicas para o seu
sucesso, ainda serve de apoio para um conjunto de funcgdes desempenhadas nas institui¢des, o que
apoia e facilita o gerenciamento dos conjuntos documentais. A seguir, quadro 7, demonstrando as

funcGes dos acervos digitais esquematizados por Saydo (2016, p. 51-52):
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Quadro 7 — Algumas funcgdes dos acervos digitais.

FUNCAO DESCRICAO
O acesso via web as cole¢des tem sido o principal objetivo das instituicbes quando
se engajam em projetos de digitalizacdo; as colec¢des digitais sdo complementos
Acesso importantes para as visitas presenciais e contribuem para 0 aumento destas,
revelando detalhes, angulos e estanques que muitas vezes passam despercebidos
ao visitante presencial.
x As imagens fazem parte dos registros dos objetos fisicos, incluindo a sua
Documentacéo . e O I . A
identificacdo, substituindo as fotografias convencionais.
As imagens digitais apoiam o acompanhamento do desenvolvimento do aspecto
Conservacao fisico da obra, a fim de constatar o surgimento de alguma avaria; assistem no
planejamento de acdes que retardam ou impedem o andamento da deterioragéo.
A digitalizacdo apoia o registro do estado fisico da obra anterior ao processo de
< restauracao e do estado final resultante do processo; registra o desenvolvimento da
Restauracao L N - N L
aplicacéo dos processos de restauragéo, possibilitando a construcéo e publicacdo
de dossié especifico.
As imagens ajudam na identificacdo e no reconhecimento de pecas em eventos de
Seguranca
roubo ou furto.
Marketing e Uso na preparacdo de brochuras, material promocional, relagdes publicas, press
comunicacao releases™®, posteres, outdoors etc.
— Como material fonte para ilustragdes de publicagdo tais como catalogos, outdoors,
Publicacdo ; L - L
livros, publicacbes académicas e relatorios.
Midia Como elementos imagéticos do website da instituicao, de exposi¢des virtuais e de
eletronica produtos multimidias.
- Os objetos digitais contribuem para a complementacdo de lapsos e
Memoria L . TR .
descontinuidades da memdria das instituices culturais.
As representacdes digitais — dependendo da qualidade através da qual foram
Preservacdo dos |geradas — podem substituir para a maioria das necessidades os objetos originais,
originais fisicos  [tanto do ponto de vista gerencial quanto do ponto de vista de pesquisa. Dessa
forma, evitam manipulacGes desnecessarias desses originais.

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Saydo (2016).

Para ter acesso aos seus beneficios da digitalizacdo de documentos arquivisticos € necessario
que os documentos estejam devidamente organizados, higienizados, acondicionados e identificados

com notacdo. Conforme Saydo (2016, p. 50), os beneficios mais diretos da digitalizacéo séo:

13 Press release - é uma das principais ferramentas de uma assessoria de imprensa quando o assunto é
comunicacdo externa. Ele consiste basicamente em um texto, de cunho jornalistico, sobre um cliente especifico
ou sobre o tema do cliente. O press release ndo é enviado ao publico em geral, mas, sim, diretamente ao
jornalista, via e-mail. Justamente por isso, 0 material deve ser pensado para chamar a atencdo logo no titulo,
entre outras acoes para otimizar essa ferramenta. Disponivel em:
https://www.racecomunicacao.com.br/blog/o-que-e-um-press-release/. Acesso em: 20 out. 2019.


https://www.racecomunicacao.com.br/blog/10-dicas-para-otimizar-o-seu-release/
https://www.racecomunicacao.com.br/blog/o-que-e-um-press-release/
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° Dar visibilidade universal aos seus estoques informacionais e tornar mais evidente a sua
presenca na rede, reforcando a sua identidade como institui¢do conectada com o seu tempo;

° Alcancar novas audiéncias — o0 que pode se traduzir no aumento de visitas presenciais aos
acervos fisicos; e

° Contribuir para a revelacdo e massifica¢do do que antes estava protegido, implicito e elitizado.

A digitalizacdo traz beneficios, entretanto, documentos digitalizados possuem ressalvas
guanto a seu uso. Assim, ainda ndo existem pesquisas realizadas por universidades ou centros de
pesquisa que comprovem através de procedimentos técnicos e requisitos cientificos de confianca e
autenticidade que legitimem a aplicacao do representante digital como documento original.

Mesmo sem investimento em ciéncia e pesquisas que deem suporte a validac&o e preservacdo
do documento digitalizado representante digital em Universidades ou Centros de Pesquisa, 0 governo
brasileiro publicou em 19 de margco de 2020, o Decreto Federal n® 10.278 para regulamentar
disposicdes da Lei n° 13.874/2019 que institui a Declaracdo de Direitos de Liberdade Econémica e
estabelece garantias de livre mercado e da Lei n°® 12.682/2012 que disp8e sobre a elaboragdo e o
arquivamento de documentos em meios eletromagnéticos, estabelecendo atraves do Decreto a técnica
e 0s requisitos para a digitalizacdo de documentos publicos ou privados, a fim de que os documentos
digitalizados produzam os mesmos efeitos legais dos documentos originais.

Conforme o Decreto Federal n® 10.278 de 2020, o documento reformatado digitalizado, pode
se equiparar a documento fisico para todos os efeitos legais e para a comprovagdo de qualquer ato

perante pessoa juridica de direito publico interno, devendo ele:

)] Ser assinado digitalmente com certificacdo digital no padrdo da Infraestrutura de Chaves
Publicas Brasileira (ICP-Brasil)!4, de modo a garantir a autoria da digitalizacéo e a integridade do
documento e de seus metadados;

i) Seguir os padrdes técnicos minimos previstos; e

1) Conter, no minimo, os metadados especificados.

14 A Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira, designada mais comumente pela sigla ICP-Brasil, é um
sistema nacional brasileiro de certificacdo digital. Esse € o érgdo publico brasileiro de infraestrutura de chaves
publicas (em inglés: public key infrastructure), criado pela Medida Provisoria 2.200-2 de 2001 e oficializada
pelo Decreto 3.996 de 2001 e pela Lei 11.419 de 2006.



https://pt.wikipedia.org/wiki/Infraestrutura_de_Chaves_P%C3%BAblicas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Infraestrutura_de_Chaves_P%C3%BAblicas
https://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_inglesa
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O quadro 8, a seguir, exibe 0 anexo I, do Decreto n° 10.278 de 2020, que estabelece os Padrbes

Minimos para Digitalizacdo de Documentos:

Quadro 8 — Anexo | — Padrdes Técnicos Minimos para Digitalizacdo de Documentos.

YINININ
oyoN10s3y

DOCUMENTO

Textos impressos, sem ilustra¢do, em preto e branco 300 dpi

Textos impressos, com ilustragdo, em preto e branco 300 dpi

Textos impressos, com ilustracdo e cores 300 dpi

Textos manuscritos, com ou sem ilustracdo, em

preto e branco 300 dpi

Textos manuscritos, com ou sem ilustracdo, em

300 dpi
cores
Fotografias e cartazes 300 dpi
Plantas e mapas 600 dpi

COR

Monocromatico
(preto e branco)

Escala de cinza

RGB (colorido)
Escala de cinza

RGB (colorido)

RGB (colorido)

Monocromatico
(preto e branco)

Fonte: Decreto Federal n° 10.278 de 2020.

TIPO
ORIGINAL

Texto

Texto/imagem
Texto/imagem
Texto/imagem

Texto/imagem
Imagem

Texto/imagem

Ele

OAINOYY
OLVINHO4

_U
)
Z
>

PDF/A

PDF/A

PDF/A

PDF/A
PNG

PNG

Os padrdes minimos para digitalizacdo de documentos descritos no Decreto n® 10.278, diverge

com os padrdes minimos estabelecidos pela Resolucao n° 31, de 28 de abril de 2010, do CONARQ),

que dispde sobre as Recomendacdes para Digitalizacdo de documentos Arquivisticos Permanentes,

que apresenta a recomendacdo para digitalizagcdo, englobando o tipo de documento, tipo de

reproducdo, formato de arquivo digital e a resolu¢cdo minima, modo de cor e observagoes.
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Quadro 9 — Recomendac0es para Digitalizacdo de Documentos Arquivisticos Permanentes.

TABELA1
Tipo de documento Rz;‘ll'ﬂaﬂ:;iu “I;:;:Eﬂ Resolucio minima, medo de cor e observagies
Textos impressos, sem . Fesolugio minima de 300 dpi, escala 1:1, com margem
ilusracio, preto & Bitonal (**) TIFF* sem preia de 0.2 cm a0 redor do decumenio, 4 bits, modo
branco. (*) sem compressdo bitonzl{**)
manchas
Texios IMpressos, com Besobugao mimima de 300 dpi. escala 1:1, com margem
ilnsacio e prato & Tons de cinzs | TIFF sam prefa de 02 on ao redor do documento, 8§ bits, modo
bramco. (*) comm (=== CompTessdo tons de cinza (***)
manchas
Textos impressos, com TIEE sem Besolncio nunims de 300 dpi , escala 1:1, com margem
ilnswacso & cor Cor . 30 presz de 0.2 cm 20 redor do documente, 24 bits (8 bits
5 por canal de cor), modo BGE (***¥)

Mannscritos sem 3 TIFF sem Pesobigao mimima de 300 dpi. escala 1:1, com margem
presenca de cor Tons de cinza . prem de 0, 2cm ao redor do documento, & bits, modo tons
CONIPTESSED de cinza (**+)

Manuscritos com a TIFF sem Besolucio minima de 300 dpi, escala 1.1, com margem
presenca de cor Cor . 30 preta de 0,2 cm ac redor do dooomento, 24 bits (2 bits

5 por canal de cor), modo BGE (***¥)
Fotografias Besolugio minima de 300 dpi, escala 1:1, com margem
(Preto e Branco & Cor) Cor '1'JFF-sen.1h prefa ds 0.2 cm ao redor do dooomento, 24 bits (8 bits
{**) CONIDTEssa0 por canal de cor), modo BAGH, com carts de cines para
ajuste de niveis (preferencialments)
Megativos fotograficos TIEF zam Besolucio mimima da 3000 dpi, 24 bits (8 bits por canal
e digposidvos (a) Car Compressio de cor), modo BGE (%)
Dommentos Pesobugio minima de 300 dpi, escala 1:1, com margem
cartograficos Car TIFF sem presa de 0,2cm a0 reder do dociEnents, 24 bits (8 bits por
COMIPTEEAD canzl de cor), modo FAGE, com carts de cinza para ajuste
da niveis (preferencialmente) (***4)
Plamtas Dreto e hranco | TIFE mmmm {ﬁ??' E:;lanL 8 bits, com possibilidade
Microfilmes & Tons de cinza | TIFF :em Fesobugio minima de 300 dpi, 8 bits, modo tons de cinza
micTofichas [***) CompTessdo (==
Gravuras, cartazes @ Fesobigio minima de 300 dpi, escala 1:1, com margem
desenhos (Preto e TIFE sem presa de . 2cm ao reder do docwmento, 24 bits (8 bits por
Branco e Cor) Cor o o canzal de corj, rfhndn PGB, com carta de cinza ou cores
5 para zjuste de orveds (preferencizlments)
{itit:l

(*) Sam manchas / com manchas,

(**) Bi-fonal: Captara de imagem onde nio ha gradacio enfre o claro e 0 esoure. Becomends-se o 521 USe S0mENtE para
textos imprassos o'on datilografados monecromaticos & mmite homogéness, sem pressnca de manchas ou sscurecimento do
Supore origimal.

(***) Tons de Cinza / Escala de cinza: (Greyscals) - Fecomends-se o uso de escala de cinzra para evimr que pequenas
manchas interfiram na leitara final do representante digitsl. Da mecms forms para a digitslizacio de microformas, caso
tenham 3¢ caractericticas ascinaladas scima,

(#**%) Modo de cor: RGB (Fed-Green-Blus). Padrio de cores. BGE € a abreviamrs do sistema de cores aditivas formado
por Venmelho (Pead), Verds (Green) & Azl (Blue). Este sistems & constitmde por projegdes de luz come menitores de video
e projetores (data displays), em contraposiio ao sistema substrativo, formado por impressdes (CMYE). O padric RGE &
padsao pars spresentacio de coTes na internet e seu uso & recomendsdo para dooumentos originabmente coloridos ou com
informagdes Televantes cor e fotografas de modo geral

Fonte: CONARQ (2010).
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O Decreto n° 10.278, ainda trata da compressdo dos documentos digitalizados, e diz que na
hipdtese de o arquivo ser comprimido, deve ser realizada compressao sem perda, de forma que a
informacdo obtida ap0s a descompressao seja idéntica a informacdo antes de ser comprimida. Uma
guestdo discutida e ndo recomendada entre algumas correntes de pensamento preservacionistas e pelo
CONARQ (2010), que defende a preservacdo do documento representante digital em formato TIFF
e sem compressao.

Sendo assim, considera-se que o microfilme € uma tecnologia com preceitos técnico-
metodoldgicos consolidados, além de possuir legislacdo propria. Desse modo, copias fotograficas
obtidas diretamente dos filmes, de acordo com os principios que tratam a legislagdo, tém os mesmos
efeitos legais dos documentos originais em juizo ou fora dele, sendo uma vantagem da reformatacgéo

por microfilmagem em relacéo a reformatacgéo por digitalizacao.
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3 METADADOS E REPOSITORIO DIGITAL

3.1 METADADOS DE PRESERVACAO

Nos dias de hoje e virtualmente impossivel discutir servicos e sistemas de informagdo sem o
envolvimento direto com questdes relacionadas aos metadados. (SAYAOQ, 2016). Assim, observamos
um crescimento acentuado de informacdo em ambiente digital, que sdo constituidas tanto de
documentos nato digitais quanto de representantes digitais.

Para a NISO ¥ (National Information Standard Organization), importante organizagdo
internacional de padrdes de informacdes, diz que os metadados sdo a informacéo estruturada que
descreve, explica, localiza, ou possibilita que um recurso informacional seja facil de recuperar, usar
ou gerenciar.

Uma estratégia de metadados de preservacdo acarreta a aplicacdo de um subconjunto de
metadados para gerenciamento de objetos digitais, permitindo o acesso permanente ao conteudo
digital e ainda, um compromisso no uso de ferramentas que expdem, validando e extraindo 0s
metadados. (MARDERO ARELLANO, 2009).

Metadados séo estruturas que possibilitam uma descricdo detalhada dos objetos digitais,
possibilitam a simplificacdo de investigacéo e a identificacdo das mais variadas fontes de informacao
em ambiente digital. O conceito tradicional de metadados pode ser ampliado para abrigar um conjunto
de informacgGes que apoiem as atividades de gestdo da preservagdo de materiais digitais. Para Sayao
(2007), a fungédo dos metadados compreende:

° A descoberta de recursos que permite que recursos sejam identificados, localizados,
selecionados por critérios de relevancia e distinguidos por diferencas e similaridades;

° A organizacéo de recursos;

° A facilitacdo da interoperabilidade;

° A identificacdo digital;

° A preservacdo digital.

15 National Information Standard Organization (NI1SO) é uma organizacéo de padrdes sem fins lucrativos dos
Estados Unidos que desenvolve, mantém e publica padrdes técnicos. Disponivel em:
http://www.niso.org/home. Acesso em: 15 out. 2019.



http://www.niso.org/home
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Outra funcdo é descrever o ambiente tecnoldgico de hardwares, sistemas, softwares e ainda as
circunstancias legais dos documentos custodiados. Definimos metadados para preservacao de longo
prazo como informacao de apoio aos processos associados com a preservacao digital de longo prazo.
(SARAMAGO, 2004).

Os metadados de preservacgdo sdo importantes para registro de direitos e informagdes sobre 0s
custodiantes e sobre os proprios metadados, eles documentam a informacdes da gestdo, decisdes e
acOes técnicas, administrativas e das estratégias de preservacdo, com o objetivo de recuperar
informacdo acerca dos requisitos e condicdes, técnicas ou formais de preservacdo de longo prazo.

Conforme as pesquisas do Working Group on preservation metadata (OCLC/RLG)?®, em
portugués, Grupo de Trabalho de Conservacdo de Dados, as caracteristicas fundamentais dos
metadados de preservacao sdo: abrangéncia, estruturacédo e aplicacao alargada. Dessa forma:

)] A abrangéncia revela que os metadados devem ser constituidos por todos os requisitos de
informacdo necessarios a gestdo de um repositorio desde a sua inclusdo até a sua disponibilizacdo e
acesso;

i) Aestruturacdo, ou seja, nesse caso 0s metadados devem apresentar uma descricao de alto nivel
dos componentes chave do sistema e das suas funcionalidades. Este ponto vem complementar o
primeiro.

1)  Aaplicacdo alargada, os metadados de preservacao devem poder aplicar-se a um leque variado
de tipos de recursos digitais, de atividades e de instituicdes. Uma estrutura de metadados de
preservacdo representa o consenso de um grupo de trabalho e deve ser imparcial sobre assuntos
relacionados com as opcOes de estratégias de preservagdo. (OCLC/RLG, 2002).

Os padroes de metadados de preservacdo atualmente utilizados, principalmente dos
repositorios digitais podem ser otimizados, como referido na norma do modelo de referéncia
OAIS Y consiste numa organizacdo de pessoas e sistemas que aceitaram a responsabilidade de
preservar a informacdo e torna-la disponivel a uma designada comunidade. (SARAMAGO, 2004).
Assim, instituicbes podem definir seu proprio esquema de metadados como uma solucdo completa

ou solucdo minima temporaria, dependendo de suas particularidades.

16 Disponivel em: https://www.oclc.org/research/activities/pmwg/wgl.html.
17 Modelo de referéncia OAIS/SAAIL. Norma ISO - Standard 14721:200. No Brasil a norma foi traduzida e

publicada pela ABNT como ABNT NBR 15.472:2007. Sistema Aberto de Arquivamento de informacdes
(SAALI).
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Os metadados podem ser de trés tipos: descritivos, administrativos e estruturais. (SAYAO,
2016; FERREIRA, 2006; SARAMAGO, 2004, OCLC/RLG, 2002).

)] Os metadados descritivos séo os que facilitam a descoberta, identificacdo e selecdo; facilita a
identificac@o do assunto e o contetido do objeto;

i) Os metadados administrativos séo os que ajudam o administrador na gestéo de arquivos, pode
incluir metadados sobre gestdo de direitos; metadados de preservacdo e metadados técnicos que
descrevem caracteristicas fisicas do objeto; e

1)  Os metadados estruturais sdo os que descrevem a estrutura interna de objetos complexos;
documenta o relacionamento entre objetos: artigos, itens, volumes, péginas e capitulos de livros.

Os metadados descritivos sdo identificados essencialmente, para fase de acesso, ja 0s
metadados administrativos sdo responsaveis por documentar atos de gestdo ao longo do tempo, desde
a incluséo no repositério. E os metadados estruturais completam a informacéo administrativa, pois,
incluem o dimensionamento das tecnologias que sdo indispensaveis a boa recuperacdo da informacao.
Deste modo, a inclusdo de metadados de preservagdo aos objetos digitais deve acompanhar todo o

ciclo de vida dos documentos digitais em sua:

° Criacgéo;

° Selecéo;

° Identificacdo persistente;
° Descrigdo e acesso;

° Armazenamento; e

° Preservacao.

Nessa perspectiva, 0s materiais digitais passam por transformacdes dificeis de controlar, desse
modo o histdrico de mudanca ocorrido com os objetos digitais em todo seu ciclo de vida e o contexto
pelo qual passam devem ser monitorado pelos metadados de preservagdo, com o principal objetivo
de ter a garantia de integridade e autenticidade de informac&o dos materiais digitais.

Vale ressaltar o METS (Metadata Encoding and Transmission Standard)*® funciona como um
armario de dados, € um esquema xml para codificar objetos digitais; reine os metadados descritivos,
0s arquivos digitais e 0s metadados administrativos usados para transferir, preservar ou mostrar tais
objetos.

H& uma multiplicidade de metadados de preservagdo que tém sido desenvolvidos para usos e

contextos diversificados, com limitagdes em suas especificidades, e para aplicagdo em dominios

18 Disponivel em: http://www.loc.gov/standards/mets/
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préprios de diversificadas areas do conhecimento, porém, os metadados de livre acesso podem estar

otimizados em variadas aplicacdes. Alguns exemplos de padrées de metadados conhecidos e sua

descricéo:

Quadro 10 — Exemplos de padrées de metadados.

METADADOS

DESCRICAO

EAD (Encoded Archival Description)*®

\oltado para a area de Arquivologia;

LOM (Learning Object Metadata)?

Para gerenciar, avaliar e localizar objetos de aprendizagem;

MPEG (Multimedia Metadata)?

Para representacdo de objetos multimidiaticos.

MODS (Metadata Object
Schema)?2

Description

Esquema para reunir metadados descritivos,

bibliogréfico derivado do MARC 21;

esquema

MIX (Metadata For Images in XML)

Baseado em NISO Z39.87 (Technical Metadata for Digital Still
Images), descreve que campos sdo necessarios em uma base de
dados para preservar imagens fixas;

PREMIS 2 (Preservation  Metadata

Maintenance Activity)

O dicionério de dados PREMIS para metadados de preservagao
é 0 padrdo internacional para metadados para a apoiar a
preservacéo de objetos digitais e garantir sua usabilidade a longo
prazo. Também utiliza um esquema XML.

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Saramago (2004); Ferreira (2006); Méardero Arellano (2009); Sayéo

(2016).

Nesse sentido, a norma METS, funciona como um encapsulador de metadados de um objeto

digital, ela foi projetada por iniciativa da Digital Library Federation (DLF) para implementar os
pacotes de informagc&o referenciados pelo Modelo de Referéncia OAIS (LAVOIE, 2004 apud SAYAO,

2010, p. 26).

O METS é um esquema XML que tem uma ferramenta flexivel para codificar todos os tipos

de metadados associados a um objeto digital — descritivos, administrativos, estruturais - e para

representar as ligacdes complexas entre esses metadados no ambiente de um repositério digital. O

esquema estabelece também um padrdo para a gestdo de objetos digitais e para intercambio deles

entre repositorios (ou entre repositorios e seus usuarios); alem do mais, oferece a possibilidade de

associar um objeto digital com comportamentos ou servicos. (SAYAO, 2010).

19 Disponivel em: http://www.loc.gov/ead/
20 Disponivel em: http:/Itsc.ieee.org/wg12/

21 Disponivel em
22 Disponivel em
23 Disponivel em

- http://www.chiariglione.org/mpeg/standards/mpeg-7/mpeg-7.htm
: http://mww.loc.gov/standards/mods
- https://www.loc.gov/standards/premis/
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Dessa forma, um documento METS pode ser usado para estruturar Pacotes de
Informacdo de Submissdo, Pacotes de Informacgdo de Arquivamento e Pacotes de
Informacdo de Disseminacéo, que é a forma como as informacg6es sdo gerenciadas e
fluem no contexto do Modelo de Referéncia OAIS (LIBRARY OF CONGRESS,
2009 apud SAYAOQ, 2010).

Segundo a Library of Congress (2009) apud Saydo (2010, p. 27), um documento METS
compreende cinco principais segdes:

] Grupo de arquivos — € um inventario de todos 0s arquivos associados com o objeto digital e
de suas versdes eletronicas.

° Metadados Administrativos — essa se¢do aninha as informacdes técnicas sobre: como os
arquivos foram criados e armazenados, a gestao de direitos, o objeto original do qual o objeto deriva
e a proveniéncia dos arquivos que compdem o objeto. Pode apontar para metadados externos ao
documento METS.

° Metadados Descritivos — essa se¢do inclui informagfes sobre o conteudo intelectual do item
— incluindo informac6es bibliograficas - necessarias para a sua recuperacao e avaliacdo por parte do
usudrio. Essa secdo pode apontar para metadados externos ao documento METS, por exemplo, um
registro MARC num catalogo on-line (OPAC).

] Mapa Estrutural — indica de forma hierarquica como os varios componentes do item se
relacionam mutuamente, permitindo, dessa forma, que seus elementos constituintes possam ser
navegados pelos usuarios.

] Comportamento — essa secdo pode ser usada para associar comportamentos executaveis com
o0 contetido no objeto METS.

Para intermediacéo entre os objetos digitais e os usuarios da informacédo ha a dependéncia de
intermediacdo de um ambiente tecnologico que necessita preservar 0s objetos digitais junto aos seus
meios de apresentacdo para acesso futuro. No entanto, esse meio tecnolégico € dindmico e torna-se
obsoleto em ciclos de tempo cada vez menores.

Devido ao ciclo de evolucgédo dindmico das tecnologias, vale salientar que estudos sobre novos
metadados de preservacdo estdo sendo produzidos e testados em universidades e institutos de
pesquisas do todo o mundo, os metadados ndo uma parte essencial das estratégias de preservagdo e
ainda existe a necessidade de que estejam objetos digitais estejam auto documentados a longo prazo.
Entre as informacdes importantes para preservacdo digital foram discutidos os aspectos técnicos,
custodiais e legais, materializados em categorias de metadados de preservagdo que sdo: proveniéncia,

autenticidade, atividades de preservaco, ambiente tecnoldgico e gestdo de direitos. (SAYAO, 2016).
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Quadro 11 — Categorias de metadados de preservacao

CATEGORIA DESCRICAO

Os metadados de preservacdo devem registrar informacdes sobre a historia do

Proveniencia objeto desde sua origem, tragcando a sua cadeia de custodia e de propriedade;

Os metadados de preservacdo devem incluir informagfes suficientes para
Autenticidade validar que o objeto é de fato o que diz ser e que ndo sofreu alteracBes —
intencionais ou ndo documentadas;

Os metadados de preservacao devem documentar as a¢6es tomadas ao longo do
Atividades de preservacdo |tempo para preservar o objeto digital e as consequéncias dessas acGes sobre
aparéncia, usabilidade e funcionalidades do objeto;

Os metadados de preservacdo devem descrever as dependéncias técnicas
Ambiente técnico necessarias para a apresentacao e uso dos objetos digitais, tais como hardware,
sistema operacional e software de aplicacéo;

Os metadados de preservacdo devem registrar todos os itens relacionados as
questdes de propriedade intelectual que limitem as agdes de preservacdo, de
disseminagdo e uso por parte de usuarios de hoje e do futuro (LAVOIE;
GARTNER, 2005 apud SAYAO, 2016).

Gestdo de direitos

Fonte: Baseado em Sayéo (2016).

Devido a imposicdo das TICs de mutabilidade dos objetos digitais é essencial que medidas
sejam tomadas para dar conta da preservacdo desses dados, sendo importante a documentacédo de toda
a historia dos metadados, contendo suas caracteristicas, alterac@es, atualiza¢fes em todo seu periodo
de uso, desde sua criagao.

Ainda, nesse contexto a Arts and Humanities Data Service (AHDS)?* desenvolveu, em 2002,
um guia para individuos e organizacfes envolvidas na criagdo, manutencdo, uso e preservacao de
metadados de preservacdo a longo prazo, contendo conjuntos de metadados de preservacao,
intitulado de Computer-Aided Design (CAD), a ferramenta estabelece conjuntos basicos de
metadados que devem ser incluidos na fase de criacdo dos objetos digitais em cada projeto.
(SARAMAGO, 2004, s/p). Deste modo, conforme o CAD segue o quadro 11, com algumas

informac0es de ficheiros de metadados:

24 Disponivel em: https://guides.archaeologydataservice.ac.uk/g2gp/Cad_1-1.
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Quadro 12 — Informacdes de ficheiros de metadados

e Uma descricdo alargada, em diagonal, de todo o projeto;
e Métodos e normas usados no projeto;

o Descricdo individualizada dos modelos no projeto;

e Nome do ficheiro;

o Data de criacdo ou da Gltima atualizacéo;

e Formato dos dados e nimero da versdo utilizada;

e Descricdo do contetdo;

e Copyright? associado.

e Titulo do projeto;
e Referéncia do projeto;
o Base de dados / versao e tipo;

e Titulo das tabelas ou ficheiros, assim como nimero de referéncia;

Os ficheiros de metadados devem

\ : © e Campos da tabela;
conter as seguintes informagdes.

e Titulo do ficheiro CAD que esta associado a BD;
e Formato do ficheiro;

e Data de criagdo da BD.

e Titulo do projeto;

o Referéncia do projeto;

e Base de dados / verséo e tipo;

e Titulo das tabelas ou ficheiros, assim como nimero de referéncia;
o Campos da tabela;

e Titulo do ficheiro CAD que esta associado a BD;

e Formato do ficheiro;

o Data de criacdo da BD.

Fonte: Computer-Aided Design (CAD)

De entre os sistemas de metadados de ambito internacional mais utilizado, mais genérico e

que procura adaptacédo para preservacéo digital, o esquema de metadados do Metadata Encoding and

2 Copyright - é um direito autoral, a propriedade literaria, que concede ao autor de trabalhos originais
direitos exclusivos de exploracdo de uma obra artistica, literaria ou cientifica, proibindo a reproducao por
qualquer meio. E uma forma de direito intelectual. Disponivel em: https://copyright.com.br/. Acesso em: 20
out. 2019.
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Transmission Standards (METS) 26 ¢ uma norma para codificacdo de metadados descritivos,
administrativos e estruturais de recursos digitais que utilizam a linguagem XML. Esta norma €
mantida pelo Network Development and MARC Standards Office da Biblioteca do Congresso.

Dependendo de sua utilizagdo, um documento METS pode ser usado como pacote de
submissdo SIP (Submission Information Package), pacote de arquivamento AIP (Archival
Information Package) ou mesmo como pacote de disseminacdo DIP (Dissemination Information
Package) no ambito do modelo de referéncia OAIS para repositorios digitais confiaveis.

Vale a pena ratificar que existem cldusulas de direito de propriedade intelectual que limitam
algumas operacOes nos objetos digitais, dificultando algumas ac¢des de preservacao digital, que podem
ser desde alteracfes em seu conteudo e funcionalidades até impedimentos de migracdo, converséo,

atualizacao, entre outros impedimentos.

3.2 MODELO DE REFERENCIA OAIS

O modelo de referéncia OAIS (Open Archival Information System Reference Model), foi
desenvolvido pelo Consultative Committee for Space Data Systems (CCSDS) no ambito da NASA.
O modelo de referéncia € a Norma ISO 14721:2002, que descreve um enquadramento conceitual para
um repositdrio digital genérico, aberto a todas as comunidades com garantias de confiabilidade. No
Brasil, esta Norma ISO foi adaptada e publicada como norma ABNT NBR 15472: 2007, sob o titulo
“Sistema Aberto de Arquivamento de Informacédo (SAAI)”.

O modelo de referéncia OAIS/SAAI ¢ um modelo conceitual que define um repositério digital,
identificando o ambiente, os componentes funcionais, suas interfaces internas e externas, os objetos
de dados e informacdes.

Este modelo existe em sistema um aberto e destina-se a um alargado leque de repositorios, 0s
quais estdo por sua vez ao servico das mais variadas comunidades, comportando um modelo de
informacao onde se encontram descritos 0s requisitos de metadados de preservacao de longo prazo.

O Modelo OAIS descreve as interfaces internas e externas do sistema e dos objetos digitais,
que sdo manipulados no seu interior através de seus metadados, ele é responsavel por definir uma
terminologia prépria que veio a facilitar a comunica¢do entre os metadados de preservacao.
Considerado por muitos pesquisadores como o trabalho conceitual mais importante de um sistema

voltado para a preservacao digital.

26 Disponivel em: http://www.loc.gov/standards/mets/
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[...] o OAIS torna evidente o vinculo entre metadados e preservacao digital e, dessa
forma, reconstroi a ideia de metadados de preservagdo em bases mais sélidas. Como
desdobramento, o modelo de informagdo OAIS vem constituindo o fundamento
comum para a orientacdo e o desenvolvimento da maioria das iniciativas de
metadados de preservacdo surgidas nos ultimos anos [...] Os metadados de
preservacdo podem ser definidos, de uma forma simples e direta, como a informacao
que apoia e documenta a preservacao de longo prazo de materiais digitais. (SAYAO,
2010).

Um repositorio que segue a norma OAIS € constituido por pessoas e sistemas com a
responsabilidade de preservar a informacdo e torna-la disponivel, e aborda questdes fundamentais
relativas a preservacao de longo prazo de materiais digitais, independentemente da area de aplicagéo.

Conta com trés entidades externas:

. Produtor — é o papel desempenhado por pessoas ou sistemas que fornecem a informacéo a ser
preservada;
. Administrador — é o papel desempenhado por aqueles que estabelecem as politicas gerais que

governam o repositorio; e
. Consumidor — é o papel desempenhado por pessoas ou sistemas que interagem com 0S

servigos OAIS para acessar a informacéo preservada desejada.

O OAIS é composto por dois modelos: um que é o modelo funcional e o outro que € 0 modelo
de informacdo. O modelo funcional delineia as fungdes que precisam ser desempenhadas por um
repositério, ele opera num ambiente constituido pela interagdo de produtores, utilizadores, gestdo de

dados e o repositério em si mesmo.
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Figura 5 — Componentes funcionais, os pacotes de informagcao e as entidades externas de
um repositorio digital compativel com o modelo de referéncia OAIS/SAAL.
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Fonte: ABNT NBR 15472: 2007; CONARQ, 2015.

Os pacotes de informacéo podem ser de trés tipos:

. SIP = pacote de informacdo de submissdo que é enviado do produtor da informacéo para o
depésito;

. AIP = pacote de informacdo de arquivamento que € preparado para ser armazenado pelo
depdsito; e

. DIP = pacote de informacao de disseminacdo que é enviado ao utilizador em resposta e uma

pesquisa ja em contexto de acesso.

De acordo com 0 CONARQ (2015, p. 20), para fins de preservacdo digital, o entendimento
claro de determinados conceitos de informagdo é fundamental. Assim, no @mbito do OAIS/SAAI,

esses conceitos sdo de informacéo e de objeto de informacao:
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. Informacdo é qualquer tipo de conhecimento que pode ser intercambiado, sempre
representado por algum tipo de dado;

. Objeto de informacéo (Figura 5) é resultante do objeto de dado, que é interpretado com o uso
da informacdo de representagdo; essa informagdo de representacdo pode ser decomposta em
informacdo semantica e estrutural, como, por exemplo, um texto em portugués (informacéo semantica)

codificado no formato ASCII (informacé&o estrutural).

Figura 6 — Informacéo a partir dos dados.

Informacdo de Objeto de

Representacdo Informagao

Fonte: ABNT NBR 15472: 2007; CONARQ, 2015.

Num contexto de preservacdo de metadados, a informacao relevante encontra-se no pacote de
informacdo para depdsito, dado que este é o pacote que se destina & preservacdo de longo prazo.
(SARAMAGO, 2004, s/p). Logo, 0 modelo de informacao do OAIS propde um conceito chamado de
“pacote de informacao” (Figura 6), que € formado pela informacéao de contetdo e pela informacéo de
descricdo de preservacdo dos objetos digitais, encapsuladas e identificadas pela informacdo de
empacotamento.

A informacéo de contetdo é intitulada de objeto de informacéo (objeto de dado + informagéo
de representacdo) que deve ser preservado. A informacao de descrigcdo de preservacdo € conceituada
como a informac&o necesséria para a adequada preservagdo da informacéo de conteudo, e que pode

ser categorizada como informacgao sobre proveniéncia, referéncia, fixidez e contexto.
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Figura 7 — Informacéo a partir dos dados dos pacotes de informacao.
Informacdo de

Descricdo de
Preservacdo

Informacdo de
contetido

Informacdo
Descritiva sobre
o Pacote 1

Fonte: ABNT NBR 15472: 2007; CONARQ, 2015.

O OAIS descreve categorias de dados técnicos, custodiais e legais que devem ser traduzidos
pelos metadados de preservacdo. (SAYAO, 2010, p. 85). Esta ferramenta foi desenvolvida com
intencionalidade de ser um modelo genérico, sem custo e aplicavel a qualquer contexto de
preservacao digital independente de area especifica. Seus procedimentos de preservacdo digital

podem ser adotados por qualquer institui¢do arquivistica, bibliotecondmica ou museéloga.

3.3 REPOSITORIO DIGITAL

Haja vista ndo sé a multiplicidade de documentos nato-digitais gerados, tramitados e
compartilhados em ambiente digital, tornando um desafio a preservacao de documentos digitais por
uma série de complexidades e especificidades que eles apresentam como também a relevancia cultural,
probatoria, social e histdrica que a informacéo digital representa para as futuras geracdes.

Assim como, a Carta para a Preservacdo do Patriménio Arquivistico Digital do CONARQ
(2004), demonstra a urgéncia da necessidade do estabelecimento de politicas, procedimentos,
sistemas, normas e praticas que levem os criadores de documentos a conceber e manter documentos

arquivisticos resguardados e acessiveis de forma auténtica e fidedigna por longo prazo.
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E ainda, ha o fato de somente os procedimentos de backup?’ feitos pelos profissionais das
TICs, sozinhos ndo sdo capazes de atender a todos 0s requisitos necessarios para uma correta
preservacao digital e acesso a informacdo, para isso € imprescindivel adotar um repositorio digital
que esteja em conformidade com o modelo referéncia OAIS. Decerto é que 0s repositorios digitais
passam a ser o foco da preservagédo digital na medida em que estes sdo vistos como a garantia do
armazenamento e autenticidade dos conteudos digitais”. (CORUJO, 2014, p. 42).

Repositorios digitais ndo sao simples armazém de documentos. Na literatura sobre o tema,
existem varias definigdes para repositorio digital, que ressaltam seus diferentes aspectos: o sistema
informatizado, os servicos que sdo oferecidos ou mesmo a cole¢cdo de objetos de informacéo.
(ROCHA, 2015, p. 182). Sob este prisma, Rocha (2015, p. 182) exemplifica algumas conceituacdes
de repositdrios digitais, em que sao:

. “Sistema informatizado para armazenar cole¢Ges de uma biblioteca digital e distribui-la aos
usuarios” (www.cs.cornell.edu/wya/DigLib/MS1999/glossary. htm);
. “Repositorios digitais sd@o colecbes de informacdo digital, que pode ser construida de
diferentes maneiras e para diferentes propositos” (MARTINS, 2008);
. “um conjunto de servigos que a instituicdo oferece aos membros de sua comunidade para a

gestdo e difusdo da producdo técnica e cientifica nos meios digitais” (LYNCH; LIPPINCOTT, 2005).

Rocha (2015) compreende um repositorio digital como um ambiente tecnolégico complexo
para 0 armazenamento e a gestdo de materiais digitais. Um conjunto de elementos formados por um
conjunto de servicos, estrutura organizacional, metadados, estratégias de preservagdo objetivando,

entre outros elementos, para apoiar a gestdo dos objetos digitais.

Este ambiente é composto por uma solucdo informatizada na qual se captura,
armazena, preserva e se prové acesso aos objetos de informagdo digitais. Um
repositorio digital €, entdo, um complexo formado por elementos de hardware
(dispositivos de armazenamento), software, servicos, colec¢do de informacao digital
e metadados associados a esses objetos de informacédo. Todo este conjunto tem como
objetivo apoiar a gestdo de materiais digitais pelo tempo que seja necessario.
(ROCHA, 2015, p. 183).

27 Backup é um termo inglés que tem o significado de copia de seguranga. E frequentemente utilizado em
informatica para indicar a existéncia de copia de um ou mais arquivos guardados em diferentes dispositivos de
armazenamento. Se, por qualquer motivo, houver perda dos arquivos originais, a cOpia de seguranca
armazenada pode ser restaurada para repor 0s dados perdidos. Disponivel em:
https://www.significados.com.br/backup/. Acesso em: 22 set. 2119.



https://www.significados.com.br/backup/

80

Antecedendo a implantacdo de um repositério digital recomenda-se a definicdo de politicas
de preservacao digital, que deverao levar em consideragéo a evolucéo das tecnologias da informacéo,
0 uso de padrdes abertos, 0 uso de metadados de preservacao, as acOes/estratégias de preservacao, o
planejamento, seguranca, entre outros elementos ja referidos.

Como notifica Mardero Arellano (2008, p.190), que diz que o estabelecimento de politicas de
preservacao digital é a forma mais efetiva de garantir o armazenamento e 0 acesso continuo por longos
periodos de tempo. Com isto, o planejamento das politicas de preservacdo digital e um repositorio
digital tornam-se determinantes para a garantia da longevidade de documentos digitais.

A partir disto, o International Federation of Library Associations and Institutions (IFLA),
Federacdo Internacional de Associacfes e Instituicdes de Bibliotecas, em portugués, em sua
publicacdo do ano de 2008, Networking for Digital Preservation: Current Practice in 15 National
Libraries, define repositorio digital como o “repositério digital ou repositorio eletrénico com o
sistema (ou combinacdo de sistemas) que fornece armazenamento e preservacdo a longo prazo e
acesso permanente aos objetos digitais”. (IFLA, 2008, traducdo nossa). E sob esta Otica, a Joint
Information Systems Committee (JISC)?8, uma empresa sem fins lucrativos do Reino Unido cuja

missdo é apoiar 0 ensino e superior, de pos-graduacéo e de pesquisa apreende que:

Um repositdrio digital € um mecanismo para gerenciar e armazenar conteudo digital.
[...] podem incluir uma ampla variedade de conteudos para diversos propositos e
usuarios. O que entra em um repositorio € atualmente menos uma questdo de
capacidade tecnoldgica ou de software e mais uma decisdo politica tomada por cada
instituicdo ou administrador. (JISC, 2005, s/p.).

Nesta linha conceitual Mardero Arellano (2008, p. 124), diz que “um repositorio digital € um
servigo de armazenamento de objetos digitais que tem a capacidade de manter e gerenciar materiais
por longos periodos e prover o seu acesso apropriado”.

As conceituagfes acima discorrem que repositorio digital é um servigo de armazenamento de
objetos digitais, em que seu propdsito esta encabecado a finalidade de preservacdo, armazenamento
e acesso aos objetos digitais a longo prazo, sendo a instituicdo custodiante responsavel por definir
objetivos e finalidades de acordo com suas necessidades e expectativas.

Os repositdrios digitais podem ser divididos em: tematicos, institucionais e centrais, e sdo
aplicados de acordo com objetos que se destinam.

28 Disponivel em: https://www.jisc.ac.uk
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Os repositorios tematicos cobrem determinada &rea do conhecimento. J& o0s
repositorios institucionais (RI) sdo sistemas de informacdo que armazenam,
preservam, divulgam e ddo acesso a producdo intelectual de instituicbes e
comunidades cientificas, em formato digital, enquanto os repositérios centrais sdo
provedores de servi¢os nacionais e internacionais que permitem a reunido de dados
coletados tanto de bibliotecas digitais, quanto de repositorios tematicos e
repositorios institucionais. (MARDERO ARELLANO, 2008, p. 124).

Usuarios, disseminadores e criadores de informacao digital séo beneficiarios dos conjuntos de
instrumentos dos repositorios digitais, ao passo que além de gerenciamento, armazenamento e
preservacao da informacao eles também promovem maior acessibilidade aos documentos digitais via
internet.

Nos seus primoérdios os repositorios digitais eram voltados abrangendo em sua maioria para
preservacdo e acesso de documentos biblioteconémicos utilizados para as bibliotecas digitais na
disseminacdo e conservacdo de livros, teses, dissertacOes, artigos e entre outros. Entretanto, a
Arquivistica também passou a utiliza-los para preservagdo de seus documentos digitais de valor
primério, de gestdo e secundério, de valor permanente.

Sob este viés, o termo repositério digital incorporou outras funcionalidades, sendo
identificado como Repositorio Arquivistico Digital (LAMPERT; FLORES, 2013). Assim, um
Repositorio Arquivistico Digital deve estar associado a um Sistema Informatizado de Gestdo
Arquivistica de Documentos (SIGAD) no arquivo corrente e intermediério, em especial realizar o
controle do ciclo vital de documentos, de acordo com as praticas e normas da Arquivologia, e ter um
Repositorio Arquivistico Digital Confiavel (RDC-Arq) no arquivo permanente, para manutencdo da

autenticidade e integridade dos objetos digitais.

A partir da destinacdo para guarda permanente, ocorre uma alteracdo na cadeia de
custddia, passando a responsabilidade pela preservacdo dos documentos dos
produtores para a instancia de guarda. Os documentos digitais em fase permanente
sdo dependentes de um bom sistema informatizado que apoie o tratamento técnico
adequado, incluindo arranjo, descricdo e acesso, de forma a assegurar a manutencdo
da autenticidade e da relacdo organica desses documentos. (CONARQ, 2015, p. 4).

Lampert e Flores (2013, s/p) identificaram algumas ferramentas de um repositério digital que
sdo utilizadas predominantemente para preservacdo e disseminacdo do contetdo digital, dentre
muitos repositorios os principais sistemas de preservacao digital, sdo: Archivematica, RODA, Fedora,

EPrints e DSpace.
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Quadro 13 — Exemplos de repositorios digitais.

E um software open source, desenvolvido pela Artefactual Systems Inc
(ICA) com apoio do Programa Memoria do Mundo da UNESCO, com
] ) colaboracéo da Biblioteca da University British Columbia e do Arquivo
Archivematica da cidade de Vancouver. O Archivematica é um sistema de preservagio
digital para processamento e armazenamento de objetos digitais a longo
prazo fundamentado nas estratégias de preservacdo digital de emulacéo,
migracao e normalizacdo.

E um Repositorio de Objetos Digitais Auténticos: software open source,
desenvolvido pela Direcdo Geral de Arquivos (DGARQ), de Portugal, na
plataforma Fedora, € um sistema de repositério digital criado para
RODA recolher, armazenar, preservar e dar acesso ao patrimonio arquivistico
digital. Visa a preservacgdo a longo prazo de objetos digitais, bem como
pesquisa e acesso ao patrimoénio arquivistico digital. Objetiva garantir o
acesso continuado a informacdo custodiada, sem que haja prejuizo de
performance e/ou da seguranca dos dados.

O Flexible Extensible Digital Object and Digital Repository
Architecture: é um software livre open source, desenvolvido em conjunto
por equipes da Cornell University (Ciéncia da Informacdo) e pela
FEDORA Biblioteca da University of Virginia, ambas nos Estados Unidos, o Fedora
visa fornecer um software de repositério de livre acesso e servigos
relacionados para servir de base para muitos tipos de sistemas de gestdo
da informacdo.

E um software open source, desenvolvido pela School of Eletronics and
Computer Science of Southampton, no Reino Unido, é descrito como a
maneira mais facil e rapida de criar repositérios de acesso livre para base
de dados cientifica, teses, relatérios e multimidia, sendo considerada uma
das plataformas mais usadas para repositérios institucionais.

EPrints

E um software open source, desenvolvido pelo MIT (Massachusetts
Institute of Technology) em colaboracdo com a HP, possibilita a criagdo
DSpace de repositorios digitais com funcGes de captura, distribuicéo e
preservacdo da producdo intelectual e cientifica em qualquer tipo de
material digital, dando-lhe maior visibilidade e garantindo a sua
acessibilidade ao longo do tempo.

Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Lampert e Flores (2013).

Os sistemas de repositorio digital Archivematica (Artefactual Systems - ICA) e 0 RODA sao
solucBes voltadas, principalmente, para a preservacdo de documentos arquivisticos digitais. Séo
classificados como Repositorios Arquivisticos Digitais, que armazenam documentos arquivisticos,
seja nas fases corrente e intermediaria ou permanente seguindo a metodologia do Modelo OAIS, de
gestdo da preservacdo e normas da Arquivologia.

Os demais sistemas Fedora, EPrints e DSpace sdo solugbes utilizadas usualmente como
repositorios tematicos, institucionais e centrais aplicados de acordo com 0s objetos que se destinam,
em grande parte, no gerenciamento, preservacao e disseminacdo de comunicacdo cientifica. Além

disso, podem ser customizados. Todavia, devido ao custo elevado da adaptacdo, pelo fato de néo
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contemplarem funcgdes e diretrizes arquivisticas em sua composi¢do original, por isso sdo mais
empregados em bibliotecas digitais.

Desse modo, o relatorio da Research Library Group (RGL) e o Online Computer Library
Center (OCLC), de (2002), discute questdes fundamentais relacionadas aos repositérios digitais que
séo: a confianga, 0 modelo de referéncia OAIS/SAAI e a certificagéo.

As instituicdes arquivisticas adquiriram ao longo do tempo a confianca para custodiar
documentos. De acordo com a exposi¢édo do RLG/OCLC (2002), a confianga nos repositorios digitais

confidveis se desenvolve em niveis. No caso, os trés niveis aplicaveis séo:

° A confianca de que os produtores estdo enviando as informacoes corretas;
° A confianca de que os consumidores estdo recebendo as informagdes corretas; e
) A confianca de que os fornecedores estdo prestando servicos adequados.

Um dos documentos essenciais para se estabelecer graus de confiabilidade de repositérios
digitais é o Trustworthy Repository Audit & Certification: Criteria and Checklist (RLG/NARA, 2007),
mais conhecido pela sigla TRAC. Conforme expressa o titulo do TRAC, o documento apresenta um
conjunto de critérios e um checklist como referéncia para a certificacdo de repositorios digitais.

No ambito do Brasil, a Camara Técnica de Documentos Eletrénicos (CTDE), do Conselho
Nacional de Arquivos (CONARQ), elaborou a Resolugdo N° 43, em 04 de setembro de 2015, que
estabeleceu as Diretrizes para a Implementacdo de Repositorios Arquivisticos Digitais Confiaveis —
RDC-Arq?®, que visam orientar e determinar parametros tecnoldgicos e de infraestrutura para
repositorios digitais confiaveis, alem de tratar também de politicas e procedimentos técnicos e
administrativos. Os parametros indicados nas diretrizes atendem as necessidades de repositorios
digitais confidveis para o armazenamento de documentos correntes, intermediarios e permanentes.

De acordo com 0 CONARQ (2015, p. 9), um repositério arquivistico digital®® é um repositério
0 qual armazena e gerencia documentos arquivisticos nas fases corrente, intermediaria e permanente.

Como tal, esse repositorio deve ser capaz de:

29 Disponivel em: http://conarg.gov.br/images/publicacoes_textos/diretrizes_rdc_arq.pdf.

30 Camara Técnica de documentos eletronicos (CONARQ). Diretrizes para a implementagdo de repositorios
digitais confidveis - RDC-Arg. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2015. Disponivel em:
http://conarg.gov.br/images/publicacoes_textos/diretrizes_rdc_arg.pdf. Acesso em: 30 jun. 2019.
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. Gerenciar 0s documentos e metadados de acordo com as préaticas e normas da Arquivologia,

. Especificamente relacionadas a gestdo documental, descricdo arquivistica multinivel e
preservagao; e

. Proteger as caracteristicas do documento arquivistico, em especial a autenticidade (identidade
e integridade) e a relagcéo organica entre os documentos.

Neste cenario, para cumprir seu objetivo de preservacao e acesso, o repositério digital deve
ser constituido de um sistema de informacé&o confiavel e auténtico, para que isso ocorra é necessario
ter confiabilidade e presuncéo de autenticidade da informacdo digital que é fortemente apoiada na
analise de sua forma e de seu conteudo, bem como, na confirmacéo da existéncia de uma cadeia de

custddia ininterrupta.

3.3.1 Repositério Arquivistico Digital Confiavel

Para cumprir seu objetivo de preservacao e acesso, “um repositorio digital deve ser capaz de
manter 0s objetos de informacéo digitais auténticos, de preserva-los e prover acesso a eles pelo tempo
necessario”. (ROCHA, 2017). Seu componente principal € a comprovacao da confiabilidade ao longo
do tempo.

O principio vital para as instituicdes arquivisticas € a ideia tradicional de confianca, estas
instituicbes que tém a custodia de documentos digitais devem articular estruturas de atributos e
responsabilidades para que seus repositorios digitais permanegcam confiaveis a longo prazo.

E com base no entendimento acima que a Research Library Group (RGL) e o Online
Computer Library Center (OCLC), duas organiza¢Ges americanas, formaram um grupo de trabalho e
juntas publicaram o “Trusted Digital Repositories: Attributes and Responsibilities” (Repositorios
digitais confiaveis: atributos e responsabilidades). Um instrumento que propds as bases conceituais
para repositorios digitais confiaveis e estabeleceu os atributos e as responsabilidades que estes devem
assumir. (ROCHA, 2015, p. 183).

Segundo o Trusted Digital Repositories: Attributes and Responsibilities (2002, p. 17-31,
traducdo nossa), 0 componente critico para os repositorios digitais confidveis serd a capacidade de
provar confiabilidade ao longo do tempo. Por fim, o relatério recomenda que 0 RLG, a OCLC e outras

organizagdes interessadas na preservacao de seus documentos digitais:
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Desenvolva um processo para a certificacdo de repositorios digitais;

Pesquise e crie ferramentas para identificar os atributos significativos de materiais digitais que
deve ser preservado;

Pesquise e desenvolva modelos para redes e servicos cooperativos de repositorio;
Desenvolva sistemas para a identificacdo Unica e persistente de objetos digitais que apoiar
expressamente a preservagdo a longo prazo;

Investigue e divulgue informacdes sobre o complexo relacionamento entre preservacao digital
e direitos de propriedade intelectual,

Determine as estratégias técnicas que melhor fornecem acesso continuo;

Defina os metadados de nivel minimo necessarios para o gerenciamento a longo prazo e

desenvolva ferramentas para gerar e/ou extrair automaticamente o0 maximo possivel.

De acordo com esse grupo de trabalho, “um repositdrio digital confiavel é aquele que tem

como missdo fornecer acesso confidvel a longo prazo aos recursos digitais a sua comunidade

designada, agora e no futuro”. (RLG/OCLC, 2002, traducao nossa).

Nesse contexto, o relatorio concluiu ainda que, atributos e responsabilidades de repositérios

digitais confidveis necessitam ser identificados com os seguintes atributos:

Conformidade com o modelo de referéncia OAIS/SAAI;
Responsabilidade administrativa;

Viabilidade organizacional;

Sustentacéo financeira;

Sistema de seguranca;

Responsabilidade (accountability) de procedimentos.

Um repositdrio arquivistico digital confidvel deve ser capaz de atender aos procedimentos

arquivisticos em suas diferentes fases e aos requisitos de um repositério digital confiavel.

Dessa maneira, 0 repositorio deve apoiar a organizacgao hierarquica dos documentos
digitais a partir de (1) um plano de classificacdo de documentos (nas fases corrente
e intermediaria) ou (2) da estrutura de arranjo dos fundos (na fase permanente). Do
mesmo modo, a gestdo documental e a implementacdo de metadados no repositério
devem estar em conformidade com as praticas e as normas de arquivo,
particularmente de gestdo documental e de descricdo multinivel de documentos —
General International Standard Archival Description — ISAD(G) e Norma brasileira
de descricdo arquivistica (Nobrade). (ROCHA, 2015, p. 189).
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Portanto, um sistema de repositorio arquivistico digital confiavel deve estar em conformidade
com a gestdo de documentos e a descri¢do arquivistica multinivel dos documentos. Ainda devem ser
projetados especificamente com a finalidade de gerenciamento da preservagdo dos documentos
arquivisticos digitais. Além disso, este tipo de repositorio exige compromissos a longo prazo, além
de altos investimentos em infraestrutura de pesquisa e de tecnologia. Para desta maneira, poder
cumprir todas as funcdes, praticas e normas, assegurando confiabilidade, autenticidade, integridade e

acessibilidade dos objetos digitais ao longo do tempo.
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4 IDENTIFICACAO INSTITUCIONAL E DIAGNOSTICO DA PRESERVACAO DOS
DOCUMENTOS ARQUIVISTICOS DIGITAIS DO APERJ

4.1 IDENTIFICACAO INSTITUCIONAL DO APERJ

O Arquivo Publico do Estado do Rio de Janeiro (APERJ), atualmente é um érgdo integrante
da estrutura da Secretaria de Estado da Casa Civil e Governanca (SECCG), € o0 6rgao responsavel por
implementar a politica estadual de arquivos definido pelo Conselho Estadual de Arquivos
(CONEARQ), por meio da gestdo, recolhimento, tratamento técnico, preservacéo e divulgacdo do
patrimonio técnico, garantindo pleno acesso a informacéo, visando apoiar a administracao publica e
a tomada de decisdes governamentais de caréter politico-administrativo [...] (RESOLUCAO CASA
CIVIL N°339/2014). O APERJ é a instituicdo arquivistica de &mbito estadual responsével pela guarda,
preservacao e acesso da documentacdo produzida pelo Executivo do Estado do Rio de Janeiro. Possui
uma biblioteca que retiine importante acervo bibliografico especializado em legislacdo e direito, assim
como também de acervos privados. Os documentos reunidos sob sua custddia datam desde meados
do século XVIII até a contemporaneidade.

O APERJ passou por mudancas de endereco desde a sua inauguracdo em 1931 e até os dias
atuais, desde entdo ainda ndo possui sede prépria. Primeiramente, localizava-se na cidade de Niteroi,
capital do estado do Rio de Janeiro na época. Atualmente, situa-se no municipio do Rio de Janeiro,
na Praia de Botafogo, 480.

No inicio desta pesquisa, em 2018, o APERJ era uma unidade administrativa da Secretaria de
Estado da Casa Civil e Governanca do Estado do Rio de Janeiro (SECCG). Porém, no ano de 2020,
0 6rgdo mudou de Secretaria. Hoje é uma unidade administrativa da Secretaria de Planejamento e
Gestdo do Estado do Rio de Janeiro (SEPLAG), seu orcamento esta previsto dentro da estimativa
desta Secretaria, a qual é subordinado.

A éarea de subordinacdo de uma instituicdo arquivistica € um dos fatores determinantes em
termos de infraestrutura técnico-cientifica e gerencial para um arquivo publico. (JARDIM, 2011).
Assim, embora o APERJ esteja subordinado a SEPLAG, uma posi¢do estratégica para um arquivo
publico, esta situacdo ndo repercute em investimentos que possam ser aplicados para beneficiar a

instituicao.


https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro_(estado)
https://pt.wikipedia.org/wiki/APERJ
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Para Jardim (2011) é importante a area a qual uma instituicdo arquivistica publica esta
subordinada, pois possibilita maior visibilidade e desenvolvimento de programas e cumprimento de
marcos legais.

As instituicBes arquivisticas subordinadas & Administragdo ou, de forma mais
estratégica, ao Gabinete Civil dos governadores, tendem a viabilizar com mais
desenvoltura a gestdo de todo o ciclo vital de documentos, o desenvolvimento de
programas com a administracdo publica e o cumprimento dos ditames legais
referentes ao direito do cidaddo a informagdo governamental. (JARDIM, 2011, p.
1588).

Orcamentos baixos em um arquivo publico servem de agravante para a preservacdo dos
documentos arquivisticos digitais, que precisam investimentos e recursos periodicos para manutengédo
da confiabilidade dos documentos em ambiente digital. A captacédo de recursos alternativos em editais
de financiamentos de entidades publicas e privadas, parcerias e acordos de cooperagao técnica servem
como valvula de escape para gestdo da instituig&o.

A fim de atender o dispositivo legal da Lei n® 8.159 (Lei de Arquivos), a chamada na época
Secretaria de Estado da Casa Civil e o Arquivo Publico do Estado do Rio de Janeiro, desenvolveram
0 Programa de Gestdo de Documentos do Estado do Rio de Janeiro (PGD-RJ) com o objetivo de
promover a racionalizagdo e padronizacdo dos procedimentos gerais referentes a gestdo de
documentos na administracdo publica estadual.

A partir do Decreto n°® 41.174 de 13 de fevereiro de 2008 foi criado o Conselho Estadual de
Arquivos (CONEARQ), 6rgéo colegiado vinculado a Secretaria de Estado da Casa Civil, que tem por
finalidade elaborar e implementar politicas publicas voltadas para a gestdo, preservagéo e acesso dos
documentos de arquivos, de forma a garantir seu pleno uso administrativo, cientifico e cultural e
favorecer o cidaddo no exercicio de seus direitos. Em seu artigo 3° o Decreto n® 41.174 estipulou
como Presidente o Secretario de Estado da Casa Civil, atualmente Secretario de Estado da Casa Civil
e Governanca, e como Vice-Presidente o Diretor Geral do Arquivo Publico do Estado do Rio de
janeiro, sendo o conselho composto por 10 (dez) membros Conselheiros, representantes da sociedade
civil e do Poder Publico, séo eles:

)} 04 (quatro) representantes do Poder Executivo Estadual, sendo 01 (um) da Secretaria de
Estado de Ciéncia e Tecnologia — SECT, 01 (um) da Secretaria de Estado da Casa Civil, 01 (um) da
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestdo (SEPLAG) e 01 (um) da Secretaria de Estado e Cultura
(SEC);

i) 01 (um) representante do APERJ;

1) 01 (um) representante de Arquivos Publicos Municipais, indicado pelo Presidente do
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Conselho;

IV) 02 (dois) representantes dos Cursos Universitarios de Arquivologia do Estado do Rio de
Janeiro;

V) 01 (um) representante da Associacdo Nacional de Historia — ANPUH;

VI) 01 (um) representante do Instituto Historico e Geogréafico Brasileiro;

8§ 1° - O numero de conselheiros poderé ser estendido até 15 (quinze) membros, dentre pessoas
indicadas:
)] pelo Tribunal de Justica;
i) pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro;
1)  pelo Conselho Nacional de Arquivos — CONARQ;
V) pela Fundacdo Getlulio Vargas/Centro de Pesquisa e Documentacdo em Histdria
Contemporanea do Brasil;

V) Pela Associacao dos Arquivistas Brasileiros.

A Lei Estadual n°® 5.562, de 20 de outubro de 2009, atribuiu a competéncia ao APERJ de
implementar a politica estadual de arquivos, além da gestdo, transferéncia, recolhimento,
processamento técnico, preservacao e divulgacdo dos documentos produzidos e recebidos pelo Poder
Executivo Estadual e a necessidade de regulamentar o disposto no seu artigo 17, § 1° sobre a
competéncia do Arquivo Publico do Estado do Rio de Janeiro na implementacdo do programa de
gestdo de documentos do Poder Executivo Estadual (PGD-RJ).

A evolucéo dos arquivos publicos é evidenciada pela relagao entre a Arquivologia e 6rgaos e
servigos que sdo executados por ele. Deste modo, institui¢cbes arquivisticas publicas sdo aquelas
organizagOes cuja atividade-fim é a gestdo, recolhimento, preservacdo e acesso de documentos
produzidos por uma dada esfera documental. (JARDIM, 2011, p. 1583). Estas institui¢Oes ainda se
encarregam da hegemonia na construcdo e execucdo de politicas publicas referentes a gestéo e

preservacéo de documentos.

4.1.1 Os Fundos do APERJ

O APERJ possui um acervo de cerca de 4 mil metros lineares de documentos de relevancia

para os estudos sobre a historia do estado e da sociedade fluminense a partir da segunda metade do
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século XVIII, constituindo um importante patriménio histérico do pais. Sdo exemplos: o fundo da
Presidéncia da Provincia do Rio de Janeiro, tombado pelo Instituto Estadual do Patriménio Cultural
(INEPAC) e a documentacdo das Policias Politicas no Estado do Rio de Janeiro, nominada no
Programa Memo@ria do Mundo da Unesco.

O APERJ reune mais de 60 fundos e colecGes particulares. Originério de érgdos do poder
Executivo do Estado do Rio de Janeiro e de colec¢des e arquivos privados, 0 acervo apresenta-se sob
diversos géneros documentais: textuais, cartograficos, fotograficos, sonoros, audiovisuais e objetos
tridimensionais como bandeiras, flamulas e medalhas, entre outros®!.

Salienta-se a importancia do fundo das Policias Politicas do Rio de Janeiro para acessibilidade
ao publico em geral. Este fundo redine documentos e fotografias que foram produzidos entre 1927 e
1983. Estes documentos arquivisticos sdo provenientes da extinta Secretaria de Seguranca Publica,
sob responsabilidade do Departamento Geral de Investigagdes Especiais. Este 6rgdo havia herdado
os documentos de todos os érgaos das Policias Politicas do estado do Rio de Janeiro. Com a extingdo
do 6rgdo em 1983 os fundos foram transferidos para a Policia Federal e em 1992 foram recolhidos
pelo APERJ.

Além de servir a pesquisa académica, os fundos, colecdes sob custddia do APERJ sdo
indispensaveis para a pesquisa probatoria e cientifica, visando a garantia de direitos de cidadania tais
como indenizacBes aos anistiados politicos, e ainda s@o utilizados para subsidiar acGes da
Administracdo Publica.

Os principais fundos do APERJ sdo:

. Fundo Policias Politicas do Rio de Janeiro;

. Fundo Assessoria de Imprensa e Divulgacao;

o Fundo Companhia de Aguas e Esgoto (CEDAE);

. Fundo Presidéncia de Provincia do Rio de Janeiro;

. Fundo Presidéncia do Estado do Rio de Janeiro;

. Fundo Comissdo Estadual da Verdade do Rio de Janeiro.

A Biblioteca do APERJ é utilizada como apoio e fonte para o trabalho de pesquisadores e
técnicos da instituicdo. Seu acervo bibliotecondmico é composto por aproximadamente quatro mil
titulos, dezesseis mil exemplares, reunindo trés conjuntos bibliograficos gerais que sao:

1) obras sobre Arquivologia, historia politica nacional e historia fluminense;

31 Fonte: Arquivo Publico do Estado do Rio de Janeiro — APERJ.
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2) acervo de publicacdes oficiais de legislagéo, atos do Executivo e anais do Legislativo; e
3) colecdes especiais.

A preservacao e conservacao dos livros, fundos e colec6es custodiados pelo APERJ é de vital
importancia para preservacdo da memoria e identidade da sociedade fluminense. O patriménio
historico preservado tem a capacidade de conscientizar as camadas sociais sobre sua identidade,
pesquisa probatoria e académica, além possibilitar resgate da memoria dos antepassados dos

individuos, atraves da pesquisa nos documentos de valor permanente.

4.1.2 Normativas e a Gestdo de Documentos

A gestdo arquivistica de documentos € essencial para uma instituicdo, pois € através de
procedimentos e operacBes técnicas empregadas na gestdo, iniciados desde o momento de
planejamento e producdo documental, colaboram para melhor eficiéncia das administracdes, através
de controle da producéo e tramite dos documentos, gerenciados e preservados. E ainda corrobora para
que os documentos arquivisticos nato digitais mantenham-se fidedignos e auténticos por todo ciclo
documental para uso e acesso futuros.

A obrigatoriedade da gestdo de documentos na administracdo publica estadual foi instituida
por meio da Lei n° 5.562 de 2009, conhecida também como Lei Estadual de Arquivos. Para atender
a referida Lei, 0 APERJ desenvolveu em 2012, com o objetivo de promover a racionalizacao e
padronizacdo dos procedimentos gerais referentes a gestdo de documentos na administracéo publica
estadual do Estado do Rio de Janeiro.

Como produto do programa originou-se a publicagcéo, em 2012, do Manual de Gestdo de
Documentos do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro3? que foi pensado como um instrumento
pratico do PGD-RJ para o uso cotidiano na gestao de documentos nos diversos 6rgéos e entidades da
administragdo pablica do Estado do Rio de Janeiro.

Nesse contexto, o0 APERJ possui uma Comissdo de Preservacdo Digital, composta por
servidores do orgdo, que vem realizando estudos para elaboracdo de sua politica de preservacao
digital, de acordo com a resposta da instituicdo ao instrumento de diagnostico da situacdo da
preservacao dos documentos arquivisticos digitais do érgao.

O APERJ produz e recolhe documentos arquivisticos convencionais e digitais. No entanto,

32 Disponivel em: http://www.rj.gov.br/arquivoss MANUAL DEGESTAODEDOCUMENTOS(final).pdf.
Acesso em: 04 mar. 2020.
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ainda ndo possui institucionalizada uma politica de preservacdo digital que possa atuar em
consonancia com o ja implementado PGD-RJ para que as atividades de gestdo e preservacdo de
documentos arquivisticos digitais possam atuar concomitantemente, e para que os procedimentos de
preservacao digital possam ser introduzidos ja na criacdo dos documentos arquivisticos digitais na
gestdo de documentos, e perpassa todo ciclo de vida documental, estando presente em todas trés fases

documentais.

4.2 DIAGNOSTICO DA SITUACAO DA PRESERVACAO DOS DOCUMENTOS
ARQUIVISTICOS DIGITAIS DO APERJ

Como ex-servidor do Arquivo Publico do Estado do Rio de Janeiro (APERJ), atuando no
Setor de Preservacdo Digital, que esta situado dentro da Divisdo de Conservagéo da institui¢do, alguns
pontos puderam ser observados pelo pesquisador em relacdo a producdo, confiabilidade,
autenticidade e preservacao dos documentos digitais. Com isso, inquietagdes surgiram, foram sendo
construidas ao longo dos anos de trabalho e observac6es se tornaram provocacoes, e deram fruto a
este trabalho de pesquisa.

Para diagnosticar a situacdo da preservacdo dos documentos arquivisticos digitais do APERJ
foi elaborado um instrumento de diagnostico para coleta de dados (ANEXO B), contendo 20 (vinte)
questdes fechadas. As categorias utilizadas para as perguntas foram relacionadas a complexidade que
0s documentos digitais e sua preservacdo apresentam. Como também, sobre sistemas de seguranca,
recolhimento de documentos digitais, autenticidade, reformatagdo, metadados, normalizacéo,
infraestrutura, repositério digital e de estratégias de preservacdo digital, dentre outros assuntos
relacionados que envolvem a preservacdo dos documentos em ambiente digital. Um instrumento
dessa natureza é importante para mapear quais sao 0s pontos de riscos e oportunidades de melhorias
para preservacdo dos documentos digitais do APERJ.

A preparacdo do instrumento de diagndstico teve como base o0 documento: “Recomendacfes
para Elaboracdo de Politica de Preservacdo Digital” produzido por Alex Pereira de Holanda, sob
supervisdo de Claudia Lacombe, atuantes da Coordenacao-Geral de Gestédo de Documentos — Equipe
de Permanéncia Digital do Arquivo Nacional, publicado em junho de 2019.

O instrumento foi enviado via Lei de Acesso a Informacgdo — LAI (Lei 12.527/2011), no dia
21 de maio de 2020, e respondido pela equipe técnica de profissionais do 6rgdo e encaminhado com

sua totalidade de perguntas respondidas em 02 de julho de 2020.
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Este tdpico atende ao terceiro objetivo especifico da pesquisa e sua aplicacdo €, sob nossa

perspectiva, 0 ponto inicial para mapear quais sdo as deficiéncias, 0s riscos e as oportunidades de

melhoria para problematica da preservacao dos documentos digitais da instituicdo, a fim de identificar

problemas, investigar causas e propor possiveis solucdes.

Sendo assim, com base nas respostas recebidas, apresentamos o diagnéstico da situacdo da

preservacao dos documentos digitais do APERJ.

Auséncia de instalacbes proprias: Até os dias atuais, 0 APERJ ocupa um predio préprio do
Estado do Rio de Janeiro.

Quadro préprio de funcionarios concursados: O APERJ ndo possui um quadro préprio de
servidores concursados, o quadro atual é formado por servidores que ocupam cargos em
comissao.

Orcamento institucional: O APERJ possui atualmente duas a¢es orcamentarias, uma no
PPAe outrano LOA, e ainstituicdo disponibilizou link das paginas para acesso as informacdes
aos valores dos recursos disponibilizados para o 6rgéo:

Link da pagina do PPA com a acdo do APERJ

https://drive.google.com/file/d/1kBXkaoloL ESS-KDzMgbi3XJcaWBgzOgB/view

Link da pagina do LOA com a acdo do APERJ
https://drive.google.com/file/d/1dUKeQLITVXI9-v47Xp_SqlWGVdbXgXagN/view

Software de Gestdo de Documentos de acordo com 0 e-ARQ Brasil: O APERJ ainda ndo

possui um software que realize a gestdo dos documentos arquivisticos digitais produzidos e
recebidos pela instituicdo, denominado Sistema Informatizado de Gestdo Arquivistica de
Documentos (SIGAD). O Governo do Estado do Rio de Janeiro adotou o Sistema Eletrénico
de InformacGes (SEI-RJ) para a producéo e tramitagéo de seus documentos. A implementagéo
e gerenciamento do Sistema é realizado pela Superintendéncia de Gestdo por Processos da
Secretaria de Estado da Casa Civil e Governanca - SECCG. E de amplo conhecimento que o
SEI-RJ ndo atende aos requisitos minimos do Modelo de Requisitos para Sistemas
Informatizados de Gestdo Arquivistica de Documentos (e-ARQ Brasil) para o gerenciamento
dos documentos produzidos.

Normativa ou politica prépria que pode se relacionar com uma politica de preservacao
digital: O APERJ ainda ndo tem uma normativa ou politica propria que possa se relacionar
com uma politica de preservacao digital. No entanto, de acordo com resposta da instituicdo
ao instrumento de diagndstico, atualmente, 0 6rgdo possui uma Comissdo de Preservacao
Digital que vem realizando estudos para elaboracao de sua politica de preservacdo digital.

Diretrizes para transferéncia e recolhimento de documentos arquivisticos digitais: ainda


https://drive.google.com/file/d/1kBXkao1oLESS-KDzMqbi3XJcaWBgzOgB/view
https://drive.google.com/file/d/1dUKeQLiTVXI9-v47Xp_Sg1WGVdbXqXqN/view

94

ndo h& diretrizes para transferéncia e recolhimento de documentos arquivisticos digitais.

. Padronizacdo de formatos: N&o hd uma politica institucionalizada de controle de
normalizacéo e padronizacdo de formatos.

o Padronizacdo de metadados: Nao ha uma politica de padronizacéo de metadados.

o Armazenamento de documentos digitais: Os documentos digitais e arquivisticos digitais
custodiados pelo APERJ estdo atualmente armazenados em Storage, Servidor e HD Externo.

. Difusdo para seus documentos digitais: Utiliza o Sistema AtoM para difuséo de seus 0s

documentos arquivisticos digitais.

. Politica de preservacéo digital: Ndo ha uma politica de preservagdo digital.
. Recolhimento de documentos digitais: 0 APERJ recolhe qualquer formato encaminhado.
. Politica institucionalizada de controle de normalizacéo e padronizacdo de formatos para

recolhimento: N&o ha tal politica.

o Infraestrutura de Tecnologia de Informacdo (T1) que permita preservacdo e acesso
continuo aos objetos digitais por longo prazo: N&o ha.

. Estrutura e planejamento para crescimento peridédico aos documentos nato digitais
produzidos e recolhidos pelo 6rgédo: N&o possuli.

. Politica de padronizacdo de metadados: Néo ha.

. Tecnologia de reformatacdo: O APERJ utiliza a digitalizagdo como tecnologia de
reformatacdo para os documentos.

. Repositorio Arquivistico Digital Confiavel (RDC-Arq): No APERJ ndo hi uma
infraestrutura com sistema de repositorio arquivistico digital confiavel para preservacéo dos
objetos digitais.

. Backup de documentos arquivisticos digitais: E realizado backup pela area de Tecnologia
da Informacdo - T1, manualmente, quinzenalmente.

. Recursos de assinatura eletrénica ou criptografia: Nao ha, é realizado apenas um backup.

. Politica de seguranca da informacéo: N&o ha uma politica de seguranga da informacao.

A partir das respostas recebidas podemos considerar que até os dias atuais, 0 APERJ ocupa
um predio proprio do Estado do Rio de Janeiro que ndo pertence ao 6rgdo e sim a outra instituicdo
estadual, a RIOTRILHOS. Assim, a instituicdo arquivistica mais importante em nivel estadual,
continua com suas atividades ocorrendo em prédio cedido, 0 que em nosso entendimento pode ser

um agravante para um Arquivo Publico Estadual, que € custodiante de fundos de arquivo, colecdes e
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livros histéricos que constam de importante forma de registro, acesso e pesquisa de nosso patrimonio
historico-cultural.

Logo, acreditamos que a auséncia de uma sede prépria pode constituir uma problematica para
um arquivo publico, e para preservacdo dos documentos. Pois, mudangas de governos e decisdes
politicas governamentais ocorrem com periodicidade, ndo deixando de existir a possibilidade de
solicitacdo do prédio retornar ao 6rgédo de origem.

Cargos comissionado sao de livre nomeacéo e exoneracdo. Cumpre salientar que o ocupante
de cargo comissionado €, assim como cargo efetivo, servidor pablico, entretanto, sem a estabilidade.
Um ponto positivo é o fato de o APERJ possuir em seu quadro de servidores comissionados
Arquivistas e outros profissionais capacitados da area de Documentacdo e Ciéncia da Informacao.

O APERJ possui orcamento proprio, entretanto, o orcamento destinado ao 6rgdo, demonstra-
se insuficiente para investimentos e a¢Oes necessarias de infraestrutura tecnoldgica e de sistemas
necessarios para preservacao digital dos documentos digitais sob sua custddia. A realizacdo de
investimentos periddicos em infraestrutura de TI é necessaria para receber e preservar 0s arquivos
digitais. Uma instituicdo arquivistica publica, principalmente um Arquivo Publico, necessariamente,
deve haver planejamento, que permita a preservacao e acesso continuo aos objetos digitais para acesso
futuro nato digital para as novas geragdes.

Nesse sentido, 0 APERJ utiliza o sistema SEI-RJ, que ndo é um SIGAD. Desse modo, o SEI
é um sistema que néo realiza a gestdo de documentos arquivisticos digitais de acordo com o0 e-ARQ
Brasil. No entanto, o APERJ busca orientar os 6rgdos e entidades da administracdo publica estadual
quanto as boas praticas na utilizagdo do SEI-RJ, 0 uso dos manuais de gestdo de documentos, gestdo
de protocolo e redacéo oficial, bem como a aplicacdo do Plano de Classificagdo de documentos no
momento da producao.

A instituicdo faz uso do software AtoM, para difuséo e acesso aos seus documentos. Antes
chamado de ICA-AtoM. O AtoM é um software livre criado por iniciativa do Conselho Internacional
de Arquivos (CIA) para descricdo de documentos arquivisticos. Ele foi desenvolvido com o objetivo
de proporcionar uma ferramenta gratuita e de facil manejo as entidades espalhadas pelo mundo,
visando a divulgacéo e disponibilizacdo de seus acervos na internet.

O sistema AtoM objetiva facilitar o acesso aos fundos documentais sob a guarda de uma
Instituicdo, devidamente descritos e organizados em conformidade com as normas internacionais,

entre elas a Norma Geral Internacional de Descricdo Arquivistica - ISAD (G), que segue esquemas


http://www.ica.org/
http://www.ica.org/
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padronizados de metadados descritivos. Logo, o0 Atom é uma importante ferramenta para difusdo e
acesso aos objetos digitais custodiados por um arquivo publico.

O APERJ ainda néo possui diretrizes de recolhimento de acervos digitais. Essas diretrizes sao
essenciais para uma instituicdo que ja realiza recolhimento de documentacédo em meio digital. N&o
tem uma politica institucionalizada de controle de normalizacéo e padronizacdo de formatos para
recolhimento, producdo e preservacdo de documentos arquivisticos digitais.

Os metadados de preservacdo sdo importantes para registro de direitos e informacdes sobre 0s
custodiantes e sobre os proprios metadados, eles documentam a informagdes da gestdo, decisdes e
acOes técnicas, administrativas e das estratégias de preservagdo, com o0 objetivo de recuperar
informacdo acerca dos requisitos e condigdes, técnicas ou formais de preservacdo a longo prazo.

A infraestrutura de conservacdo dos objetos digitais do APERJ € constituida de backups
internos. Os documentos arquivisticos digitais estdo atualmente armazenados em sua maioria em
storage, Servidor e HD Externo, sem um repositorio digital institucional dedicado a sua preservacao,
evidenciando risco, em consequéncia da conservacao em ambiente inadequado de preservacao digital.

O APERJ ainda ndo possui implementado um Repositério Digital Arquivistico Confiavel
(RDC-Arq) para preservar seus documentos arquivisticos digitais. Um repositorio digital mantém os
objetos digitais auténticos, livres de corrupgoes.

Para preservacdo digital em instituicdes arquivisticas publicas, o Repositorio Arquivistico
Digital Confiavel (RDC-Arq) é o sistema recomendado pelo Conselho Internacional de Arquivos
(ICA). Ele é um sistema gratuito de preservacdo digital de codigo aberto, que possibilita preservacao
e 0 acesso, e ainda pode atuar em consonancia com o software de difusdo e acesso Atom, como
indicado no subitem 2.8.1 Repositdrio Arquivistico Digital Confiavel, desta pesquisa.

A infraestrutura de conservacdo dos objetos digitais do APERJ € constituida de backups
internos. Os documentos arquivisticos digitais do 6rgdo estdo atualmente armazenados em sua
maioria em storage, servidor e HD externo. Logo, estdo em risco, em consequéncia em ambiente de
preservacao ndo estar constituido por um RDC-Arq.

Tendo em vista 0 que ja foi levantando ao longo desta pesquisa, na proxima secao
apresentaremos o produto técnico cientifico deste TCC na forma das Diretrizes para Elaboracao de
uma Politica de Preservacédo Digital para o APERJ.
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5 DIRETRIZES PARA FORMULACAO DE UMA POLITICADE PRESERVACAO DIGITAL
PARA O APERJ

Nesta secdo, apresentamos com base no que ja foi discutido nas se¢6es anteriores, as diretrizes
para formulacdo de uma politica de preservacdo digital para o Arquivo Publico do Estado do Rio de
Janeiro.

Consideramos a elaboracdo das Diretrizes um desafio complexo, que deve abranger
conhecimentos técnicos, métodos e compromissos de profissionais de diversas areas do conhecimento.
Essas diretrizes serdo encaminhadas ao APERJ, podendo os técnicos da institui¢cdo otimizar da melhor
forma possivel para aplicacdo e implementacdo, para que se necessario, apos a analise, ocorra a
contribuicdo de outros profissionais que possam enriquecer ainda mais a proposta.

A partir da ideia de que uma diretriz € um conjunto de instrugdes, normas de procedimentos,
nosso trabalho apresenta indicacOes especificas de procedimentos de preservacao digital, podendo
proporcionar aos profissionais do APERJ um instrumento orientador contendo diretrizes de
preservacao direcionada aos objetos digitais.

Uma politica de preservacgdo digital € um instrumento que contém diretrizes e estratégias de
preservacao digital, relaciona-se com o planejamento, gestéo e preservacdo dos documentos digitais
de uma instituicdo, e ttm o objetivo garantir a confiabilidade e autenticidade dos objetos digitais, ao
longo do tempo.

Logo, uma politica de preservacgdo digital deve estabelecer um conjunto de regras e principios
que apoiam a tomada de deciséo, definindo requisitos e modelos para preservacao digital, abarcando
também controles de infraestrutura e procedimentos de seguranga, estratégias de preservacao, gestdo
de metadados, protecdo de dados, entre outros procedimentos importantes para preservacao,
seguranca e acesso dos objetos digitais.

Nesse contexto, para apoiar a formulagdo das Diretrizes, utilizou-se como base, politicas ja
efetuadas em instituicdes nacionais e internacionais, como a “Politica de Preservacao digital do
Arquivo Nacional”, o AN Digital, de 2016; a “Politica de Preservacdo Digital da Pinacoteca de Sao
Paulo”, de 2017; a “Politica de Preservagdo Digital da Biblioteca Nacional, de 2020, a “Politica de
Preservacdo digital - RODA, de 2009”, da Direcdo Geral de Arquivos de Portugal; a “British Library
Digital Preservation Strategy 2017-2020”, Politica de Preservacdo Digital da Biblioteca Briténica,
de 2017; e ainda a “A Digital Preservation Policies for Parliament”, de 2009, que é a Politica de

Preservacdo Digital do Parlamento Inglés.
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1 INTRODUCAO

A preservagdo dos documentos arquivisticos em ambiente digital e 0 seu acesso continuo sao
um problema nada facil de resolver, que requer aplicacdo de diretrizes, acOes e estratégias, que
somadas contribuem para a preservacao digital. As solucdes para estes problemas passam pela
garantia de acesso, confiabilidade dos dados e pela autenticidade dos documentos arquivisticos para
futuras geracdes.

O APERJ € a instituicdo arquivistica de &mbito estadual responsavel pela guarda, preservacao
e acesso da documentacéo produzida pelo Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro. Ele é o 6rgéo
responsavel por implementar a politica estadual de arquivos definida pelo Conselho Estadual de
Arquivos (CONEARQ), por meio da gestdo, recolhimento, tratamento técnico, preservagdo e
divulgacdo do patrimdnio técnico, garantindo pleno acesso a informagdo, visando apoiar a
administracdo publica e a tomada de decisdes governamentais de carater politico-administrativo [...]
(RESOLUCAO CASA CIVIL N° 339/2014).

A integracdo de uma Politica de Preservagdo Digital ao planejamento do Arquivo Pablico do
Estado do Rio de Janeiro (APERJ) é um fator importante para que os documentos digitais custodiados
pela instituicdo se mantenham fidedignos, auténticos e acessiveis a longo prazo para acesso ao
cidaddo. A politica de preservacao digital deve estar em consonancia também com outras politicas e
programas arquivisticos como o Programa de Gestdo de Documentos (PGD-RJ).

Além disso, os procedimentos de gestdo de documentos colaboram para melhor eficiéncia da
administracdo, através de controle da producéo, tramite, arquivamento e destinacdo dos documentos.
A obrigatoriedade da gestdo de documentos na administracéo publica do Estado do Rio de Janeiro foi
instituida por meio da Lei n° 5.562 de 2009, conhecida também como Lei Estadual de Arquivos.

Assim, é imprescindivel que o APERJ possua a implementacéo de uma politica de preservagao
digital contendo diretrizes e orientacOes para preservacdo e manutencdo da autenticidade dos
documentos arquivisticos digitais. E ainda, contribui para a conservacdo de duas caracteristicas
primordiais do documento arquivistico que sdo a manutencdo da forma fixa e do contetido estavel.

Nesse sentido, as Diretrizes aqui apresentadas recomendam a implementacdo de um
Repositorio Arquivistico Digital Confidvel (RDC-Arq), sistema necessario para manutencdo da
autenticidade e integridade dos objetos digitais.

A elaboracdo de uma politica de preservacdo digital considera objetivos e diretrizes que
norteardo o desenvolvimento de um plano de acdo para enfrentar a obsolescéncia tecnoldgica que

atinge os suportes, formatos e sistemas eletronicos, bem como a vulnerabilidade dos documentos
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digitais, no que diz respeito ao comprometimento de sua fidedignidade, autenticidade e acuracia a

longo prazo.

2 COMPROMISSO INSTITUCIONAL

O APERJ deve assumir, estrategicamente, 0 compromisso de ser responsavel pela preservacéo
dos documentos arquivisticos digitais sob sua custodia, desempenhando um papel de custodiante
confiavel, garantindo a autenticidade, integridade e o acesso, respeitando os aspectos legais, técnicos,
historicos e culturais, e implementando os procedimentos necessarios para preservagdo e acesso

continuo aos objetos digitais a longo prazo.

3 OBJETIVOS

3.1 OBJETIVO GERAL

O objetivo das Diretrizes para Formulacdo de uma Politica de Preservacdo Digital é que 0s

objetos digitais custodiados pelo APERJ permanecam preservados, auténticos e acessiveis.

3.2 OBJETIVOS ESPECIFICOS

. Servir de orientacdo para gestdo da preservacdo e acesso aos objetos digitais;

. Fornecer recomendacBes para combater as ameacas da obsolescéncia tecnoldgica e a
vulnerabilidade intrinseca dos materiais digitais de forma a garantir a autenticidade;

. Assegurar, planejar e executar acdes e estratégias de preservacao digital para mitigar futuros

riscos aos objetos digitais.

o Preservar e dar acesso aos documentos arquivisticos digitais sob sua custédia
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4 CONTEXTO NORMATIVO

E essencial que as diretrizes para formulagio de uma politica de preservacéo digital sejam

compativeis com o contexto normativo brasileiro e no que tange aos regulamentos de atividades

relacionadas a gestdo da preservacdo digital, estando sustentada em alguns aspectos das legislacoes:

BRASIL. Constituicdo Federal Brasileira, de 1988;

Lei dos Arquivos (Lei federal n° 8.159, de 1991);

Lei de Acesso a Informacado - LAI (Lei federal n® 12.527, de 2011);
Lei Estadual n° 5.562, de 2009;

Resolucdo Casa Civil n® 339/2014;

Decreto Federal 10.278, de 2020;

Resolucao n° 31 do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), de 2010 (Recomendacdes

para Digitalizagdo de Documentos Arquivisticos Permanentes);

Resolucdo n° 37 do CONARQ, de 2012 (Diretrizes para a presuncdo de autenticidade de
documentos arquivisticos digitais);

Resolucdo n° 43 do CONARQ, de 2015 (Diretrizes para a Implementacdo de Repositérios

Digitais Confiaveis de Documentos Arquivisticos);

Carta para a Preservacdo do Patriménio Arquivistico Digital da UNESCO e CONARQ, de
2004;

Decreto n° 10.278, de 2020 (Estabelece a técnica e os requisitos para a digitalizagdo de
documentos publicos ou privados, a fim de que os documentos digitalizados produzam os

mesmos efeitos legais dos documentos originais);

Recomendacdes para elaboragdo de politica de preservacao digital, do Arquivo Nacional, de
2019.

E ainda outras normativas que possam ser implementadas pelo APERJ para serem aplicadas

na gestéo e a preservagéo de seus documentos de arquivo custodiados em ambiente digital.
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5 ABRANGENCIA

A Politica de Preservacao Digital do APERJ sera aplicada:

o Aos documentos nato-digitais produzidos e recebidos pelo APERJ;
. Aos documentos digitais que foram reformatados através de processos de digitalizacao;
. As bases de dados bibliogréficas e documentais do APERJ

o Sitios e portais institucionais proprios ou resultados de acordos de cooperacdo técnica,

parcerias e outros instrumentos legais;
. As publicacdes digitais em que o APERJ atue;

. Entre outras situacGes.

6 PROPOSITO3

Preservar os objetos digitais custodiados pelo APERJ, assegurando:

o Confiabilidade, autenticidade, preservacao e acesso a longo prazo aos documentos digitais do
APERJ;
. Orientacdo, e uma ferramenta arquivistica de Preservacdo Digital para aplicacdo aos

diferentes tipos e formatos de documentos digitais;

. Uma ferramenta arquivistica informativa para identificar e converter os documentos

conservados em ambiente digital;

. Avaliar e monitorar os riscos inerentes a producdo, recolhimento e preservacdo dos

documentos arquivisticos digitais.

33 SAO PAULO. Politica de Preservacio Digital: Objetivos 2026. Pinacoteca de Sdo Paulo. Sdo Paulo, 2017. Disponivel
em: https://www.pinatoteca.org.br. Acesso em: 29 mai. 2018.


https://www.pinatoteca.org.br/
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7 PRINCIPI1OS3

Estas Diretrizes e todos os procedimentos e documentos gerados a partir dela devem estar em
consonancia com o Programa de Gestdo de Documentos do Estado do Rio de Janeiro (PGD-RJ), com
a legislacéo brasileira em vigor, e com outras normas e politicas instituidas por érgaos normalizadores
e pelo APERJ.

. O APERJ deve desempenhar um papel de custodiante confiavel;

o O APERJ deve ser capaz de garantir a autenticidade dos documentos;

. O APERJ deve garantir a preservacdo de todos dos componentes dos documentos digitais
recebidos;

. O APERJ deve identificar e garantir grau de sigilo e restricdo de acesso a informacao sensivel

relacionados aos documentos digitais;

. O APERJ deve garantir, identificar e gerenciar os direitos de propriedade intelectual

relacionados aos documentos digitais recebidos;

o A organizacdo e a descrigdo arquivistica contribuem para a presun¢do de autenticidade dos
documentos digitais;

. Recomenda-se o0 uso de normas e padrdes internacionais amplamente difundidos, adequando-

se as necessidades especificas de preservacao digital do APERJ.

. A gestdo da preservacdo digital dos processos ficard sob a responsabilidade da Comissao
Preservacdo Digital (CPD), que seré responsavel por orientar as atividades estabelecidas por
cada atividade, sendo composta por pessoas com conhecimento técnico especifico.

34 InterPARES Project. The long tenm preservation of authentic electronic records: findis of the InterPARES project.

Findings of the InterPARES Project. Canada, [201-?]. Disponivel em: http://www.interpares.org/book/index.cfm. Acesso
em: 11 de out. 2018.


http://www.brapci.inf.br/index.php/article/view/0000009782/9dcc5392c05fcfe2df81aa357ce3141b/

103

8 AUTENTICIDADE

A autenticidade é a qualidade de um documento ser o que diz ser, independente de se tratar de
uma minuta, original ou uma copia, e que necessariamente deve ser livre de adulteracdes ou qualquer
outro tipo de corrupcéo ou alteragdo em sua constituicdo®®.

O APERJ deve realizar verificagdo da autenticidade do documento digital no momento em
que recebe os documentos e registra as informacdes que identificam sua proveniéncia e o contexto de
producdo e manutencao®®.

Para evitar dividas sobre a autenticidade de um documento digital € preciso preservar seus

componentes de identidade e integridade®’.

o Identidade é o conjunto dos atributos de um documento de arquivo que o caracteriza como
unico e o diferencia de outros documentos arquivisticos. Refere-se aos elementos que

distinguem o documento arquivistico dos demais;

. Integridade € a capacidade de um documento arquivistico transmitir exatamente a mensagem
que levou a sua producdo, sem sofrer alteracfes de forma e contetido, de maneira a atingir 0s
objetivos, e esta ligado a forma fixa. Envolve o controle da transmissdo e o controle da
preservacdo dos documentos arquivisticos digitais, garantindo que ele esteja completo e

protegido contra alteragéo ndo autorizada ou acidental.

Alguns elementos da forma documental, utilizados em analise diplomatica devem ser

considerados a fim de garantir a autenticidade dos objetos digitais38, séo eles:

° Autor;

3 InterPARES 3 Project. Disponivel em: http://www.interpares.org/ip3/ip3_terminology db.cfm?letter=a&term=70.
Acesso em: 17 mar. 2021.

36 AN Digital: Politica de Preservagdo digital. Rio de Janeiro. Versdo 2. 2016. Disponivel em:
http://www.siga.arquivonacional.gov.br/images/an_digital/and_politica_preservacao_digital_v2.pdf. Acesso em: 10 jan.
2019

37 CONARQ. Resolugdo n° 37. Diretrizes para a presuncédo de autenticidade de documentos arquivisticos digitais.

Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2012. Disponivel em:
http://www.conarg.arquivonacional.gov.br/media/diretrizes_presuncao_autenticidade_publicada.pdf. Acesso em: 29 jun.
2018.

38 Baseado em: RODA: Politica de Preservacéo Digital. DGARQ. Portugal, 2009. Disponivel em: http://dglab.gov.pt/wp-
content/uploads/2015/01/RODA_Politica-de-preservacao-digital v1.0_Fev09.pdf. Acesso em: 11 dez. 2019.



http://www.interpares.org/ip3/ip3_terminology_db.cfm?letter=a&term=70
http://www.siga.arquivonacional.gov.br/images/an_digital/and_politica_preservacao_digital_v2.pdf
http://dglab.gov.pt/wp-content/uploads/2015/01/RODA_Politica-de-preservacao-digital_v1.0_Fev09.pdf
http://dglab.gov.pt/wp-content/uploads/2015/01/RODA_Politica-de-preservacao-digital_v1.0_Fev09.pdf
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. Destinatario;

. Produtor;

. Data de recepcéo;

. Ambito e conteddo; e
. Cadigo de referéncia.

Em suma, documentos digitais sdo auténticos quando mantém sua identidade e integridade
preservadas, conferindo assim seguranca em relagcdo aos processos de preservagdo e acesso aos

documentos.

9 PADROES

E recomendado a utilizago, preferencialmente, de formatos abertos.

O uso de padrBes, modelos e de conversdo de documentos digitais em formatos abertos

permite 0 acesso a informacdo, posteriormente, a obsolescéncia de programas informaticos,
descontinuidades de formatos e de midias de armazenamento.
. As acles previstas nesta politica devem estar em conformidade com o modelo de referéncia
Open Archival Information System (OAIS), (1S0-14.721/2003), traduzido pela ABNT - NBR
15.472/2007 (SAAI — SISTEMA ABERTO DE ARQUIVAMENTO DE INFORMACAO) para a
preservacédo a longo prazo.

Estes processos tratardo os aspectos envolvidos na Preservacédo Digital e devem ser pautados
em toda a sua cadeia de producdo e aquisicdo, com monitoramento continuo das atividades,

adaptando-as as mudancas tecnologicas e as necessidades da instituicéo.

10 METADADOS

Metadados (literalmente “dados sobre dados”) s@o necessarios para apoiar varias atividades
como gestdo de documentos, preservacdo digital, catalogacdo etc., onde uma diversidade de
metadados podem ser utilizados, eles descrevem os objetos digitais e seu contexto. Sao estruturas que
possibilitam uma descricdo detalhada dos objetos digitais, possibilitam a simplificacdo de

investigacao e a identificacdo das mais variadas fontes de informacéo.
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Para a NISO®*® (National Information Standard Organization), metadados séo a informacéo
estruturada que descreve, explica, localiza, ou possibilita que um recurso informacional seja facil de
recuperar, usar ou gerenciar.

De acordo com a realidade do APERJ, os metadados devem ser aplicados para garantir a
autenticidade e contetdo para criacdo de relatdrios dos objetos digitais.

Logo, os conjuntos de metadados devem realizar a descricdo do documento e de seu conjunto.
E ainda, a partir dos metadados pode-se realizar a auto documentacéo dos objetos digitais ao longo
de seu ciclo de vida, reunindo toda informagdo sobre sua proveniéncia, custodia, restricdes legais,
ambiente tecnoldgico, processos de preservacdo, entre outras informacgdes importantes sobre os
documentos digitais, além de garantir sua autenticidade.

Os metadados constituem uma parte primordial das estratégias de preservacdo digital, eles
descrevem toda historia da custodia dos documentos desde sua producéo até sua destinacéo final, nos
Repositorios Digitais.

10.1 PADROES DE METADADOS ARQUIVISTICOS ISAD-G

A Norma Geral Internacional de Descri¢do Arquivistica (International Standard of Archival
Description) - ISAD (G), foi publicada em 1994 pelo Conselho Internacional de Arquivos (ICA), essa
norma estabelece diretrizes gerais para a preparacdo de descri¢Bes arquivisticas. Deve ser utilizada

em conjungao com as normas nacionais existentes ou como base para sua criagéo.

Elementos de Descricao:

. Area de identificago;

. Area de contextualizago;

. Area de contetdo e estrutura;

. Area de condigOes de acesso e uso;
. Area de fontes relacionadas

. Area de notas; e

. Area de controle da descricao.

39 National Information Standard Organization (NISO) é uma organizacéo de padrdes sem fins lucrativos dos Estados

Unidos que desenvolve, mantém e publica padrdes técnicos. Disponivel em: http://www.niso.org/home. Acesso em: 15
out. 2019.



http://www.niso.org/home
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10. 2 PADROES DE METADADOS ARQUIVISTICOS NOBRADE

A Norma Brasileira de Descrigdo Arquivistica — NOBRADE, especifica a existéncia de oito
regides contendo 28 elementos de descri¢do. Quanto a ISAD (G), ela possui mais de uma area (area

8) e dois elementos de descri¢édo (6.1 e 8.1), sendo construida por:

. Area de identificago;

. Area de contextualizago;

. Area de conteudo e estrutura;

. Area de condigOes de acesso e uso;

. Area de fontes relacionadas;

. Area de notas;

. Area de controle da descricao;

. Area de pontos de acesso e descrigdo de assuntos.

Os metadados descritivos sdo baseados no padrdo da norma descritiva ISAD (G) para

descricdo e ainda s&o independentes de quaisquer sistemas que possam ser implementados.

11 INFRAESTRUTURA TECNOLOGICA*

E recomendado que o APERJ tenha uma Infraestrutura Tecnoldgica, composta por hardware,
software e Tecnologias de Informacéo e Comunicagdo (TICs), necessaria para atender adequadamente
todo o ciclo de vida do documento arquivistico digital, garantindo sua preservacao e acesso.

Para atingir esse objetivo, deve-se ter dois ambientes que sdo o ambiente de preservacao e o

ambiente de acesso:

. Ambiente de Preservacdo: onde a infraestrutura de Tecnologia da Informacéo (TI) é utilizada

para preservacdo dos documentos de arquivo em meio digital e seus metadados;

. Ambiente de Acesso: onde a infraestrutura de T1 € usada para atender as buscas e recuperacao

da informacéo disponivel nos objetos digitais.

40 Politica de preservacdo digital para documentos de arquivo da Unesp. Disponivel em:
https://www2.unesp.br/portal#!/cppd/documentos/. Acesso em: 20 jan. 2020.



https://www2.unesp.br/portal%23!/cppd/documentos/
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Observacdo: Esses dois ambientes podem estar em diferentes Infraestruturas Tecnoldgicas ou

incluidos na mesma Infraestrutura.

Nesse sentido, ferramentas arquivisticas de gestdo e preservacgéo digital e aporte tecnologico
de infraestrutura de TICs sdo necessarios para atuar em cooperacao para execuc¢do de uma Politica de
Preservacdo Digital, preservacionistas recomendam que a preservacdo de documentos digitais deve

estar fundamentada em:

o Politicas e normas corporativas de Gestdo de Documentos;

. Planos Estratégicos de Preservacdo de Acervos; e

. Ambiente Tecnologico Especifico de Infraestrutura de TI (Hardwares, Sistemas e Repositorio
Digital).

12 REPOSITORIO ARQUIVISTICO DIGITAL e MODELO DE REFERENCIA OAIS

E recomendado para o0 APERJ implementacio de um Repositério Digital, de acordo com as
diretrizes para implementacdo de repositérios arquivisticos digitais confidveis (RDC_Arq),
estabelecidas pela resolucdo n® 43, de 2015, do CONARQ, para uma custodia confidvel dos
documentos arquivisticos digitais armazenados.

Um Repositorio Arquivistico Digital** é um repositorio digital que armazena e gerencia
documentos arquivisticos nas fases corrente e intermediéria e permanente. Como tal, esse repositorio

deve ser capaz de:

o gerenciar os documentos e metadados de acordo com as praticas e normas da Arquivologia;

o especificamente relacionadas a gestdo documental, descri¢cdo arquivistica multinivel e
preservagao; e

. proteger as caracteristicas do documento arquivistico, em especial a autenticidade (identidade

e integridade) e a relagcéo organica entre os documentos.

41 Camara Técnica de documentos eletrdnicos (CONARQ). Diretrizes para a implementacdo de repositérios digitais

confidveis - RDC-Arqg. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2015. Disponivel em:
http://conarg.gov.br/images/publicacoes_textos/diretrizes rdc_arg.pdf. Acesso em: 30 jun. 2019.



http://conarq.gov.br/images/publicacoes_textos/diretrizes_rdc_arq.pdf
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Nesse sentido, o repositério digital deve estar em conformidade com o modelo de referéncia
OAIS (Open Archival Information System Reference Model), que descreve um enquadramento
conceitual para um repositorio digital generico, aberto a todas as comunidades com garantias de
confiabilidade.

Um Repositorio Digital que segue a norma OAIS é constituido por pessoas e sistemas com a
responsabilidade de preservar a informacdo e torna-la disponivel. O modelo aborda questdes
fundamentais relativas a preservacao de objetos digitais, independentemente da area de aplicacéo.

O Modelo de Referéncia OAIS descreve as interfaces internas e externas do sistema e dos
objetos digitais, que sdo manipulados no seu interior, esta norma € responsavel por definir uma

terminologia prépria que facilita a comunicagéo entre os metadados de preservacéo.

13 ESTRATEGIAS DE PRESERVACAO DIGITAL

E recomendado que o APERJ adote estratégias de preservacdo digital de acordo com as
caracteristicas e especificidades de cada tipo de objeto digital, e avalie regularmente a tecnologia
utilizada para determinar qual é a melhor estratégia que podera ser implementada ou até atualizada.

E importante que a Comissdo de Preservacgdo Digital (CPD) do APERJ realize a avaliacio,

atualizacao e aprovacao das Estratégias de Preservacgéo Digital.

As principais estratégias recomendadas sao refrescamento e migragéo. Logo:

. Refrescamento: transferéncia de informacao presente nos objetos digitais de um suporte fisico
de armazenamento para outro mais atual,

o Migracdo: transferéncia periddica de um objeto digital de uma tecnologia de hardware e/ou
software para outra mais atual, conforme as necessidades de atualizagéo de versdes, conversao

de formatos, dentre outros motivos.

Assim, as estratégias de preservacdo digital escolhidas devem ser aplicadas em todo o ciclo
de vida do objeto digital, e ainda devem ser revisitadas com intervalos periodicamente planejados
devido a obsolescéncia tecnoldgica de hardwares, softwares e formatos que dependem dos

documentos digitais.
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14 PRESERVACAO E CONTROLE DE QUALIDADE NADIGITALIZACAO

Esta area da politica visa estabelecer um quadro comum para manutencdo da qualidade
arquivistica, tanto para os documentos reformatados digitalizados quanto para documentos nato
digitais.

Para as estratégias de preservacdo migracdo e refrescamento recomenda-se para agdo 0s
padrbes recomendados pelo modelo de referéncia OAIS, priorizando-se os formatos abertos, pois
estes independem de estratégias comerciais para sua evolugdo e manutencdo*?. A seguir, matriz de

formatos abertos e extensdes priorizados preservacdo digital, difusdo e acesso.

Quadro 1 - Matriz de formatos e extensoes

Formato Original | Género Documental Formato para Preservagic | Formato
para
Difusfio

AC3, MP3, WAV, Audio Wawve (LPCM) Mp3

WMA, AIFF

PFST, OST, EML E-mail MBOX MBOX

DoeX, PPTX, XLSX | Office XML Formato original FDF/A

TXT Plain Text Formato original Formato
original

PDF Portable document PDF/A PDFiA

PPT Arquivo de Apresentacfio | Formato original PDFiA

BMF, GIF, JP(3, Imagens rasterizadas Tiff ndo comprimido JPEG

JP2, PCT, PNG,

PSD, TIFF, TGA

3FR, ARW, CR2, Megativo em formato Formato original JPEG

CRW. DCR, DNG, digital (arquivos de

ERF, KDC, MEW, |cameras digitais)

MEF, ORF, PEF,

RAF, RAW, X3F

XLs Planilhas Eletrinicas Formato original Formato
original

Al EFPS, SVG Vetoriais VG FDF/A

AVI, FLV, MOV, Video FFVULPCM in MEV MP4

MPEG-1, MPEG-2,

MPEG-4, SWF,

WMV

Doc, WPD, RTF Arquivo de textos ODF ou formato original PDFiA

para DOC

Fonte: Politica de Preservacédo Digital: Pinacoteca de S&o Paulo.

42 SAO PAULDO. Politica de Preservagcéo Digital: Objetivos 2026. Pinacoteca de S&o Paulo. S&o Paulo, 2017. Disponivel
em: https://www.pinatoteca.org.br. Acesso em: 29 mai. 2018.



https://www.pinatoteca.org.br/

110

A escolha dos formatos para preservacdo e difusdo podem ser aplicados em um repositorio
digital confiavel de forma manual ou pode, ainda, o repositorio ser configurado para aplicar

automaticamente na ingestao dos objetos digitais.

14.1 DIGITALIZACAO

A digitalizacdo € uma tecnologia de preservacao, isto €, um processo de reformatacdo que
consiste na conversdo dos documentos arquivisticos em formato digital*?, por meio de equipamento
tecnoldgico, como scanner.

Para ter acesso aos beneficios da digitalizacdo de documentos é necessario que anteriormente
a reformatacao que os documentos estejam devidamente organizados, higienizados, acondicionados,
identificados com notacdo, etc. O objetivo da digitalizacdo é o acesso, a difusdo e a preservacdo aos
documentos de arquivo.

A reducdo do espaco fisico dedicado aos documentos em papel, a preservacdo do acervo
analdgico que muitas vezes se encontra fragil e em estado de deterioracdo, a possibilidade de
disponibilizacdo e acesso via web, reusabilidade de documentos digitais sdo alguns exemplos de

beneficios da digitalizacao.

A digitalizacdo corrobora para:

. Contribuir para o amplo acesso e disseminacdo dos documentos arquivisticos por meio das
TICs;
o Permitir o intercdmbio de acervos documentais e de seus instrumentos de pesquisa por meio

de redes informatizadas;

. Promover a difusdo e reproducdo dos acervos arquivisticos ndo digitais, em formatos e

apresentacdes diferenciados do formato original;

. Incrementar a preservacao e seguranca dos documentos arquivisticos originais que estdo em

outros suportes nao digitais, por restringir seu manuseio.

# Camara Técnica de documentos eletronicos. Recomendacfes para Digitalizacdo de Documentos
Arquivisticos Permanentes. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2010. Disponivel em:
http://conarg.arquivonacional.gov.br/images/publicacoes_textos/Recomendacoes_digitalizacao_completa.pdf.
Acesso em: 30 jun. 2020.
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A reformatacgéo por tecnologia de digitalizagdo é um processo que € de grande importancia
para preservacdo dos acervos, pois evita 0 manuseio constante aos documentos originais e ainda
facilita a disponibilizac&o e acesso a informacé&o.

Nesse contexto, o Decreto Federal n® 10.278 publicado em 19 de margo de 2020 para
regulamentar disposi¢des da Lei n® 13.874/2019 que institui a Declaracdo de Direitos de Liberdade
Econdmica e estabelece garantias de livre mercado e da Lei n® 12.682/2012, dispde sobre a elaboracéo
e 0 arquivamento de documentos em meios eletromagnéticos, estabelecendo através do Decreto a
técnica e o0s requisitos para a digitalizacdo de documentos publicos ou privados, a fim de que os

documentos digitalizados produzam os mesmos efeitos legais dos documentos originais.

Aseguir quadro 2, contendo o0 anexo | do Decreto n®10.278 de 2020 que estabelece os Padrdes

Minimos para Digitalizacdo de Documentos.

Quadro 2 — Anexo | — Padrdes Técnicos Minimos para Digitalizacdo de Documentos.

Ele

OLVINHO4

TIPO

DOCUMENTO ORIGINAL

COR

YININIIN
oyoN10s3y

OAINOYY

Textos impressos, sem ilustracdo, em preto e branco| 300 dpi Monocromatico Texto PDF/A
(preto e branco)

Textos impressos, com ilustragéo, em preto e branco 300 dpi | Escala de cinza | Texto/imagem | PDF/A
Textos impressos, com ilustragdo e cores 300 dpi | RGB (colorido) | Texto/imagem | PDF/A

Textos manuscritos, com ou sem ilustracdo, em

preto e branco 300 dpi | Escaladecinza | Texto/imagem | PDF/A

Textos manuscritos, com ou sem |Iustraga0, em 300 dpi RGB (C0|0I’id0) Texto/imagem PDF/A

cores
Fotografias e cartazes 300 dpi | RGB (colorido) | Imagem PNG
Plantas e mapas 600 dpi Monocromatico Texto/imagem | PNG

(preto e branco)

Fonte: Decreto Federal n° 10.278 de 2020.

A “Tabela 1 Recomendagdes para Digitalizacdo de documentos Arquivisticos Permanentes”
presente, apresenta recomendacdes para digitalizagéo, englobando o tipo de documento, tipo de
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reproducdo, formato de arquivo digital e a resolu¢cdo minima, modo de cor e observagoes.
Nesse sentido, o quadro 3 a seguir, demonstra importante ferramenta publicada pelo

CONARQ na Resolucao n° 31, em 2010, informando padrdes para digitalizacdo de documentos.

Quadro 3 — Recomendac0es para Digitalizacdo de documentos Arquivisticos Permanentes

TABELAI]

Tipo de documento Rzgﬁ:l::iu u}:lﬁ:ﬁal Resolucio minima, modo de cor e observagbes
Textos impressos, sem Resohugio minima de 300 dpi* . escala 101, com margem
ilnstracio, preto & . TIFF™ sem presz de 0.2 om ao redor do decumento, 4 bits, modo

i Bitonal (**) -« e
branco. {*) sem COMIDTEISEN bitonsl]**)
manchas
Texios impressos, Com Besolugao minima de 300 dpi, escala 1:1, com marzem
ilnsracio & prato & Tons de cinza | TIFF zem presz de 0.2 om a0 redor do documenso, § bits, modo
branco.{*) com (=== COompresso fons de cimza (***)
manchas
Textos impressos, com TIFF sem Pesolugio nunima de 300 dpi , escala 1:1, com marzem
ilmsiTacan e cor Cor compressio preds de 0.2 cm &0 redor do documento, 24 bits (8 bits

por canal de cor), modo BGB (****)

Wannscrtos sem a TIFF sem Fesolugao minima de 300 dpi, escala 1:1, com margem

presencs de cor Tons de cinza . preda de 0 2om ao redor do documento, 8 bits, modo tons
COMIPTEssAn da (**)

Manuscritos com 2 Pesolugdo minima de 300 dpi, escala 1:1, com margem

presencs de cor Cor ;IEFJP:S:‘;D preda de 0.2 cm ao redor do dooomento, 24 bits (8 bits
por canal de cor), modo BGB (****)

Fotografias Pesolugdo minima de 300 dpi, escala 1:1, com margem

(Preto e Branco e Cor) Cor TIFF sem preda de 0.2 cm ao redor do dooomento, 24 bits (8 bits

{**) ) COMIDTEISEN por canal de cor), mode RUGB, com carta de cinza para
ajuste de niveis (praferencialmente)

Megativos Sotograficos TIFF sem Fesolngio mmima de 3000 dpi. 24 bits (8 bits por canal

& diaposiivos (o) Cor compressin de cor), modo BGE (****)

Diocumentos Fesolngdo minima de 300 dpi, escala 1:1, com margem

cartograficos Cor TIFF =m preta de 0. 2om ao redor do documento, 24 bits (8 bits por

: COMDTESEAD canal de cor), moedo BGE, com carta de cinza para ajuste

de niveis (preferencialmente) (****)

Plantas Fesolngio mmima de 600 dpi, 8 bits, com possibilidade

= ° - de modo tons de cinzs {(****)

Microfilmes & Tons da cinzs | TIFF sem Pesolugio minima de 300 dpi, 8 bits, modo tons de cinza
miicrofichas [**+%) Compressdo (*=)

Gravuras, cartazes e Fesolugao minima de 300 dpi, escala 1:1, com margem
desenhos (Preto TIFF sem preta de 0. 2om ao redor do documento, 24 bits (8 bits por

Branco e Cor) Cor canal de cor), modo FGE, com carts de cinza ou cores
para sjuste de orveds (preferencizlments)

(2555

Compressdo

{*) Sem manchss / com manchas.

(**) Bi-tonal: Captara de imagem onde nio ha gradacio entre o claro e o escure. Fecomenda-se o sen uso somente para
textos inprassos e'ou datilografados monocromaticos & mmite homogeneos, sem pressnca de manchas ou ssourecimento do
SUpOTEE original.

(***) Tons de Cinza / Escala de cinza: (Greyscals) - Fecomends-ze 0 uso de escala de cinza para evitar que pequenas

manchas interfiram na leitara final do representante digital. Da mesma forma para a digitalizagio de microformas, caso
tenham as caracteristicas assinaladas acima.

(#**%} Modo de cor: RGE (Fad-Green-Blus). Padro da cores. RGE ¢ 3 abreviamra do sistemsa de cores aditivas formado
por Vermslho (Red), Verds (Green) & Aml (Blue). Este sistema & constingdo por projegdes de Inz como monitores de video
e projetores (data displays), em confraposicio ao sistema substrative, formade per impressdes (CMYE). O padrio RGE &
padrio para apresentacio de cores na intermet e seu uso € recomendado para documentos eriginalmente coloridos ou com
informagies relevantes em cor e fotografias de modo geral

Fonte: CONARQ (2010)
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15 TRANSFERENCIA E RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS DIGITAIS

Os documentos arquivisticos digitais a serem transferidos ou recolhidos pelo APERJ,

deverdo®:

. ser previamente identificados, classificados, avaliados e destinados, incluindo os documentos
ndo digitais que fazem parte do conjunto a ser transferido ou recolhido, conforme o previsto
em tabela de temporalidade e destinacdo de documentos, ou plano de destinacdo aprovados
pelas instituigdes arquivisticas na sua esfera de competéncia e de acordo com a legislacdo
vigente;

. ter asseguradas a sua integridade e confiabilidade, por meio da adocdo de procedimentos
administrativos e técnicos que gerenciam riscos e garantam a seguranca de maneira a evitar
corrupgéo ou perda de dados;

. vir acompanhados de termo de transferéncia ou de recolhimento, conforme as normas da
instituicdo arquivistica na sua esfera de competéncia;

. vir acompanhados de listagem descritiva que permita a identificacdo e controle dos
documentos transferidos ou recolhidos, conforme anexo | desta resolucgao, em duas vias, sendo
que uma ficara permanentemente com o 6rgéo ou entidade responsavel pela transferéncia ou
recolhimento e a outra com a instituicdo arquivistica para fins de prova e informacéo;

o vir acompanhados de declaracdo de autenticidade, emitida pelo 6rgéo ou entidade responsavel
pela transferéncia ou recolhimento, que permita avaliar e atestar a autenticidade dos
documentos, elaborada conforme anexo Il desta resolucdo, em duas vias, sendo que uma ficara
permanentemente com o 6rgao ou entidade responsavel pela transferéncia ou recolhimento e
a outra com a instituicdo arquivistica, para fins de prova e informacé&o;

. estar no (s) formato (s) de arquivo digital previsto(s) pelas normas da instituicao arquivistica
responsavel pela sua custddia; e

. ser enviados em midia(s) ou protocolo(s) de transmissdo previstas pelas normas da instituicao

arquivistica.

44 Resolucéo n° 24, de 2006 do CONARQ, que estabelece diretrizes para a transferéncia e recolhimento de
documentos  arquivisticos  digitais para instituicbes arquivisticas publicas. Disponivel em:
https://www.gov.br/conarg/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-tecnicas. Acesso em: 30 jun.
2020.
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16 AUDITORIA

O APERJ desenvolvera e implementara procedimentos para monitorar o cumprimento desta
politica e realizar auditorias periodicas. Essas auditorias serdo usadas para medir a eficacia de
implementacdo, identificar prioridades futuras e informar futuras revisdes da politica de preservacao

digital.
17 REVISAO DE POLITICA
Esta Politica devera ser revisada a intervalos periddicos conforme necessario para levar em

consideracdo as mudancas nas circunstancias ou pelo menos a cada dois anos. As revisdes deverdo

ser conduzidas pela Comissdo de Preservacdo Digital do APERJ.
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6 CONSIDERACOES FINAIS

A elaboracdo de diretrizes para formulagdo de uma politica de preservacao digital para atuar
em consonéncia com o Programa de Gestéo de Documentos do Estado do Rio de Janeiro (PGD-RJ)
pode colaborar para a preservagdo a longo prazo dos documentos digitais produzidos e custodiados
pelo APERJ? Esta é a pergunta que conduziu a escolha dos marcos tedricos e dos procedimentos
metodologicos da pesquisa para a proposicao das diretrizes para uma politica de preservacao digital
para o APERJ.

As diretrizes recomendadas envolvem a mobilizacdo de departamentos, servidores e estrutura
institucional para sua implementacdo. Isto propde que as diretrizes sejam um passo relevante para
interceder na cultura organizacional sobre a importancia da protecdo dos documentos publicos em
ambiente digital.

A elaboracdo de uma politica de preservacao digital para o APERJ segue na direcdo da
necessidade de preservacédo e acesso aos documentos digitais, na tentativa de garantir confiabilidade
e compatibilidade com as normativas e instrumentos legais relativos a eficiéncia na preservacgéo
digital, protecdo do patriménio documental, recuperacdo e acesso aos documentos arquivisticos a
longo prazo.

O tema preservacao digital demonstra muitos desafios para superar as mudancas tecnologicas
e as fragilidades dos objetos digitais, outro ponto que enfatizamos durante a pesquisa foi a experiéncia
vivida pelo pesquisador como um servidor do APERJ. O pesquisador atuou como funcionario publico,
observando diretamente as inconsisténcias presentes na preservacdo dos documentos arquivisticos
digitais.

A oportunidade de estar inserido no ambiente de pesquisa permitiu maior imersao ao marco
empirico, e colaborou para perceber com mais intensidade os problemas e riscos inerentes a
preservacdo dos documentos digitais. Em contrapartida, essa aproximacdo levou também a
complicacdes, especialmente quando o distanciamento da fronteira entre o pesquisador e o servidor.
Nesse caso, buscou-se conservar uma consideravel distancia entre o pesquisador e 0 objeto de
pesquisa.

Para manter distancia entre a pesquisa e o trabalho como servidor no Setor de Preservagédo
Digital do APERJ, o pesquisador como consultor e usuario dos servigos de pesquisa, encaminhou
instrumento de coleta de dados para o departamento de acesso a informacéo do 6rgdo. As perguntas

realizadas estdo inseridas no Anexo B da pesquisa.
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O resultado da aplicagédo do instrumento de coleta de dados foi esclarecedor. Apontando para
muitos pontos negativos e alguns positivos efetivos pertinentes a preservagdo dos documentos digitais
do APERJ.

Pode-se destacar como exemplo de pontos negativos a auséncia de um SIGAD e de um
repositério digital. O Governo do Estado do Rio de Janeiro adotou o Sistema Eletrénico de
Informacdes (SEI-RJ), para a producéo e tramitacdo de documentos. O SEI-RJ é um GED que nédo
atende aos requisitos minimos do Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestéo
Arquivistica de Documentos (e-ARQ Brasil). O APERJ também ainda ndo possui um Repositorio
Arquivistico Digital Confidvel (RDC-Arq) para preservacdo. Os documentos digitais seguem
armazenados em storage, servidor e HD externo. Dessa forma, a ndo implementacdo desses dois
sistemas € um agravante e coloca em risco a preservacdo dos documentos digitais custodiados por
uma instituicéo.

Nesse contexto, como pontos positivos, podemos destacar a orientagdo aos 6rgdos e entidades
da administracdo publica estadual quanto as boas praticas de gestdo de documentos, preservagédo
digital e utilizacdo do SEI-RJ, e ainda possui uma comisséo de preservacao digital que vem realizando
estudos para elaboracéo de sua politica de preservagdo digital, o que demonstra interesse do APERJ
na producdo e efetivacdo de uma politica de preservacao digital.

Com o levantamento e consideracdes da situacdo da preservacao dos documentos digitais que
foi realizado através de instrumento de coleta de dados, podemos recomendar as diretrizes para
formulacdo de uma politica de preservacdo digital, com a finalidade de mapear o0s riscos e
oportunidades, contornar o0s problemas diagnosticados, definindo objetivos, compromisso
institucional, contexto normativo, abrangéncia, propdsito, padrdes, infraestrutura, entre outros
topicos relevantes a preservacdo digital, e também discutir os principais dispositivos legais e
normativos que norteardo sua implementagéo.

Neste seguimento, as tecnologias por si s6 ndo solucionam os muitos problemas que podem
ocorrer na preservacdo e acesso aos documentos digitais, uma variedade de ameacas e riscos que
exigem medidas e compromissos das instituicdes que produzem, tramitam e preservam documentos
digitais de valor permanente.

O Arquivo Publico do Estado do Rio de Janeiro (APERJ) produz e recolhe documentos
digitais nato digitais ou representantes digitais, que podem ter os mais variados tipos e formatos.
Todos esses documentos necessitam receber tratamento técnico adequado, procedimentos e a

manutencdo de um ambiente seguro de infraestrutura de Tl, composta de hardwares e softwares para
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preservacao, acesso e difusdo. Por esta razdo, é de vital importancia para um érgdo que produz,
recolhe e custodia documentos digitais, a efetivacdo de uma politica de gestdo de preservacdo de
documentos digitais.

Planejamentos e diretrizes de preservacdo digital fazem parte de uma politica, e séo
necessarios para garantir a autenticidade, a forma fixa e o contetido estavel dos objetos digitais, ndo
permitindo que o encerramento de versGes de sistemas, a utilizacdo de formatos proprietarios,
fragilidade dos suportes e a obsolescéncia tecnoldgica possam afetar a confiabilidade e autenticidade
dos documentos digitais.

Nessa perspectiva, 0s repositorios digitais, questdes legais e administrativas, e a manutengdo
da autenticidade devem obrigatoriamente ser discutidos e aplicados para fins de preservacéo, pois se
ndo implementados podem causar desde documentos nato-digitais e reformatados digitalizados sem
valor legal, até perdas ou corrupcdes irreversiveis a esses objetos digitais.

Desse modo, uma instituicdo produtora e custodiante de documentos digitais que ndo possui
uma infraestrutura de T1 de hardwares e softwares adequados para gestdo da preservacédo digital poe
em risco seu patriménio digital.

O trabalho de pesquisa espera ter contribuido para delinear as diretrizes para preservagdo de
documentos arquivisticos digitais e as principais metodologias, acdes e estratégias de preservagédo a
serem consideradas na elaboracédo das diretrizes, de acordo com as especificidades da problematica
da preservacao digital da instituicao, levantadas pelo instrumento de coleta de dados.

Este produto técnico cientifico é um ensejo para demonstrar a necessidade de uma politica de
preservacao digital para o APERJ, associando a importancia de préaticas arquivisticas de preservacao
digital estarem inseridas no escopo de a¢des gerenciais fundamentais para um bom funcionamento de
toda instituicdo, principalmente tratando-se de um 6rgéo publico, inserido, atualmente, no contexto
de demandas pela transparéncia publica, controle social e possibilidades de acesso a informacéo

Logo, acreditamos que esta pesquisa cientifica possa promover a discussdo sobre a tematica
da preservacdo digital e ainda cooperar com a literatura existente na area e servir de auxilio para o
desenvolvimento de outras diretrizes para uma gestdo de preservacdo de documentos arquivisticos

digitais ainda mais eficiente e eficaz.
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ANEXO A - CARTA DE APRESENTACAO

Prezados (as),

Sou WAGNER DE MOURA SANTOQOS, aluno do curso de Mestrado do PPGARQ — Programa
de Pos-Graduacdo em Gestdo de Documentos e Arquivos, da UNIRIO — Universidade Federal do
Estado de Rio de Janeiro, sob orientacdo das professoras Mariana Lousada (UNIRIO) e Margareth da
Silva (UFF) na linha de pesquisa Gestdo da Informacdo Arquivistica. Minha pesquisa busca a
elaboracdo de diretrizes para formulagdo de uma politica de preservagdo digital para o Arquivo
Publico do Estado do Rio de Janeiro — APERJ. Para tanto, é preciso levantar junto ao APERJ a atual
situacdo arquivistica da preservacao digital na instituicdo considerando recomendacdes do CONARQ
— Conselho Nacional de Arquivos, normas, condicdes e viabilidade de preservacdo digital.

Minhas orientadoras e eu gostariamos muito de poder contar com a participacdo do 6rgao
respondendo ao instrumento de diagnostico da situacdo da preservagdo dos documentos arquivisticos
digitais do APERJ.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2020.

Atenciosamente,

Wagner de Moura Santos
Mariana Lousada
Margareth Silva
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ANEXO B - INSTRUMENTO DE DIAGNOSTICO DA SITUACAO DA PRESER}/AQ%O
DOS DOCUMENTOS ARQUIVISTICOS DIGITAIS DO APERJ ENVIADAS PELO ORGAO

1) O APERJ possui instalacdes proprias? Se ndo? Qual estado das instalagdes do 6rgdo?
R: Sim. O APERJ ocupa um Prédio proprio do Estado do Rio de Janeiro, pertencente a RioTrilhos,
cedido ao APERJ.

2) O APERJ possui quadro préprio de funcionérios concursados? Se ndo? Qual dos funcionérios da
instituicao?

R: N&o, 0 APERJ néo possui quadro de funcionarios concursados. O quadro do APERJ é formado por
servidores que ocupam cargos em comissao.

3) O APERJ possui orcamento préprio para realizar os investimentos periddicos em infraestrutura de
preservacao digital?

R: Sim. Possui duas a¢des no PPA, LDO,LOA:

Link da pagina do PPA com a acdo do APERJ
https://drive.google.com/file/d/1kBXkaoloLESS-KDzMagbi3XJcaWBgzOgB/view

Link da pagina do LOA com a a¢do do APERJ
https://drive.google.com/file/d/1dUKeQLITVXI9-v47Xp_SqlWGVdbXgXagN/view

Pagina onde estdo os documentos integrais:
http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/menu_structure/portais? afrlL.oop=241071524877000&dat
asource=UCMServer%23dDocName%3AWCC189240& adf.ctrl-state=p8pcwpjd0_86#10a2020

4) O APERJ possui software que realize a gestdo de documentos arquivisticos nato digitais, em
conformidade com o Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestdo Arquivistica de
Documentos (e-ARQ Brasil)? Se ndo? De que forma o érgdo realiza a gestdo de seus documentos
arquivisticos nato digitais?

R: Ndo. O APERJ nédo possui um software que realize a gestdo de documentos de acordo com o e-
ARQ Brasil.

O Governo do Estado do Rio de Janeiro adotou o Sistema Eletrénico de Informacdes - SEI -RJ para
a producdo e tramitacdo de seus documentos. A implementacdo e gerenciamento do Sistema €
realizado pela Superintendéncia de Gestdo por Processos da Secretaria de Estado da Casa Civil e
Governanca - SECCG. E sabido que o estado atual do SEI-RJ n&o atende aos requisitos minimos do
Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestdo Arquivistica de Documentos (e-ARQ
Brasil) para o gerenciamento dos documentos produzidos. Diante disso, o APERJ busca orientar os
orgéos e entidades da administracdo publica estadual quanto as boas praticas na utilizacdo do SEI-RJ,
0 uso dos manuais de gestdo de documentos, gestdo de protocolo e redagdo oficial, bem como a
aplicacdo do Plano de Classificagio de documentos no momento da producéo.

5) Além do Programa de Gestdo de Documentos (PGD-RJ), o0 APERJ possui implementada alguma
outra normativa ou politica propria que pode se relacionar com a formulacdo de uma politica de


https://drive.google.com/file/d/1kBXkao1oLESS-KDzMqbi3XJcaWBgzOgB/view
https://drive.google.com/file/d/1dUKeQLiTVXI9-v47Xp_Sg1WGVdbXqXqN/view
http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/menu_structure/portais?_afrLoop=241071524877000&datasource=UCMServer%23dDocName%3AWCC189240&_adf.ctrl-state=p8pcwpjd0_86%23loa2020
http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/menu_structure/portais?_afrLoop=241071524877000&datasource=UCMServer%23dDocName%3AWCC189240&_adf.ctrl-state=p8pcwpjd0_86%23loa2020
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preservacéo digital?
R: Atualmente o APERJ possui uma Comisséo de Preservacdo digital que vem realizando estudos
para elaboracéo de sua politica de preservacdo digital.

6) O APERJ possui diretrizes para transferéncia e recolhimento de documentos arquivisticos digitais,
de acordo com a Resolugéo n° 24, de 2006, do CONARQ?
R: N&o, em parte por ndo existir ainda a politica de preservacao digital.

7) O APERJ tem algum procedimento de quarentena institucionalizado para realizacdo quando
recolhe acervos digitais? Se sim? Que procedimentos e sistemas o 6rgdo utiliza para realizar a
quarentena?

R: E feita uma verificacdo de existéncia de virus e de inconsisténcias com o constante na listagem
descritiva antes da oficializar o recolhimento.

8) Em relacdo aos documentos digitais recolhidos, o APERJ recolhe qualquer formato encaminhado?
R: Sim.

9) O APERJ tem alguma politica institucionalizada de controle de normalizagdo e padronizacéo de
formatos para recolhimento, producdo e preservacdo de documentos arquivisticos digitais?
R: Nao.

10) Em que dispositivos de armazenamento o APERJ preserva seus documentos nato digitais e
representantes digitais? (Storage, HDs, DVD, FITA LTO, entre outros)
R: Storage, servidor e HD Externo.

11) O APERJ tem uma infraestrutura de Tecnologia de Informacédo (T1) que permita preservacgéo e
acesso continuo aos objetos digitais por longo prazo?
R: Nao.

12) A infraestrutura atual de Tecnologia de Informacéo (TI) do APERJ possui uma estrutura e
planejamento para crescimento periddico aos documentos nato digitais produzidos e recolhidos pelo
0rgao?
R: Néo.

13) O APERJ possui alguma politica de padronizacdo de metadados institucionalizada?
R: Néo.

14) Qual tecnologia de reformatacdo o APERJ utiliza, digitalizacdo e/ou microfilmagem?
R: Digitalizacéo.

15) O APERJ possui um Repositério Arquivistico Digital Confidvel (RDC-Arq), de acordo com o
modelo de referéncia OAIS? Se ndo? Onde estdo armazenados 0s documentos arquivisticos digitais
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do 6rgdo?
R: N&o. Storage, servidor e HD Externo.

16) O APERJ possui algum sistema de difusdo para seus documentos digitais?
R: ATOM

17) O APERJ possui alguma politica de padronizacdo de metadados institucionalizada?
R: Nao.

18) O APERJ realiza alguma forma de backup de seus documentos arquivisticos digitais custodiados?
Se sim? Como é feito?
R: Sim, realizada pela area de Tecnologia da Informacéo - TI, manualmente, quinzenalmente.

19) O APERJ possui algum recurso de assinatura eletronica ou criptografia na transmissao de seus
documentos digitais?
R: Nao, é realizado apenas um backup.

20) O APERJ possui alguma politica de seguranca da informacao institucionalizada? Se sim, qual(s)?
R: Nao.
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	O problema da preservação digital não é estático, pois continuará a evoluir à medida que a tecnologia da informação e sua aplicação na produção de informações valiosas mudarem, reforçam o paradoxo ao ponto de que qualquer solução para o desafio da pre...
	Sem dúvida, as próprias aplicações desenvolvidas como soluções de preservação digital como emuladores e encapsuladores são tecnologias que não estão fora de ficarem obsoletas. Por isso, revisões periódicas nas decisões e nas estratégias de preservação...
	Reiteramos que os desafios provocados pela obsolescência tecnológica podem prejudicar a preservação e acesso aos documentos digitais ao longo do tempo, em que dispositivos tecnológicos são intencionalmente projetados para ter vida curta, chamada pelos...
	Alguns desses desafios começam já na definição do termo estratégias, que pode se referir a um nível macro, fazendo referências às estratégicas institucionais como planejamento, eficiência, controle e outros conjuntos de serviços. Como também pode se r...
	O marco empírico da pesquisa é a preservação dos documentos arquivísticos digitais produzidos e recebidos pelo Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (APERJ), instituição que atualmente é uma unidade administrativa da estrutura da Secretaria de P...
	Além disso, o APERJ é a instituição arquivística responsável pela garantia do pleno acesso à informação, visando apoiar a área administrativa do Estado do Rio de Janeiro na tomada de decisões governamentais de caráter político-administrativo, defesa d...
	Até o momento, o APERJ não possui uma Política de Preservação Digital, ou seja, um instrumento que auxilie na gestão da preservação dos documentos arquivísticos digitais do órgão, de forma contínua e que colabore para a confiabilidade dos documentos.
	A pesquisa se fundamenta em referencial teórico do Projeto InterPARES e na bibliografia referente ao tema preservação digital, especialmente a respeito de estratégias, padrões, diretrizes, dentre outras referências técnicas e metodológicas de preserva...
	Sendo assim, foram definidos três pressupostos. O primeiro refere-se aos problemas de preservação dos documentos arquivísticos digitais concernentes ao comprometimento de sua fidedignidade, autenticidade e acurácia que estão vinculados aos procediment...
	O segundo é sobre o problema da obsolescência tecnológica que atinge os suportes, formatos e sistemas eletrônicos, aos quais os objetos físicos e lógicos dos documentos digitais dependem para ser manifestados na tela dos dispositivos de saída.
	Por fim, o terceiro pressuposto diz respeito sobre a questão da custódia ininterrupta (unbroken custody, em inglês)2F , que obrigatoriamente deve ser respeitada e preservada pelas organizações, e que de acordo com o dicionário Multilingual Archival Te...
	A partir dos elementos apontados, foi definido o problema de pesquisa: A definição de diretrizes para formulação de uma política de preservação digital para atuar em consonância com o Programa de Gestão de Documentos do Estado do Rio de Janeiro (PGD-R...
	Buscando responder o problema de pesquisa, tem-se como objetivo geral: Elaboração de diretrizes para a formulação de uma política de preservação digital para o APERJ, em consonância com o Programa de Gestão de Documentos do Estado do Rio de Janeiro (P...
	Os objetivos específicos são três:
	I - Realizar levantamento das características, diretrizes e modelos de políticas de preservação digital;
	II - Diagnosticar a atual situação da preservação dos documentos arquivísticos digitais no APERJ considerando a legislação, normas, condições e viabilidade de preservação; e
	III - Elaborar um documento que apresente um arcabouço de diretrizes para formulação de política de preservação digital para o APERJ que possa atuar em consonância com Programa de Gestão de Documentos do Estado do Rio de Janeiro (PGD-RJ).
	A metodologia da pesquisa em relação aos propósitos, caracteriza-se como descritiva exploratória, pois buscou compreender as características da preservação dos documentos arquivísticos digitais do APERJ. A abordagem utilizada na pesquisa é de natureza...
	A pesquisa foi desenvolvida a partir de:
	I - Pesquisa bibliográfica: para embasar a pesquisa científica. Os principais autores pesquisados que contribuíram com o trabalho foram: CONARQ (2012); CONWAY (2001); DURANTI (2017); INNARELLI (2018); Projeto InterPARES (2011); FERREIRA (2006); FLORE...
	II - Instrumento de diagnóstico de coleta de dados: o instrumento utilizado foi utilizado o questionário, (ANEXO B), contendo 20 (vinte) questões fechadas. Na elaboração das perguntas, buscamos investigar o estado da preservação dos documentos arquiví...
	Sendo assim, podemos distinguir três etapas distintas:
	1ª Etapa: Levantamento bibliográfico abordando os principais conceitos que nortearam o objeto de pesquisa: documento, documento arquivístico e documento arquivístico digital; preservação e preservação digital; autenticidade; política arquivística e po...
	2ª Etapa:  Diagnóstico do campo empírico por meio da aplicação de questionário (ANEXO B) para conhecer a situação da preservação dos documentos digitais do órgão, para por meio desse instrumento ser possível identificar vulnerabilidades, deficiências ...
	O questionário foi enviado via internet ao Departamento de Acesso à Informação (DAI) do APERJ, requisitado de acordo com Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), que regula o direito de acesso à informação, de qualquer pessoa solicitar e receber ...
	3ª Etapa:  Desenvolvimento do produto técnico científico “Diretrizes para Formulação de uma Política de Preservação Digital para o APERJ”, produzido a partir da análise do levantamento bibliográfico, emprego de procedimentos correntes e de boas prátic...
	Aliado a isto, para apoiar à formulação das diretrizes, utilizou-se como base para elaboração, políticas já efetuadas em instituições nacionais e internacionais, como a “Política de Preservação digital do Arquivo Nacional”, o AN Digital, de 2016; a “P...
	Este trabalho justifica-se pela contribuição com a gestão da preservação dos documentos digitais do APERJ, por meio da formulação de diretrizes que auxiliem na elaboração de uma política de preservação digital com metodologias, estratégias, normas e p...
	No que diz respeito à estrutura do trabalho, apresenta-se em 6 (seis) seções.
	A seção 1, “Introdução”, apresenta a temática preservação digital, exposição do tema, descreve o problema da pesquisa, os objetivos geral e específicos, justificativa do Produto Técnico Científico, metodologia utilizada, marcos teóricos, empíricos e e...
	Na seção 2 “Preservação do Documento Arquivístico Digital”, contextualiza-se preservação digital, objeto digital, documento arquivístico digital, conceituando e descrevendo as principais necessidades, diretrizes e estratégias de preservação digital. L...
	Na seção 3 “Metadados e Repositório Digital”, apresenta os metadados de preservação, modelo de referência OAIS e repositório digital, conceituando e descrevendo os principais padrões, requisitos e categorias de metadados, abordando questões fundament...
	A seção 4, diz respeito à “Identificação institucional e diagnóstico da atual situação arquivística da preservação digital no APERJ”, analisa-se as legislações, normas, condições e viabilidade de preservação digital.
	A seção 5, corresponde ao Produto Técnico Científico da pesquisa, “Diretrizes para formulação de uma Política de Preservação Digital para o APERJ”. Produto para Preservação Digital, ferramenta contendo diretrizes e estratégias de preservação digital, ...
	E finalizando, a seção 6 tem-se às “Considerações finais” e a seguir consta as referências da pesquisa.
	Vale ressaltar alguns desafios e as dificuldades encontrados na pesquisa, para produção e finalização deste produto técnico científico nos anos de 2020 e 2021.
	Os anos de 2020 e 2021 estão sendo marcados pela pandemia do Covid-19, doença que atinge o sistema respiratório causado pelo SARS-CoV-2, o novo coronavírus. Por conta disso, medidas de restrição como distanciamento e confinamento social foram adotadas...
	O vírus Covid-19 vem causando um grande número de mortes no país. Perdas de entes queridos, amigos ou conhecidos ainda são constantes. Medidas restritivas, mortes, desorganização e ainda atrasos na aplicação das vacinas por parte dos governantes é uma...
	Assim, os acontecimentos da pandemia somados a algumas complicações como falta de motivação, o medo de ter Covid-19, a falta de interação social presencial com familiares e amigos, distanciamento social inclusive com colegas de turma e com as professo...
	Portanto, esse cenário inesperado da pandemia proporcionou algumas complicações durante o desenvolvimento da pesquisa. Adversidades como distúrbios emocionais, o fechamento de locais de socialização e órgãos de educação, incluindo as universidades, a ...
	2 PRESERVAÇÃO DO DOCUMENTO ARQUIVÍSTICO DIGITAL
	Atualmente, muitos documentos de arquivo são produzidos e conservados em ambiente digital, correndo o risco de se perder devido a fatores como a rápida obsolescência de hardware, software e mídias de armazenamento, falta de recursos e habilidades nece...
	Os objetos digitais são ilegíveis por seres humanos, eles são codificados por dígitos binários e necessitam uso de tecnologias, requisitos e procedimentos para tornar seu conteúdo preservado e acessível de forma continuada. Seu acesso tanto no nível l...
	Um dos grandes desafios é preservar e dar acesso de forma contínua e a longo prazo aos objetos digitais, perante a rápida obsolescência tecnológica. Os dispositivos de armazenamento são suscetíveis a danos, alterações e perdas que podem ser minimizado...
	O objetivo desta seção é realizar discussões sobre preservação digital, argumentando sobre suas complexidades e especificidades. Abordando desde a raiz da preservação, iniciando com a subseção objeto digital, como também questões fundamentais para pre...
	2.1 OBJETO DIGITAL
	É importante conceituar objeto digital, pois sua preservação, manutenção e acesso é uma preocupação de arquivistas, bibliotecários, curadores digitais entre outros profissionais. Com o aumento da produção de informação em formato digital, tem sido que...
	Para Ferreira (2006, p. 14), objeto digital é a informação nascida num contexto tecnológico digital (objetos nato digitais) como informação digital obtida a partir de suportes analógicos (objetos digitalizados). Esses objetos digitais nascidos digitai...
	O objeto digital registra o conteúdo dos objetos e de seus metadados associados. Assim, quando investigados revelam o contexto e o objetivo da preservação dos documentos digitais. Sua anatomia que pode ser percebida em três objetos/níveis, são eles: f...
	Objeto físico – meio físico que registra as codificações lógicas dos bits nos suportes (por exemplo: suporte magnético e suportes ópticos);
	Objeto lógico – refere-se ao objeto digital enquanto conjunto de sequências de bits, que constitui a base dos objetos conceituais; e
	Objeto conceitual – refere-se ao objeto digital que se apresenta de maneira compreensível para o usuário, por exemplo, o documento visualizado na tela do computador. (CTDE, 2016, p. 30-31).
	A figura 1, mostra a cadeia de interpretação dos objetos digitais, aplicável também aos documentos digitais de caráter arquivístico:
	Figura 1 – Cadeia de interpretação/níveis do objeto digital.
	Fonte: Ferreira (2006).
	O objeto digital é representado através de uma sequência de dígitos binários. Cada nível ou cadeia de interpretação da informação possui uma função. O nível físico é onde os bits ficam armazenados, em um determinado suporte (hardware). No nível lógic...
	A preservação digital é a atividade responsável por garantir que o objeto digital físico e lógico sejam executados e traduzidos em objeto conceitual sem prejudicar sua presunção de autenticidade, confiabilidade e mantendo sua fixidez3F .
	A forma fixa e conteúdo estável permitem que a apresentação do documento digital permaneça igual cada vez que este é acessado ou reformatado. Por exemplo, se o formato de um documento digital muda de Word para PDF, as cadeias de bits do nível lógico v...
	A estabilidade de conteúdo dos objetos digitais pode sofrer mudanças, o que em muitos casos é válida, desde que seja documentada pelo sistema de banco de dados da aplicação. Possibilitando mudanças de informação, preestabelecidas, fundamentadas em um ...
	O objeto físico, isto é, as cadeias de bits registradas num suporte de um sistema computacional não são o documento, na verdade o documento digital é o objeto conceitual que é apresentado na tela do dispositivo de saída.
	Nos documentos digitais forma e conteúdo não têm vinculação com seu suporte. Assim, a mudança de suporte não compromete a autenticidade dos documentos. Como mencionamos, é importante que o documento arquivístico digital mantenha sua fixidez, ou seja, ...
	2.2 DOCUMENTO ARQUIVÍSTICO DIGITAL
	A definição de documento na Arquivologia dá ênfase ao suporte e à informação. Paes (2004, p. 26) define documento como “um registro de uma informação independentemente da natureza do suporte da informação que a contém”. Conduzindo-se na mesma perspec...
	Estudos do Projeto InterPARES, liderado pela pesquisadora Luciana Durant, reiteram que o documento é uma unidade indivisível de informação constituída por uma mensagem fixada num suporte com uma sintática estável. Além desses requisitos, estão ainda n...
	Os documentos arquivísticos são produzidos e mantidos por organizações e pessoas para registrar suas atividades e servirem como fontes de prova e informação. Eles precisam ser fidedignos e autênticos para fornecer evidência das suas ações e devem cont...
	Nesse sentido, os documentos arquivísticos apresentam características de registro de prova, possuem caráter informativo e ainda podem ser usados como comprovação de fatos e como testemunho (PAES, 2004; Projeto InterPARES, 2011a; RONDINELLI, 2011, 201...
	Para Rondinelli (2011, p. 226) as diferenças terminológicas relevantes sobre documento digital e documento eletrônico sinalizam, que embora sejam tratadas como sinônimos tecnicamente, existe uma diferença entre elas. O documento digital é codificado ...
	Em nossa pesquisa, optamos pela terminologia documento arquivístico digital em detrimento ao termo documento arquivístico eletrônico, pelo fato de todo documento digital ser eletrônico.
	Em outras palavras, pode-se dizer que todo documento digital é eletrônico, mas nem todo documento eletrônico é digital. Um exemplo seria uma fita cassete cujo som, embora necessite de um equipamento eletrônico para ser ouvido, não apresenta codificaçã...
	Para tanto, o documento arquivístico digital é como todo documento digital tratado como documento arquivístico (Projeto InterPARES, 2011a), ou seja, consiste num documento digital produzido e conservado em um sistema informático, armazenado em uma mí...
	No que tange ao conceito de documento arquivístico digital, o CONARQ (2014, p. 12), define como “documento digital reconhecido e tratado como documento arquivístico”. Rondinelli (2011, p. 227) esclarece que:
	[…] o conceito em questão é formulado a partir da junção dos conceitos de documento, documento arquivístico e documental digital. Assim, em outras palavras, podemos dizer que o documento arquivístico digital é um documento, isto é, “uma unidade indivi...
	As conceituações apresentadas convergem no sentido de definir documento arquivístico digital como sendo documento digital: documento “tratado, gerenciado e preservado como documento arquivístico". (INNARELLI, 2015, p. 90).
	A forma fixa, conteúdo estável e relação orgânica são base para identificar o documento arquivístico digital , bem como os metadados de identidade e de integridade, conforme proposta do Projeto InterPARES (2011). Rondinelli (2011, p. 27) introduziu e...
	Os documentos arquivísticos digitais são descritos como apresentando em cinco características e partes constituintes:
	I) Forma fixa e conteúdo estável - quando sua apresentação da tela do computador é sempre a mesma, ainda que essa cadeia mude quando, por exemplo, seu formato mude de Word para PDF;
	II) Respeito à relação orgânica - uma característica eminentemente arquivística […] os documentos se constituem de registros de atividades [...] mantém um vínculo inextricável entre si [...];
	III) Contexto identificável - [...] uma hierarquia de estruturas fora do documento arquivístico na qual se dá sua produção e gestão […];
	IV) Ação - […] refere-se ao fato do documento arquivístico participar ou simplesmente apoiar uma ação, significando que sua produção pode ser obrigatória ou facultativa [...];
	V) Cinco pessoas - Autor, redator, destinatário, originador e produtor. Especialistas recomendam que das cinco pessoas pelo menos as três primeiras devem estar presentes num documento arquivístico. (RONDINELLI, 2013, p. 235-237).
	Os elementos intrínsecos são referentes à composição interna dos documentos arquivísticos e que também podem ser aplicados aos documentos arquivísticos digitais. São eles: autor, redator, destinatário, originador e produtor e data cronológica, data tó...
	Quadro 1 – Elementos intrínsecos dos documentos arquivísticos digitais.
	Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Rondinelli (2011).
	As partes constituintes também fazem parte do documento arquivístico digital e devem ser preservadas, pois, sem elas o documento não será apresentado em sua plenitude e com todos os seus elementos constitutivos que permitem o seu processamento e a sua...
	Todas as partes constituintes dos documentos arquivísticos digitais devem ser preservadas, entre elas a forma documental, contexto de produção, cadeia de custódia, proveniência, anotações e alterações, componentes digitais entre outras, para que o doc...
	Já os elementos extrínsecos são as características de forma de um documento digital ou analógico, constituem exclusivamente, a forma dos documentos arquivísticos digitais. (DURANTI e THIBODEAU, 2008 apud RONDINELLI, 2011). A seguir, quadro 2, demonst...
	Quadro 2 – Elementos extrínsecos dos documentos arquivísticos digitais.
	Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Rondinelli (2011).
	A conservação das características dos documentos arquivísticos digitais são requisitos fundamentais para a preservação digital. Innarelli (2015, p. 93), em sua tese de doutorado (2015) “Gestão da preservação de documentos arquivísticos digitais: prop...
	Quadro 3 – Características necessárias para preservação dos documentos arquivísticos.
	Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Innarelli (2015).
	Nesse sentido, os documentos digitais de acordo com os preceitos de Rondinelli (2011), Projeto InterPARES (2012b) e Duranti (2014) podem ser classificados ainda em documento estático e documento interativo. Sendo estáticos os documentos que têm a pers...
	Por isso, Rondinelli (2011, p. 241) esclarece que:
	Documento digital estático é o que não permite alteração na forma e no conteúdo além das determinadas pela tecnologia como abrir, fechar, diminuir, aumentar etc. exemplo: documentos com equivalentes em papel: carta em Word; recibo de compra online. Do...
	O documento digital pode ainda ser considerado manifestado ou armazenado. O primeiro é construído pelo componente digital utilizado na reprodução do documento, é composto por regras de processamento de dados, que podem ter variações em sua composição...
	Dessa forma, a preservação digital é de extrema importância para que os documentos digitais cumpram seu papel legal, probatório e social, para isto torna-se necessário a conservação das características dos documentos arquivísticos digitais para que p...
	2.3 PRESERVAÇÃO DIGITAL
	Para a Arquivologia, a existência da função de preservação arquivística abarca os cuidados de conservação relativos à preservação de documentos independente da forma ou suporte documental.
	Conway (2001, p. 14) pondera que, hoje, a preservação é uma palavra que envolve inúmeras políticas e opções de ação, incluindo tratamentos de conservação. De acordo com seus estudos, a preservação é a aquisição, organização e distribuição de recursos ...
	Segundo Silva (2011, p. 3), a adjetivação do termo preservação digital é equivocada, e sugere a terminologia “preservação do documento digital” em detrimento à usual “preservação digital”. Pois, segundo o autor, o documento é digital e não a preservaç...
	Sabemos que um adjetivo altera um substantivo. Então, isto significa que o substantivo “preservação” foi alterado pelo adjetivo “digital”? Se for isso mesmo, então preservação digital significa uma preservação de dois dígitos? Ora, parece-me que não. ...
	A preservação arquivística abrange ações, planejamentos e procedimentos empreendidos tanto na conservação de documentos digitais quanto dos documentos analógicos.
	Para Silva (2008, p. 75), a preservação possui um sentido amplo e abrangente, compreende um conjunto de decisões estratégicas, que envolve opções políticas e tecnológicas. Um exemplo, segundo o autor, seria a reformatação do suporte por meio da microf...
	Entendemos ser importante a discussão terminológica. Porém, independentemente da terminologia utilizada, seja preservação, preservação digital ou preservação do documento digital, nos posicionamos que seja qual for a escolha da terminologia deve dest...
	O termo preservação digital é utilizado na literatura nacional e internacional para designar, exclusivamente, a preservação dos documentos e objetos em ambiente digital, em diferentes áreas do conhecimento, sejam eles arquivísticos, biblioteconômicos ...
	Neste âmbito, Ferreira (2006) discorre que a preservação digital é o conjunto de atividades ou processos responsáveis por garantir a autenticidade e acessibilidade de forma contínua e em longo prazo à informação presente nos documentos digitais.
	A preservação digital consiste na capacidade de garantir que a informação digital permaneça acessível e com qualidades de autenticidade suficientes para que possa ser interpretada no futuro recorrendo a uma plataforma tecnológica diferente da utilizad...
	Para o CONARQ (2014, p. 29), a preservação digital é conjunto de ações gerenciais e técnicas exigidas para superar as mudanças tecnológicas e a fragilidade dos suportes, garantindo o acesso e a interpretação de documentos digitais pelo tempo que for ...
	A preservação digital é totalmente dependente das novas tecnologias que surgem a todo o momento. Com isso, equipamentos e aplicações não são produzidas para durar longos períodos de tempo, ficando obsoletas em pouco tempo de uso. Tornando-se necessári...
	Assim, pode ser evidenciada desde transferências periódicas de documentos digitais para novos suportes de armazenamento até a conversão para outros formatos, manutenção de autenticidade da informação, uso de modelos de preservação, bem como, a atuali...
	Sob esta ótica, Conway (2001, p. 15-26) discorre sobre uma estrutura para uma abrangente perspectiva de preservação, na qual dividiu em dois tipos: um relativo ao contexto para ação que compreende a custódia: importância social; estrutura e cooperação...
	O quadro 4, apresenta a proposta de Conway a respeito do contexto e das prioridades para ação de preservação dos documentos, seja qual for seu suporte da informação, analógico ou digital.
	Quadro 4 – Estrutura para uma abrangente perspectiva de preservação.
	Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Conway (2001).
	A proposta possui como objetivo principal a preservação e acesso à informação, protegendo o item original, qualquer que seja o suporte, papel ou digital. Inclui a tecnologia de reformatação para ser usada a fim de gerar uma cópia de alta qualidade do...
	O ambiente digital possibilita diversos tipos de representações digitais e conteúdos diversos que necessitam estar armazenados fisicamente em um local seguro. Esses objetos digitais possuem vulnerabilidades e tratamentos necessários diferentes dos do...
	O Projeto InterPARES5F  conceitua preservação digital como “o processo de manutenção de materiais digitais em diferentes gerações de tecnologia ao longo do tempo, independentemente de onde residir”. (ICA-InterPARES, GLOSSARY, 2019). Para ter garantia...
	Para garantir a autenticidade, confiabilidade e acessibilidade dos documentos ao longo do tempo, as organizações precisam levar em consideração questões de preservação no momento da criação. Isso significa abordar o problema de preservação na fase de ...
	As conceituações expostas do glossário do ICA-InterPARES (2019), Conarq (2014) e Silva (2008) compreendem que o principal objetivo de preservação digital vem a ser a preservação da garantia de acesso. Muitas definições acrescentam a manutenção da aute...
	A preservação digital ainda não apresenta consenso conceitual e terminológico, ainda não há uma definição aceita universalmente na área, e muito menos que atenda a todas as suas especificidades, isto se deve muito pela complexidade do tema.
	Levando em consideração a preservação, a confiabilidade, a integridade, usabilidade e a manutenção do patrimônio digital, Innarelli (2011) apresentou-nos os 10 (dez) mandamentos da preservação digital (Figura 2), que são compostos de ações relativas à...
	Figura 2 – Os dez mandamentos da preservação digital.
	Fonte: Innarelli (2011).
	A preservação digital é um dos grandes desafios para as instituições e entidades públicas e privadas preservadoras de documentos digitais, como arquivos, bibliotecas, museus e centros de pesquisa, pois estão sujeitos a ameaças e risco de perda, devid...
	A preservação digital atualmente é um dos grandes desafios da Sociedade da Informação, pois com a utilização dos recursos tecnológicos e a necessidade da automação da informação, surgiu um novo tipo de documento, o documento digital, o qual ainda é um...
	Segundo Sayão (2012b, p. 112), […] “a preservação digital enquanto um conjunto de atividades voltadas para garantir o acesso aos conteúdos digitais por longo prazo é ao mesmo tempo, um desafio técnico e organizacional que se desenrola permanentemente”...
	Durante algum tempo acreditava-se (por ignorância, interesses ou negligência) que a documentação digital estaria livre de problemas tradicionais relacionados ao acondicionamento, degradação do suporte, obsolescência, falta de confiabilidade e espaço d...
	Para execução do processo de preservação digital necessita-se que alguns requisitos sejam analisados antes de tudo, como a definição de políticas, padrões e de estratégias de preservação. E ainda é preciso viabilizar recursos financeiros, humanos e te...
	Nessa perspectiva, a adoção de padrões de metadados para os objetos digitais é um requisito importante para garantir confiabilidade, pois são responsáveis por definir a descrição, persistência e representação dos objetos digitais, assegurando a confi...
	As vantagens envolvidas com uso das novas tecnologias incorporam novos problemas que dependem diretamente de interferência humana e procedimentos de preservação digital para serem solucionados a médio, curto e longo prazo. Infraestrutura, orçamento, p...
	2.4 AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS DIGITAIS
	A autenticidade refere-se ao fato de que os documentos arquivísticos são o que eles dizem ser e que não foram adulterados ou corrompidos de qualquer outra forma (CONARQ, 2016; Projeto InterPARES, 2012b; RONDINELLI, 2011-2013), independente de se trata...
	A autenticidade traduz a capacidade de identificar os elementos diplomáticos que permitem aferir se um dado documento é autêntico (FERREIRA, 2006, p. 50). Para evitar dúvidas é preciso preservar seus componentes de identidade e integridade. A identida...
	Para Rocha e Silva (2007, p. 115), um documento é autêntico quando não sofreu qualquer tipo de alteração ou corrupção. Segundo as autoras a autenticidade diz respeito à estabilidade do seu conteúdo ao longo do tempo, é necessário controlar os procedi...
	De acordo com Arquivo Nacional (2019, p. 10), e o Projeto InterPARES, as políticas, estratégias e normas para produção, uso, manutenção e preservação dos documentos arquivísticos digitais devem estar expressamente focadas na fidedignidade, acurácia e ...
	A fidedignidade está relacionada ao conteúdo dos documentos, estabelecendo representação do fato que ele registra, pela análise da completeza da forma documental e do grau de controle sobre os procedimentos de produção. (Projeto InterPARES, 2012b; INN...
	Nesse contexto, a acurácia se refere à correção, precisão e exatidão dos dados contidos nos documentos, importantes para garantia da boa condução das atividades do produtor. A conversão, migração e transmissão dos documentos digitais pode causar perda...
	Atualmente, muito já se tem discutido sobre a teoria de autenticidade dos documentos arquivísticos digitais e sobre os fatores que contribuem para sua garantia. Todavia, pouco se tem publicado sobre estudos de experiências práticas de aplicação dos as...
	A autenticidade é configurada por uma série de elementos que caracterizam a confiabilidade e a fixidez de um documento (LUZ; FLORES, 2018, p. 4). Decerto, um documento é autêntico quando este é o que parece ser, existe a confiabilidade de sua produção...
	Autenticidade e autenticação não são sinônimos. Autenticidade é a condição de ser verdadeiro e autenticação é a declaração de autenticidade do documento. Portanto, a autenticação não é autenticidade, as técnicas que permitem a autenticação são depend...
	Logo, existe a necessidade de autenticação de documentos digitais, utilizada para certificar a identidade e a integridade de um documento. As três formas de autenticação mais difundidas são: o documento autenticado, a digitalização autenticada e a ass...
	Conforme o Projeto InterPARES (2012b, s/p), são necessários procedimentos para incorporar controles adequados e eficazes para garantir a identidade e a integridade dos documentos arquivísticos digitais, que constam de:
	● Manter a custódia ininterrupta dos documentos arquivísticos;
	● Implementar e monitorar procedimentos de segurança e controle;
	● Garantir que o conteúdo dos documentos arquivísticos, as anotações e elementos da forma documental não sofram alterações após a reprodução.
	A autenticação não garante a autenticidade do documento digital, seja de qual área do conhecimento pertencer. Portanto, um documento digital pode ser autêntico sem necessariamente precisar ser autenticado.
	A autenticidade, portanto, está mais relacionada à fixidez de características do documento e do ambiente que o criou e custodiou, do que somente à informação que nela consta. Já a autenticação cuida de validar a informação e se dá por meio de assinatu...
	Em suma, a autenticidade está vinculada à fixidez e ao ambiente tecnológico ao qual o documento digital foi produzido. Assim, estratégias de manutenção e/ou preservação devem obrigatoriamente ser aplicadas para manutenção e proteção dos documentos arq...
	As pesquisas do Projeto InterPARES (2012b, s/p), definiram oito principais estratégias de manutenção que colaboram para autenticidade e segurança ante às vulnerabilidades dos documentos digitais, medidas que não devem faltar na política de preservação...
	● Distribuição clara de responsabilidades;
	● Provisão de infraestrutura técnica adequada;
	● Implementação de um plano para manutenção, suporte e substituição do sistema;
	● Implementação de um plano para a transferência regular de documentos arquivísticos para novas mídias de armazenamento;
	● Adesão a condições adequadas de armazenamento e manuseio voltadas para mídias de armazenamento;
	● Redundância e backup regular das entidades digitais;
	● Estabelecimento de um sistema de segurança;
	● Planejamento para situações de emergência.
	Os documentos digitais são suscetíveis à alteração lícita ou ilícita, à degradação física e à obsolescência tecnológica de hardwares, softwares e formatos, as quais podem colocar em risco sua autenticidade. (CTDE, 2012). Eles apresentam complexidades ...
	A presunção de autenticidade dos documentos digitais fundamenta-se na confirmação da existência de duas cadeias que são complementares e necessárias: uma é a cadeia de preservação e a outra cadeia de custódia, ambas são consideradas indispensáveis par...
	A Cadeia de preservação deve ser entendida como o conjunto de procedimentos e controles empregados no desenvolvimento das atividades de produção, manutenção, destinação e preservação dos documentos arquivísticos digitais, bem como seu registro. Tais p...
	Neste contexto, para o dicionário de terminologia arquivística InterPARES Trust, cadeia de custódia vem a ser “a lista cronológica de entidades que mantiveram documentos arquivísticos ao longo do tempo que pode ser usada para demonstrar a autenticidad...
	Devem ser utilizados sistemas de gestão e de preservação confiáveis para manter e preservar documentos arquivísticos digitais que possam ser presumidos como acurados e autênticos. (ARQUIVO NACIONAL, 2019, p. 11). Os sistemas devem possuir em sua const...
	A confiabilidade dos sistemas está na articulação de elementos arquivísticos “esquema de metadados”, código de classificação, tabela de temporalidade e destinação, mecanismo de identificação única dos documentos, controle de privilégios de acesso, sis...
	Esse contexto abrange desde o ambiente normativo externo, emanado por instância superior à instituição ou entidades reguladoras da atividade de negócio (leis, decretos, resoluções, normas etc.), passando pela governança institucional (políticas, progr...
	O contexto de uma instituição arquivística é apresentado através de camadas (figura 3) de confiabilidade que possibilitam um cenário mais confiável, dependendo da forma de como estiverem estabelecidas sua transparência.
	Figura 3 – Camadas de confiabilidade no cenário arquivístico.
	Fonte: Arquivo Nacional, 2019.
	Este sistema, foi elaborado pela equipe do Arquivo Nacional (2019, p. 11), e compreende em seu sentido amplo, o conjunto de regras de negócio, governança, procedimentos, processos, ferramentas e mecanismos concebidos de forma sistêmica, utilizados pa...
	As dificuldades enfrentadas nos procedimentos de controle da presunção de autenticidade são muitas e estão ligadas ao fato de que a forma, o conteúdo e o suporte dos documentos digitais são separáveis. Somado ainda à ameaça da obsolescência tecnológi...
	É importante mencionar que o objeto físico, isto é, as cadeias de bits registradas num suporte de um documento arquivístico digital, não são o documento, na verdade, o documento digital é o objeto conceitual que é apresentado na tela do dispositivo de...
	Dessa maneira, a autenticidade compreende os aspectos diplomáticos, legais e históricos que são independentes um do outro. Por exemplo, um documento pode ser legalmente autêntico, contudo historicamente falso e vice-versa, ou diplomaticamente autêntic...
	A autenticidade está ligada ao processo de criação, manutenção e custódia, os documentos são produtos de rotinas processuais que visam o cumprimento de determinada função, ou consequência de alguma atividade [...] (FONSECA, 1998, p. 36 apud RONDINELLI...
	O Authenticity Task Force Report 7F  (2005), é um dos produtos do Projeto InterPARES, um instrumento que construiu um perfil detalhado da complexidade dos documentos digitais e identificou as formas pelas quais eles são incorporados em seus processos ...
	As pesquisas do Projeto InterPARES também identificaram dois grupos de requisitos que são as condições que servem de base para a presunção de autenticidade dos documentos digitais, são eles o baseline requirements (requisitos de base) e o benchmark re...
	De acordo com os requisitos de base (requisitos B.1, B.2 e B.3), o preservador deve ser capaz de demonstrar os controles sobre a transferência, manutenção e reprodução de documentos arquivísticos. (Projeto InterPARES, 2012b, s/p), demonstrando as car...
	REQUISITO B.1: Os procedimentos e os sistemas usados para transferir documentos para o programa de preservação ou instituição arquivística, bem como os procedimentos e sistemas usados para mantê-los e reproduzi-los, constituem controles adequados e e...
	● B.1.a A custódia contínua dos documentos seja mantida;
	● B.1.b Os procedimentos de segurança e controle sejam implementados e monitorados; e
	● B.1.c O conteúdo do documento arquivístico, suas anotações e seus elementos da forma documental permanecem imutáveis após a reprodução.
	REQUISITO B.2: Documentação do processo de reprodução e seus efeitos. A atividade de reprodução foi documentada, e esta documentação inclui:
	● B.2.a A data da reprodução dos documentos arquivísticos e o nome da pessoa responsável;
	● B.2.b A relação entre os documentos arquivísticos recebidos do produtor e as cópias produzidas pelo preservador;
	● B.2.c O impacto do processo de reprodução na forma, no conteúdo, na acessibilidade e no uso dos documentos arquivísticos; e
	● B.2.d A informação, documentada pelo preservador, de que uma cópia de um documento arquivístico não reproduz total e fielmente os elementos que expressam a sua identidade e integridade; esta documentação deve estar facilmente acessível ao usuário.
	REQUISITO B.3: Descrição arquivística.
	● A descrição arquivística dos fundos que contêm documentos arquivísticos digitais inclui – além da informação sobre seus contextos jurídico-administrativos, de proveniência, de procedimentos e documental – informações sobre mudanças sofridas pelos do...
	Os requisitos de referência (benchmark requirements A.1, A.2, A.3, A.4, A.5, A.6, A.7 e A.8) são as condições que servem como base para o preservador verificar a autenticidade dos documentos arquivísticos digitais do produtor. Eles são empregados para...
	A função do requisito de referência A.1 é identificar a informação-chave sobre cada documento digital, seu contexto de sua produção, maneira como foi usado e conservado, são importantes para fundamentar a identidade e para assegurar sua integridade.
	Já os requisitos de referência A.2 até A.8 identificam os tipos de controles procedimentais para a produção, utilização e manutenção do documento arquivístico, que apoiam a presunção de sua integridade. Os requisitos de referência constam dos procedi...
	REQUISITO A.1: Expressão dos atributos do documento arquivístico e sua ligação com o documento arquivístico. O valor dos seguintes atributos está explicitamente expresso e inextricavelmente ligado a todos os documentos arquivísticos. Estes atributos ...
	● A.1.a Identidade do documento arquivístico:
	● A.1.a.i Nomes das pessoas que participaram da formação do documento arquivístico, ou seja:
	• Nome do autor:
	• Nome do redator (se for diferente do autor);
	• Nome do originador (se for diferente do autor ou do redator);
	• Nome do destinatário.
	● A.1.a.ii Nome da ação ou assunto
	● A.1.a.iii Data(s) de produção e transmissão, ou seja:
	• Data cronológica;
	• Data de recebimento;
	• Data de arquivamento;
	• Data(s) de transmissão.
	● A.1.a.iv Expressão de relação orgânica (por exemplo, código de classificação, identificador de arquivo);
	● A.1.a.v Indicação de anexos;
	● A.1.b Integridade do documento arquivístico:
	● A.1.b.i Nome da unidade responsável pela execução da ação contida no documento;
	● A.1.b.ii Nome da unidade que tem a responsabilidade principal (se diferente do anterior);
	● A.1.b.iii Indicação de tipos de anotação acrescentada ao documento arquivístico;
	● A.1.b.iv Indicação de modificações técnicas,
	REQUISITO A.2: Privilégios de acesso: O produtor definiu e efetivamente implementou privilégios de acesso com relação à produção, modificação, anotação, remanejamento e destruição de documentos arquivísticos.
	REQUISITO A.3: Procedimentos de proteção: perda e corrupção de documentos arquivísticos. O produtor estabeleceu e efetivamente implementou procedimentos para evitar, descobrir e corrigir a perda ou corrupção de documentos arquivísticos.
	REQUISITO A.4: Procedimentos de proteção: meios e tecnologia. O produtor estabeleceu e efetivamente implementou procedimentos para garantir a identidade e a integridade contínuas dos documentos arquivísticos, face à deterioração dos meios e das mudan...
	REQUISITO A.5: Estabelecimento de formas documentais: o produtor estabeleceu as formas documentais, dos documentos arquivísticos, associadas a cada procedimento de acordo com os requisitos do sistema legal ou os requisitos do produtor.
	REQUISITO A.6: Autenticação de documentos arquivísticos: para o caso de o sistema jurídico ou as necessidades da organização exigirem autenticação, o produtor estabeleceu regras específicas com relação a quais documentos arquivísticos devem ser auten...
	REQUISITO A.7: Identificação do documento arquivístico oficial: para o caso de existirem cópias múltiplas do mesmo documento arquivístico, o produtor estabelece procedimentos que identificam qual documento é o oficial.
	REQUISITO A.8: Remoção e transferência de documentação relevante: para o caso de transferência de documentos do arquivo corrente para o intermediário ou recolhimento do arquivo intermediário para o permanente, envolvendo sua remoção do sistema eletrô...
	Pela abrangência das considerações e do detalhamento abordado pelos requisitos de referência e os de base do Projeto InterPARES (2012b, s/p), evidenciam-se a partir dos elementos da forma documental, como importantes ferramentas para presunção de aute...
	As evidências produzidas com a admissão de tecnologias de hardware e software, o contexto normativo institucional e de entidades reguladoras como decretos, normas, resoluções, combinadas com a aplicação dos requisitos de base e de referência minimizam...
	A interrupção da cadeia de custódia dos documentos pode causar dúvidas quanto à sua autenticidade. A presunção de autenticidade fundamenta-se na manutenção de uma cadeia de custódia ininterrupta, ela é estruturada com base nas características físicas ...
	Dessa maneira, é exclusivamente, por meio dos procedimentos das funções de gestão e preservação arquivística que é possível assegurar a confiabilidade e autenticidade dos documentos arquivísticos digitais.
	2.5 ESTRATÉGIAS DE PRESERVAÇÃO DIGITAL
	Devido às complexidades dos documentos digitais, eles estão sujeitos à obsolescência tecnológica, das mídias de armazenamento e a degradação física, podendo ocorrer riscos em sua autenticidade e perdas. As estratégias de preservação digital, como uso...
	Para enfrentar esses novos desafios, algumas estratégias de preservação têm sido propostas, “sem estas não existiria nenhuma garantia de acesso, confiabilidade e integridade dos documentos de longo prazo”. (MÁRDERO ARELLANO, 2008, p. 48).
	Nos últimos anos surgiram muitas estratégias e ações de preservação para dar conta dos perigos que perpassam os documentos digitais. Assim, questionamentos sobre qual aplicar, a necessidade de diretrizes, reunindo conjuntos de estratégias que planejad...
	Todavia, para Ferreira (2006, p. 63) apesar do número elevado de alternativas de preservação digital, continuam a não existirem provas conclusivas quanto à eficácia de cada uma delas. Contudo, existe um debate ideológico entre pesquisadores, alguns sã...
	Uma diversidade de estratégias de preservação digital pode ser aplicada em conjunto, de acordo com o grau de prioridade de cada instituição, algumas se aplicam verticalmente, outras são dispostas mediante seu grau de especificidade, como exemplo: algu...
	A figura 4 a seguir mostra a classificação de algumas estratégias de preservação digital.
	Figura 4 – Classificação de diferentes estratégias de preservação digital.
	Fonte: Ferreira (2006).
	As estratégias de preservação digital podem ser divididas em dois grupos que são divididos em estratégias estruturais e operacionais. A primeira, são os investimentos iniciais das instituições custodiantes para assumir o controle da situação (operaçõe...
	As diferentes estratégias para a preservação digital podem ser reunidas em dois grupos, ou seja: as estratégias estruturais, que consistem nos investimentos iniciais advindos das instituições, a fim de construir um ambiente adequado para implantação d...
	As estratégias que estão sendo mais comumente pesquisadas e executadas pelas comunidades científicas, subdividem-se em: estratégias estruturais e estratégias operacionais.
	2.5.1 Estratégias Estruturais
	Estratégias estruturais são os esforços ou investimentos iniciais tomados pelas instituições custodiantes de documentos digitais no preparo de procedimentos de preservação digital. Podem ser: adoção de padrões, normalização, infraestrutura, consórcio...
	A estratégia de adoção de padrões recomenda o uso de padrões e formatos abertos de arquivos com o objetivo de estabilidade, suporte a longo prazo, assistência técnica e acesso. Compreende o estabelecimento limitado de formatos de dados, uso de padrõe...
	A normalização tem como objetivo simplificar o processo de preservação através da redução do número de formatos distintos dos documentos digitais que se encontram em repositórios de objetos digitais. Repositórios digitais confiáveis definem políticas...
	A infraestrutura é a estratégia em que as instituições custodiantes assumem a responsabilidade legal de conservação dos objetos digitais para acesso contínuo ao longo do tempo. Para que isso aconteça, evidentemente, há uma dependência de infraestrutu...
	A proteção dos metadados de preservação é importante. Pois estes reúnem, documentam e apoiam junto aos objetos digitais custodiados os processos e atividades de preservação como a informação de autenticidade e de proveniência dos documentos arquivísti...
	Assim como os demais ativos de um arquivo, os dispositivos e as aplicações de tecnologia têm tempo de vida útil, eles se tornam antigos e ultrapassados rapidamente. Logo, existe a necessidade de estratégias de preservação digital como a migração que n...
	Portanto, podem acontecer falhas técnicas que ameaçam os dos documentos digitais e seus metadados de preservação. Pois existe uma variedade de falhas de infraestrutura de TI que podem acontecer, desde perdas de equipamentos, acessos indesejados até fa...
	Uma política de preservação digital abarca também controles de infraestrutura e procedimentos de segurança como acesso restrito e auditado, proteção aos dados, varredura periódica de antivírus, dentre outros procedimentos importantes necessários para ...
	A construção de consórcios/parcerias é uma estratégia que colabora quando dificuldades político-orçamentárias se apresentam na realidade das instituições públicas, fazendo com que seus gestores procurem algum tipo de articulação interinstitucional par...
	Para que instituições arquivísticas possam exercer efetivamente suas competências, elas precisam dispor de recursos financeiros, capacidade tecnológica instalada e recursos humanos. Entretanto, a maioria dos arquivos públicos são carentes de recursos ...
	Os metadados podem ser definidos, de uma forma simples e direta, como a informação que apoia e documenta a preservação de longo prazo de materiais digitais (SAYÃO, 2015, s/p). Constituem uma parte primordial das estratégias de preservação digital, poi...
	Adequadamente utilizados, os metadados podem: identificar o nome do trabalho, quem o criou, quem o reformatou e outras tantas formações descritivas; fornecer identificação única e links às instituições, arquivos ou bases de dados que tenham metadados ...
	Desse modo, os metadados realizam a auto documentação dos objetos digitais ao longo de seu ciclo de vida, reunindo toda informação sobre sua proveniência, custódia, restrições legais, ambiente tecnológico, processos de preservação, entre outras inform...
	No entanto, a definição de um padrão de metadados não é uma tarefa difícil. Pois, a maioria dos esquemas são extremamente complexos ou, somente, estabelece infraestrutura básica. (SAYÃO, 2010, p. 11). São eles que descrevem os objetos digitais, oferec...
	Quadro 5 – Estratégias estruturais.
	Fonte: Elaborado pelo autor.
	2.5.2 Estratégias Operacionais
	As estratégias operacionais tratam das medidas concretas em relação à preservação digital, elas são as atividades aplicadas para a preservação dos objetos/níveis físicos, lógicos e conceituais dos documentos digitais, objetivando a confiabilidade e a...
	A migração certamente é a estratégia de preservação mais conhecida e utilizada pelas organizações, pois possibilita a disponibilidade permanente da informação. A migração se preocupa, acima de tudo, com a preservação do conteúdo intelectual dos docum...
	Migração é a transferência de materiais digitais de uma plataforma computacional, hardware e software, em vias de descontinuidade para outra mais moderna, preservando assim a integridade dos objetos digitais. É a transferência periódica do recurso dig...
	Uma das preocupações da migração é com a compatibilidade em relação às novas TICs, de acordo com os preceitos da migração, o objeto digital transferido deve ser uma representação fiel do original, preservando todo seu conteúdo interno e estrutura de d...
	[...] o propósito da migração é preservar a integridade dos objetos digitais e assegurar a habilidade dos clientes para recuperá-los, expô-los e usá-los de outra maneira diante da constante mudança de tecnologia. A importância da migração é transferir...
	Um dos objetivos da migração é manter os objetos digitais compatíveis com as novas tecnologias sendo uma estratégia de preservação em resposta à obsolescência tecnológica, conservando as mesmas características e metadados dos objetos digitais e em con...
	● De um suporte que está se tornando obsoleto, fisicamente deteriorado ou instável para um suporte mais novo;
	● De um formato obsoleto para um formato mais atual ou padronizado;
	● De uma plataforma computacional em vias de descontinuidade para outra mais moderna. A migração pode ocorrer por conversão, por atualização ou por reformatação.
	Para Sayão (2010, p. 93) a migração se concentra no conteúdo intelectual dos objetos digitais, ou seja, na preservação do objeto conceitual e na verificação constante da integridade dos suportes físicos, e reitera que as características da migração p...
	● Foco no conteúdo intelectual e em assegurar a acessibilidade usando a tecnologia corrente;
	● Considerada a mais promissora por muitos autores e a única que tem funcionalidade operacional até o momento;
	● Para recursos acessados com frequência e sob gerência: dados científicos e bases de dados;
	● Para recursos cujos formatos são bem conhecidos.
	A migração busca conter o problema dos arquivos codificados em uma ampla variedade de formatos que tenham existido ao longo do tempo, realizando progressivamente a transformação dos formatos descontinuados em formatos atualizados, utilizados na conte...
	A migração é uma abordagem que envolve a transformação periódica de arquivos num formato de codificação de arquivos em outro, que seja executável em computadores mais modernos. (Um exemplo seria transformar um arquivo de WordStar em um arquivo de Word...
	A estratégia de migração é dependente de uma série de elementos como tecnologias, orçamentos, políticas, conhecimento técnico e entre outros. Apresenta vantagens como a compatibilidade de padrões, que se bem planejados permitem o acesso rápido ao doc...
	A estratégia de atualização envolve transferência periódica de arquivos de um meio de armazenamento físico para outro, para evitar deterioração física ou obsolescência daquele meio. (BESSER, 2010, p. 63).  Segundo o CONARQ (2016, p. 67) essa estratég...
	Essencialmente, consiste em atualizar os materiais digitais produzidos por um determinado software recorrendo a uma versão mais atual do mesmo consiste em atualizar os materiais digitais produzidos por determinado software recorrendo a uma versão mais...
	Assim, a deterioração de dispositivos de armazenamento como CD, DVD, CD-ROM, BLU-RAY, HARD DRIVES, é um fator que torna os dispositivos de armazenamento obsoletos em poucos anos de uso. Em suma, acompanhar os avanços de produção de conhecimento tecnol...
	A estratégia de refrescamento (refreshing) é um procedimento que consiste “na transferência de informação de um suporte físico de armazenamento para outro mais atual antes que o primeiro se deteriore ou se torne irremediavelmente obsoleto". (FERREIRA...
	A principal vantagem é não precisar de grande conhecimento técnico, equipamentos e recursos financeiros para realizar a transferência da informação. O refreshing envolve mover periodicamente um arquivo de uma mídia física de armazenamento para outra ...
	A estratégia de conversão é uma variação da migração, consiste na conversão de um formato para outro, motivado, principalmente, pela normalização de formatos e para contornar a obsolescência tecnológica.  (CONARQ, 2016, p. 16). Usada quando os format...
	Esta prática é controlada pelas organizações que desenvolveram novas versões de formatos digitais, obrigando usuários a realizar a conversão de formatos dos materiais digitais para que não fiquem inacessíveis e não se percam.
	Idealmente, o fabricante deveria assegurar que todos os atributos presentes numa dada versão de um formato se encontre disponível na nova versão que o vem substituir. No entanto, independentemente do sucesso económico de um fabricante ou produto de so...
	Para Ferreira (2006, p. 38) a conversão de um objeto digital para um formato que necessariamente não tenha sido desenvolvido pela mesma empresa que elaborou o software proprietário no qual este foi produzido. Assim, objetiva resguardar os documentos ...
	Recomenda-se a utilização da conversão de arquivos em formatos não proprietários, e que sejam independentes de qualquer tipo de aplicação tecnológica, recomenda-se o uso de formatos abertos como o TIFF, JPEG, PNG, PDF/A, ODF, dentre outros.
	Já a emulação é uma estratégia de preservação digital que se baseia na utilização de recursos computacionais para fazer uma tecnologia atual funcionar com as características de uma obsoleta, aceitando as mesmas entradas e produzindo as mesmas saídas....
	Emulação busca resolver um problema semelhante ao enfrentado pela migração, mas sua abordagem tem foco nos softwares de aplicativos, no lugar dos arquivos que contêm a informação. Os partidários da emulação querem desenvolver um software que imite cad...
	É uma estratégia de preservação importante para manutenção dos objetos digitais, porque permite a conservação das características interativas e dinâmicas a qual a forma fidedigna é importante. Fundamenta-se no princípio de que o melhor meio de preser...
	A emulação utilizada para preservação digital é uma estratégia que necessita de mais testes e/ou avaliações sobre sua aplicação, e devido ao alto custo é uma estratégia adotada especialmente para prover compatibilidade retrospectiva de jogos eletrônic...
	A estratégia de encapsulamento consiste em preservar, juntamente com o objeto digital, toda a informação necessária e suficiente para permitir o futuro desenvolvimento de conversores, visualizadores ou emuladores. (FERREIRA, 2006, p. 43). Esta estrat...
	Os objetos digitais e seus metadados descritivos precisam ser encapsulados com suas aplicações de software, permitindo interpretação e uso futuros.
	Preserva-se juntamente com o objeto digital, toda a informação (descrição formal e detalhada do ambiente de software e hardware requerido para seu funcionamento) necessária e suficiente para permitir o futuro desenvolvimento de conversores, visualizad...
	A principal finalidade do encapsulamento é ser uma estratégia de preservação que pode ser aplicada em situações em que o objeto digital precisa ser preservado e acessado por um longo período, para ser um ambiente testado como seguro para preservação ...
	A preservação de tecnologia é uma das primeiras estratégias de preservação a ser proposta, consiste na conservação do contexto tecnológico utilizado originalmente na concepção dos objetos digitais que se procuram preservar. (FERREIRA, 2006, p. 32). Tr...
	Trata-se sobretudo da criação de museus de tecnologia. Aqui, o foco da preservação não se concentra no objeto conceptual, mas sim na preservação do objeto digital na sua forma original. [...] Este tipo de estratégias introduz dificuldades ao nível da ...
	É uma estratégia de preservação baseada na criação de museus tecnológicos que mantêm equipamentos e softwares obsoletos de forma que os documentos digitais possam ser processados no seu ambiente original. No entanto possuem desvantagens, além do aces...
	Um Universal Virtual Computer - UVC (Software Máquina Virtual) é a forma de executar um sistema novo antes de sua instalação definitiva no computador, antecipando a seus erros ou problemas. Os UVCs são muito utilizados para testar versões de software...
	A estratégia UVC pode abranger o depósito de programas no sentido do desenvolvimento de emuladores mesmo no desconhecimento da máquina alvo. Ao invés de depositar o fluxo de bits e o programa que o decodifica, deve ser depositado o programa original e...
	Nesta estratégia, os metadados de preservação devem fornecer explicações quanto à forma de processamento de um programa UVC. Tanto o ambiente de interpretação UVC quanto o programa executável devem ser preservados em conjunto, permitindo a otimização...
	A Extensible Markup Language – XML (Linguagem de Marcação Extensiva) é uma linguagem de marcação que define um conjunto de regras para codificação de documentos. Consiste em um conjunto de códigos que podem ser aplicados na leitura de dados, textos f...
	XML9F  é uma estratégia que fornece uma plataforma para definir elementos de marcação e gerar uma linguagem personalizada. Um arquivo XML é dividido em duas partes: “prolog” e “body”. A parte do “prolog” consiste em metadados administrativos, como afi...
	É uma linguagem de enriquecimento de informação sobre estruturas e significados, possui um padrão aberto e é independente de plataforma. A XML é entendida como uma estratégia que é um tipo particular de migração. Pode ser utilizada para criar novas l...
	A XML é amplamente utilizada por possuir um formato de padrão aberto e por ter sido universalmente testada, bastante usada como opção de extensão de preservação em objetos digitais. As funções estão arroladas à interoperabilidade10F  e a representação...
	A estratégia de preservação Pedra de Rosetta Digital, consiste em preservar não somente as regras que permitam decodificar os objetos digitais, como também suas amostras representativas que permitam sua recuperação.
	Esta estratégia de preservação é uma analogia ao bloco de granito que ficou conhecido como a “Pedra de Rosetta”, descoberto no delta do Nilo em 1799, por um grupo de soldados franceses, numa expedição militar do então general Napoleão, encontrava-se e...
	Assim, baseado na estratégia de preservação Pedra de Rosetta Digital, surgiram algumas propostas de criação de diretórios centralizados de informação técnica sobre os formatos digitais, utilizados para registrar informações de formatos com o grau de o...
	Quadro 6 – Estratégias operacionais.
	Fonte: Elaborado pelo autor.
	2.6 REFORMATAÇÃO
	As ações de reformatação, por meio das tecnologias de digitalização e da microfilmagem, são técnicas amplamente utilizadas como instrumentos de preservação e acesso de documentos arquivísticos para aumentar a longevidade, armazenamento e facilitar o ...
	Um documento em papel ácido requer um tratamento diferenciado do dispensado a um documento em papel alcalino ou a uma fotografia. Várias técnicas têm sido desenvolvidas na tentativa de aumentar a longevidade de suportes de informação. Nesse sentido, a...
	A microfilmagem é o processo de reprodução em fac-símile sobre o filme fotográfico, com uma redução que requer assistência óptica para leitura do conteúdo intelectual (isto é, o que está escrito ou impresso e ilustrações) de materiais arquivísticos e ...
	A importância da microfilmagem para preservação é tamanha que atualmente muitas instituições públicas e privadas microfilmam seus fundos e coleções. Pois, a Lei da Microfilmagem nº 5.433, de 8 de maio de 1968, regulamentada pelo Decreto n. 1.799, de 3...
	Logo, de acordo com a Lei, fica proibido a eliminação de documentos de valor histórico após sua microfilmagem, devendo ser preservado em sua instituição preservadora. Ademais, a reprodução em microfilme garante, se este for gerado com qualidade e devi...
	Algumas vantagens da microfilmagem são a durabilidade e o valor legal, assim como pode ser digitalizado, o que amplia acesso e disseminação dos documentos arquivísticos por meio da internet. A principal desvantagem é a não visualização do filme a olho...
	A tecnologia de digitalização também se mostra uma ferramenta importante de difusão de documentos arquivísticos, além de contribuir ainda para gestão e preservação das instituições, ela restringe o manuseio aos documentos originais, a partir do repres...
	Para Sayão (2016, p. 52), os representantes digitais podem amplificar as potencialidades dos acervos físicos e dessa forma revelar novas formas de apresentação, contextualização e interpretação. Destarte, a digitalização pode ser usada como parte de ...
	Muitos benefícios são dispostos com a digitalização, podem ser a redução do espaço físico dedicado aos documentos em papel, a preservação do acervo analógico que muitas vezes se encontra frágil e em estado de deterioração, a possibilidade de disponibi...
	A digitalização e a aquisição e geração de materiais digitais e os processos contínuos de gestão ativa sobre os acervos digitais devem ser conduzidos como forma de destacar as potencialidades de agregação, representação e reinterpretação, que poderíam...
	As TICs são ferramentas essenciais no processo, para que a digitalização ocorra é indispensável o uso de dispositivos tecnológicos de hardwares e softwares, usados para capturar com câmera ou digitalizar com escâneres, para armazenar documentos é prec...
	Entendemos a digitalização como um processo de conversão dos documentos arquivísticos em formato digital, que consiste em unidades de dados binários, denominadas de bits - que são 0 (zero) e 1 (um), agrupadas em conjuntos de 8 bits (binary digit) form...
	A digitalização depende de uma gama de infraestruturas gerenciais e tecnológicas para o seu sucesso, ainda serve de apoio para um conjunto de funções desempenhadas nas instituições, o que apoia e facilita o gerenciamento dos conjuntos documentais. A s...
	Quadro 7 – Algumas funções dos acervos digitais.
	Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Sayão (2016).
	Para ter acesso aos seus benefícios da digitalização de documentos arquivísticos é necessário que os documentos estejam devidamente organizados, higienizados, acondicionados e identificados com notação. Conforme Sayão (2016, p. 50), os benefícios mais...
	● Dar visibilidade universal aos seus estoques informacionais e tornar mais evidente a sua presença na rede, reforçando a sua identidade como instituição conectada com o seu tempo;
	● Alcançar novas audiências – o que pode se traduzir no aumento de visitas presenciais aos acervos físicos; e
	● Contribuir para a revelação e massificação do que antes estava protegido, implícito e elitizado.
	A digitalização traz benefícios, entretanto, documentos digitalizados possuem ressalvas quanto a seu uso. Assim, ainda não existem pesquisas realizadas por universidades ou centros de pesquisa que comprovem através de procedimentos técnicos e requisit...
	Mesmo sem investimento em ciência e pesquisas que deem suporte à validação e preservação do documento digitalizado representante digital em Universidades ou Centros de Pesquisa, o governo brasileiro publicou em 19 de março de 2020, o Decreto Federal n...
	Conforme o Decreto Federal nº 10.278 de 2020, o documento reformatado digitalizado, pode se equiparar a documento físico para todos os efeitos legais e para a comprovação de qualquer ato perante pessoa jurídica de direito público interno, devendo ele:
	I)  Ser assinado digitalmente com certificação digital no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil)13F , de modo a garantir a autoria da digitalização e a integridade do documento e de seus metadados;
	II)  Seguir os padrões técnicos mínimos previstos; e
	III)  Conter, no mínimo, os metadados especificados.
	O quadro 8, a seguir, exibe o anexo I, do Decreto nº 10.278 de 2020, que estabelece os Padrões Mínimos para Digitalização de Documentos:
	Quadro 8 – Anexo I – Padrões Técnicos Mínimos para Digitalização de Documentos.
	Fonte: Decreto Federal nº 10.278 de 2020.
	Os padrões mínimos para digitalização de documentos descritos no Decreto nº 10.278, diverge com os padrões mínimos estabelecidos pela Resolução nº 31, de 28 de abril de 2010, do CONARQ, que dispõe sobre as Recomendações para Digitalização de documento...
	Quadro 9 – Recomendações para Digitalização de Documentos Arquivísticos Permanentes.
	Fonte: CONARQ (2010).
	O Decreto nº 10.278, ainda trata da compressão dos documentos digitalizados, e diz que na hipótese de o arquivo ser comprimido, deve ser realizada compressão sem perda, de forma que a informação obtida após a descompressão seja idêntica à informação a...
	Sendo assim, considera-se que o microfilme é uma tecnologia com preceitos técnico-metodológicos consolidados, além de possuir legislação própria. Desse modo, cópias fotográficas obtidas diretamente dos filmes, de acordo com os princípios que tratam a ...
	3 METADADOS E REPOSITÓRIO DIGITAL
	3.1 METADADOS DE PRESERVAÇÃO
	Nos dias de hoje é virtualmente impossível discutir serviços e sistemas de informação sem o envolvimento direto com questões relacionadas aos metadados. (SAYÃO, 2016). Assim, observamos um crescimento acentuado de informação em ambiente digital, que s...
	Para a NISO14F  (National Information Standard Organization), importante organização internacional de padrões de informações, diz que os metadados são a informação estruturada que descreve, explica, localiza, ou possibilita que um recurso informaciona...
	Uma estratégia de metadados de preservação acarreta a aplicação de um subconjunto de metadados para gerenciamento de objetos digitais, permitindo o acesso permanente ao conteúdo digital e ainda, um compromisso no uso de ferramentas que expõem, validan...
	Metadados são estruturas que possibilitam uma descrição detalhada dos objetos digitais, possibilitam a simplificação de investigação e a identificação das mais variadas fontes de informação em ambiente digital. O conceito tradicional de metadados pode...
	● A descoberta de recursos que permite que recursos sejam identificados, localizados, selecionados por critérios de relevância e distinguidos por diferenças e similaridades;
	● A organização de recursos;
	● A facilitação da interoperabilidade;
	● A identificação digital;
	● A preservação digital.
	Outra função é descrever o ambiente tecnológico de hardwares, sistemas, softwares e ainda as circunstâncias legais dos documentos custodiados. Definimos metadados para preservação de longo prazo como informação de apoio aos processos associados com a ...
	Os metadados de preservação são importantes para registro de direitos e informações sobre os custodiantes e sobre os próprios metadados, eles documentam a informações da gestão, decisões e ações técnicas, administrativas e das estratégias de preservaç...
	Conforme as pesquisas do Working Group on preservation metadata (OCLC/RLG)15F , em português, Grupo de Trabalho de Conservação de Dados, as características fundamentais dos metadados de preservação são: abrangência, estruturação e aplicação alargada. ...
	I) A abrangência revela que os metadados devem ser constituídos por todos os requisitos de informação necessários à gestão de um repositório desde a sua inclusão até à sua disponibilização e acesso;
	II) A estruturação, ou seja, nesse caso os metadados devem apresentar uma descrição de alto nível dos componentes chave do sistema e das suas funcionalidades. Este ponto vem complementar o primeiro.
	III) A aplicação alargada, os metadados de preservação devem poder aplicar-se a um leque variado de tipos de recursos digitais, de atividades e de instituições. Uma estrutura de metadados de preservação representa o consenso de um grupo de trabalho e ...
	Os padrões de metadados de preservação atualmente utilizados, principalmente dos repositórios digitais podem ser otimizados, como referido na norma do modelo de referência OAIS16F consiste numa organização de pessoas e sistemas que aceitaram a respons...
	Os metadados podem ser de três tipos: descritivos, administrativos e estruturais. (SAYÃO, 2016; FERREIRA, 2006; SARAMAGO, 2004, OCLC/RLG, 2002).
	I)  Os metadados descritivos são os que facilitam a descoberta, identificação e seleção; facilita a identificação do assunto e o conteúdo do objeto;
	II)  Os metadados administrativos são os que ajudam o administrador na gestão de arquivos, pode incluir metadados sobre gestão de direitos; metadados de preservação e metadados técnicos que descrevem características físicas do objeto; e
	III)  Os metadados estruturais são os que descrevem a estrutura interna de objetos complexos; documenta o relacionamento entre objetos: artigos, itens, volumes, páginas e capítulos de livros.
	Os metadados descritivos são identificados essencialmente, para fase de acesso, já os metadados administrativos são responsáveis por documentar atos de gestão ao longo do tempo, desde a inclusão no repositório. E os metadados estruturais completam a i...
	● Criação;
	● Seleção;
	● Identificação persistente;
	● Descrição e acesso;
	● Armazenamento; e
	● Preservação.
	Nessa perspectiva, os materiais digitais passam por transformações difíceis de controlar, desse modo o histórico de mudança ocorrido com os objetos digitais em todo seu ciclo de vida e o contexto pelo qual passam devem ser monitorado pelos metadados d...
	Vale ressaltar o METS (Metadata Encoding and Transmission Standard)17F  funciona como um armário de dados, é um esquema xml para codificar objetos digitais; reúne os metadados descritivos, os arquivos digitais e os metadados administrativos usados par...
	Há uma multiplicidade de metadados de preservação que têm sido desenvolvidos para usos e contextos diversificados, com limitações em suas especificidades, e para aplicação em domínios próprios de diversificadas áreas do conhecimento, porém, os metadad...
	Quadro 10 – Exemplos de padrões de metadados.
	Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Saramago (2004); Ferreira (2006); Márdero Arellano (2009); Sayão (2016).
	Nesse sentido, a norma METS, funciona como um encapsulador de metadados de um objeto digital, ela foi projetada por iniciativa da Digital Library Federation (DLF) para implementar os pacotes de informação referenciados pelo Modelo de Referência OAIS (...
	O METS é um esquema XML que tem uma ferramenta flexível para codificar todos os tipos de metadados associados a um objeto digital – descritivos, administrativos, estruturais - e para representar as ligações complexas entre esses metadados no ambiente ...
	Dessa forma, um documento METS pode ser usado para estruturar Pacotes de Informação de Submissão, Pacotes de Informação de Arquivamento e Pacotes de Informação de Disseminação, que é a forma como as informações são gerenciadas e fluem no contexto do M...
	Segundo a Library of Congress (2009) apud Sayão (2010, p. 27), um documento METS compreende cinco principais seções:
	● Grupo de arquivos – é um inventário de todos os arquivos associados com o objeto digital e de suas versões eletrônicas.
	● Metadados Administrativos – essa seção aninha às informações técnicas sobre: como os arquivos foram criados e armazenados, a gestão de direitos, o objeto original do qual o objeto deriva e a proveniência dos arquivos que compõem o objeto. Pode apont...
	● Metadados Descritivos – essa seção inclui informações sobre o conteúdo intelectual do item – incluindo informações bibliográficas - necessárias para a sua recuperação e avaliação por parte do usuário. Essa seção pode apontar para metadados externos ...
	● Mapa Estrutural – indica de forma hierárquica como os vários componentes do item se relacionam mutuamente, permitindo, dessa forma, que seus elementos constituintes possam ser navegados pelos usuários.
	● Comportamento – essa seção pode ser usada para associar comportamentos executáveis com o conteúdo no objeto METS.
	Para intermediação entre os objetos digitais e os usuários da informação há a dependência de intermediação de um ambiente tecnológico que necessita preservar os objetos digitais junto aos seus meios de apresentação para acesso futuro. No entanto, esse...
	Devido ao ciclo de evolução dinâmico das tecnologias, vale salientar que estudos sobre novos metadados de preservação estão sendo produzidos e testados em universidades e institutos de pesquisas do todo o mundo, os metadados não uma parte essencial da...
	Entre as informações importantes para preservação digital foram discutidos os aspectos técnicos, custodiais e legais, materializados em categorias de metadados de preservação que são: proveniência, autenticidade, atividades de preservação, ambiente te...
	Quadro 11 – Categorias de metadados de preservação
	Fonte: Baseado em Sayão (2016).
	Devido à imposição das TICs de mutabilidade dos objetos digitais é essencial que medidas sejam tomadas para dar conta da preservação desses dados, sendo importante a documentação de toda a história dos metadados, contendo suas características, alteraç...
	Ainda, nesse contexto a Arts and Humanities Data Service (AHDS)23F  desenvolveu, em 2002, um guia para indivíduos e organizações envolvidas na criação, manutenção, uso e preservação de metadados de preservação a longo prazo, contendo conjuntos de meta...
	Quadro 12 –  Informações de ficheiros de metadados
	Fonte: Computer-Aided Design (CAD)
	De entre os sistemas de metadados de âmbito internacional mais utilizado, mais genérico e que procura adaptação para preservação digital, o esquema de metadados do Metadata Encoding and Transmission Standards (METS)25F  é uma norma para codificação de...
	Dependendo de sua utilização, um documento METS pode ser usado como pacote de submissão SIP (Submission Information Package), pacote de arquivamento AIP (Archival Information Package) ou mesmo como pacote de disseminação DIP (Dissemination Information...
	Vale a pena ratificar que existem cláusulas de direito de propriedade intelectual que limitam algumas operações nos objetos digitais, dificultando algumas ações de preservação digital, que podem ser desde alterações em seu conteúdo e funcionalidades a...
	3.2 MODELO DE REFERÊNCIA OAIS
	O modelo de referência OAIS (Open Archival Information System Reference Model), foi desenvolvido pelo Consultative Committee for Space Data Systems (CCSDS) no âmbito da NASA. O modelo de referência é a Norma ISO 14721:2002, que descreve um enquadramen...
	O modelo de referência OAIS/SAAI é um modelo conceitual que define um repositório digital, identificando o ambiente, os componentes funcionais, suas interfaces internas e externas, os objetos de dados e informações.
	Este modelo existe em sistema um aberto e destina-se a um alargado leque de repositórios, os quais estão por sua vez ao serviço das mais variadas comunidades, comportando um modelo de informação onde se encontram descritos os requisitos de metadados d...
	O Modelo OAIS descreve as interfaces internas e externas do sistema e dos objetos digitais, que são manipulados no seu interior através de seus metadados, ele é responsável por definir uma terminologia própria que veio a facilitar a comunicação entre...
	[…] o OAIS torna evidente o vínculo entre metadados e preservação digital e, dessa forma, reconstrói a ideia de metadados de preservação em bases mais sólidas. Como desdobramento, o modelo de informação OAIS vem constituindo o fundamento comum para a ...
	Um repositório que segue a norma OAIS é constituído por pessoas e sistemas com a responsabilidade de preservar a informação e torná-la disponível, e aborda questões fundamentais relativas à preservação de longo prazo de materiais digitais, independen...
	 Produtor – é o papel desempenhado por pessoas ou sistemas que fornecem a informação a ser preservada;
	 Administrador – é o papel desempenhado por aqueles que estabelecem as políticas gerais que governam o repositório; e
	 Consumidor – é o papel desempenhado por pessoas ou sistemas que interagem com os serviços OAIS para acessar a informação preservada desejada.
	O OAIS é composto por dois modelos: um que é o modelo funcional e o outro que é o modelo de informação. O modelo funcional delineia as funções que precisam ser desempenhadas por um repositório, ele opera num ambiente constituído pela interação de pro...
	Figura 5 – Componentes funcionais, os pacotes de informação e as entidades externas de um repositório digital compatível com o modelo de referência OAIS/SAAI.
	Fonte: ABNT NBR 15472: 2007; CONARQ, 2015.
	Os pacotes de informação podem ser de três tipos:
	 SIP = pacote de informação de submissão que é enviado do produtor da informação para o depósito;
	 AIP = pacote de informação de arquivamento que é preparado para ser armazenado pelo depósito; e
	 DIP = pacote de informação de disseminação que é enviado ao utilizador em resposta e uma pesquisa já em contexto de acesso.
	De acordo com o CONARQ (2015, p. 20), para fins de preservação digital, o entendimento claro de determinados conceitos de informação é fundamental. Assim, no âmbito do OAIS/SAAI, esses conceitos são de informação e de objeto de informação:
	 Informação é qualquer tipo de conhecimento que pode ser intercambiado, sempre representado por algum tipo de dado;
	 Objeto de informação (Figura 5) é resultante do objeto de dado, que é interpretado com o uso da informação de representação; essa informação de representação pode ser decomposta em informação semântica e estrutural, como, por exemplo, um texto em po...
	Figura 6 – Informação a partir dos dados.
	Fonte: ABNT NBR 15472: 2007; CONARQ, 2015.
	Num contexto de preservação de metadados, a informação relevante encontra-se no pacote de informação para depósito, dado que este é o pacote que se destina à preservação de longo prazo. (SARAMAGO, 2004, s/p). Logo, o modelo de informação do OAIS propõ...
	A informação de conteúdo é intitulada de objeto de informação (objeto de dado + informação de representação) que deve ser preservado. A informação de descrição de preservação é conceituada como a informação necessária para a adequada preservação da in...
	Figura 7 – Informação a partir dos dados dos pacotes de informação.
	Fonte: ABNT NBR 15472: 2007; CONARQ, 2015.
	O OAIS descreve categorias de dados técnicos, custodiais e legais que devem ser traduzidos pelos metadados de preservação. (SAYÃO, 2010, p. 85). Esta ferramenta foi desenvolvida com intencionalidade de ser um modelo genérico, sem custo e aplicável a ...
	3.3 REPOSITÓRIO DIGITAL
	Haja vista não só a multiplicidade de documentos nato-digitais gerados, tramitados e compartilhados em ambiente digital, tornando um desafio à preservação de documentos digitais por uma série de complexidades e especificidades que eles apresentam como...
	Assim como, a Carta para a Preservação do Patrimônio Arquivístico Digital do CONARQ (2004), demonstra a urgência da necessidade do estabelecimento de políticas, procedimentos, sistemas, normas e práticas que levem os criadores de documentos a conceber...
	E ainda, há o fato de somente os procedimentos de backup26F  feitos pelos profissionais das TICs, sozinhos não são capazes de atender a todos os requisitos necessários para uma correta preservação digital e acesso à informação, para isso é imprescindí...
	Repositórios digitais não são simples armazém de documentos. Na literatura sobre o tema, existem várias definições para repositório digital, que ressaltam seus diferentes aspectos: o sistema informatizado, os serviços que são oferecidos ou mesmo a col...
	 “Sistema informatizado para armazenar coleções de uma biblioteca digital e distribuí-la aos usuários” (www.cs.cornell.edu/wya/DigLib/MS1999/glossary. htm);
	 “Repositórios digitais são coleções de informação digital, que pode ser construída de diferentes maneiras e para diferentes propósitos” (MARTINS, 2008);
	 “um conjunto de serviços que a instituição oferece aos membros de sua comunidade para a gestão e difusão da produção técnica e científica nos meios digitais” (LYNCH; LIPPINCOTT, 2005).
	Rocha (2015) compreende um repositório digital como um ambiente tecnológico complexo para o armazenamento e a gestão de materiais digitais. Um conjunto de elementos formados por um conjunto de serviços, estrutura organizacional, metadados, estratégias...
	Este ambiente é composto por uma solução informatizada na qual se captura, armazena, preserva e se provê acesso aos objetos de informação digitais. Um repositório digital é, então, um complexo formado por elementos de hardware (dispositivos de armazen...
	Antecedendo a implantação de um repositório digital recomenda-se a definição de políticas de preservação digital, que deverão levar em consideração a evolução das tecnologias da informação, o uso de padrões abertos, o uso de metadados de preservação, ...
	Como notifica Márdero Arellano (2008, p.190), que diz que o estabelecimento de políticas de preservação digital é a forma mais efetiva de garantir o armazenamento e o acesso contínuo por longos períodos de tempo. Com isto, o planejamento das políticas...
	A partir disto, o International Federation of Library Associations and Institutions (IFLA), Federação Internacional de Associações e Instituições de Bibliotecas, em português, em sua publicação do ano de 2008, Networking for Digital Preservation: Curr...
	Um repositório digital é um mecanismo para gerenciar e armazenar conteúdo digital. [...] podem incluir uma ampla variedade de conteúdos para diversos propósitos e usuários. O que entra em um repositório é atualmente menos uma questão de capacidade tec...
	Nesta linha conceitual Márdero Arellano (2008, p. 124), diz que “um repositório digital é um serviço de armazenamento de objetos digitais que tem a capacidade de manter e gerenciar materiais por longos períodos e prover o seu acesso apropriado”.
	As conceituações acima discorrem que repositório digital é um serviço de armazenamento de objetos digitais, em que seu propósito está encabeçado à finalidade de preservação, armazenamento e acesso aos objetos digitais a longo prazo, sendo a instituiç...
	Os repositórios digitais podem ser divididos em: temáticos, institucionais e centrais, e são aplicados de acordo com objetos que se destinam.
	Os repositórios temáticos cobrem determinada área do conhecimento. Já os repositórios institucionais (RI) são sistemas de informação que armazenam, preservam, divulgam e dão acesso à produção intelectual de instituições e comunidades científicas, em f...
	Usuários, disseminadores e criadores de informação digital são beneficiários dos conjuntos de instrumentos dos repositórios digitais, ao passo que além de gerenciamento, armazenamento e preservação da informação eles também promovem maior acessibilida...
	Nos seus primórdios os repositórios digitais eram voltados abrangendo em sua maioria para preservação e acesso de documentos biblioteconômicos utilizados para as bibliotecas digitais na disseminação e conservação de livros, teses, dissertações, artig...
	Sob este viés, o termo repositório digital incorporou outras funcionalidades, sendo identificado como Repositório Arquivístico Digital (LAMPERT; FLORES, 2013). Assim, um Repositório Arquivístico Digital deve estar associado a um Sistema Informatizado ...
	A partir da destinação para guarda permanente, ocorre uma alteração na cadeia de custódia, passando a responsabilidade pela preservação dos documentos dos produtores para a instância de guarda. Os documentos digitais em fase permanente são dependentes...
	Lampert e Flores (2013, s/p) identificaram algumas ferramentas de um repositório digital  que são utilizadas predominantemente para preservação e disseminação do conteúdo digital, dentre muitos repositórios os principais sistemas de preservação digit...
	Quadro 13 – Exemplos de repositórios digitais.
	Fonte: Elaborado pelo autor, baseado em Lampert e Flores (2013).
	Os sistemas de repositório digital Archivematica (Artefactual Systems - ICA) e o RODA são soluções voltadas, principalmente, para a preservação de documentos arquivísticos digitais. São classificados como Repositórios Arquivísticos Digitais, que armaz...
	Os demais sistemas Fedora, EPrints e DSpace são soluções utilizadas usualmente como repositórios temáticos, institucionais e centrais aplicados de acordo com os objetos que se destinam, em grande parte, no gerenciamento, preservação e disseminação de...
	Desse modo, o relatório da Research Library Group (RGL) e o Online Computer Library Center (OCLC), de (2002), discute questões fundamentais relacionadas aos repositórios digitais que são: a confiança, o modelo de referência OAIS/SAAI e a certificação.
	As instituições arquivísticas adquiriram ao longo do tempo a confiança para custodiar documentos. De acordo com a exposição do RLG/OCLC (2002), a confiança nos repositórios digitais confiáveis se desenvolve em níveis. No caso, os três níveis aplicávei...
	● A confiança de que os produtores estão enviando as informações corretas;
	● A confiança de que os consumidores estão recebendo as informações corretas; e
	● A confiança de que os fornecedores estão prestando serviços adequados.
	Um dos documentos essenciais para se estabelecer graus de confiabilidade de repositórios digitais é o Trustworthy Repository Audit & Certification: Criteria and Checklist (RLG/NARA, 2007), mais conhecido pela sigla TRAC. Conforme expressa o título do ...
	No âmbito do Brasil, a Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos (CTDE), do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), elaborou a Resolução Nº 43, em 04 de setembro de 2015, que estabeleceu as Diretrizes para a Implementação de Repositórios Arquivísticos ...
	De acordo com o CONARQ (2015, p. 9), um repositório arquivístico digital29F  é um repositório o qual armazena e gerencia documentos arquivísticos nas fases corrente, intermediária e permanente. Como tal, esse repositório deve ser capaz de:
	 Gerenciar os documentos e metadados de acordo com as práticas e normas da Arquivologia,
	 Especificamente relacionadas à gestão documental, descrição arquivística multinível e preservação; e
	 Proteger as características do documento arquivístico, em especial a autenticidade (identidade e integridade) e a relação orgânica entre os documentos.
	Neste cenário, para cumprir seu objetivo de preservação e acesso, o repositório digital deve ser constituído de um sistema de informação confiável e autêntico, para que isso ocorra é necessário ter confiabilidade e presunção de autenticidade da inform...
	3.3.1 Repositório Arquivístico Digital Confiável
	Para cumprir seu objetivo de preservação e acesso, “um repositório digital deve ser capaz de manter os objetos de informação digitais autênticos, de preservá-los e prover acesso a eles pelo tempo necessário”. (ROCHA, 2017). Seu componente principal é ...
	O princípio vital para as instituições arquivísticas é a ideia tradicional de confiança, estas instituições que têm a custódia de documentos digitais devem articular estruturas de atributos e responsabilidades para que seus repositórios digitais perma...
	É com base no entendimento acima que a Research Library Group (RGL) e o Online Computer Library Center (OCLC), duas organizações americanas, formaram um grupo de trabalho e juntas publicaram o “Trusted Digital Repositories: Attributes and Responsibili...
	Segundo o Trusted Digital Repositories: Attributes and Responsibilities (2002, p. 17-31, tradução nossa), o componente crítico para os repositórios digitais confiáveis será a capacidade de provar confiabilidade ao longo do tempo. Por fim, o relatório ...
	 Desenvolva um processo para a certificação de repositórios digitais;
	 Pesquise e crie ferramentas para identificar os atributos significativos de materiais digitais que deve ser preservado;
	 Pesquise e desenvolva modelos para redes e serviços cooperativos de repositório;
	 Desenvolva sistemas para a identificação única e persistente de objetos digitais que apoiar expressamente a preservação a longo prazo;
	 Investigue e divulgue informações sobre o complexo relacionamento entre preservação digital e direitos de propriedade intelectual;
	 Determine as estratégias técnicas que melhor fornecem acesso contínuo;
	 Defina os metadados de nível mínimo necessários para o gerenciamento a longo prazo e desenvolva ferramentas para gerar e/ou extrair automaticamente o máximo possível.
	De acordo com esse grupo de trabalho, “um repositório digital confiável é aquele que tem como missão fornecer acesso confiável a longo prazo aos recursos digitais à sua comunidade designada, agora e no futuro”. (RLG/OCLC, 2002, tradução nossa).
	Nesse contexto, o relatório concluiu ainda que, atributos e responsabilidades de repositórios digitais confiáveis necessitam ser identificados com os seguintes atributos:
	 Conformidade com o modelo de referência OAIS/SAAI;
	 Responsabilidade administrativa;
	 Viabilidade organizacional;
	 Sustentação financeira;
	 Sistema de segurança;
	 Responsabilidade (accountability) de procedimentos.
	Um repositório arquivístico digital confiável deve ser capaz de atender aos procedimentos arquivísticos em suas diferentes fases e aos requisitos de um repositório digital confiável.
	Dessa maneira, o repositório deve apoiar a organização hierárquica dos documentos digitais a partir de (1) um plano de classificação de documentos (nas fases corrente e intermediária) ou (2) da estrutura de arranjo dos fundos (na fase permanente). Do ...
	Portanto, um sistema de repositório arquivístico digital confiável deve estar em conformidade com a gestão de documentos e a descrição arquivística multinível dos documentos. Ainda devem ser projetados especificamente com a finalidade de gerenciamento...
	4 IDENTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL E DIAGNÓSTICO DA PRESERVAÇÃO DOS DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS DIGITAIS DO APERJ
	4.1 IDENTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL DO APERJ
	O Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (APERJ), atualmente é um órgão integrante da estrutura da Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança (SECCG), é o órgão responsável por implementar a política estadual de arquivos definido pelo Consel...
	O APERJ passou por mudanças de endereço desde a sua inauguração em 1931 e até os dias atuais, desde então ainda não possui sede própria. Primeiramente, localizava-se na cidade de Niterói, capital do estado do Rio de Janeiro na época. Atualmente, situa...
	No início desta pesquisa, em 2018, o APERJ era uma unidade administrativa da Secretaria de Estado da Casa Civil e Governança do Estado do Rio de Janeiro (SECCG). Porém, no ano de 2020, o órgão mudou de Secretaria.  Hoje é uma unidade administrativa da...
	A área de subordinação de uma instituição arquivística é um dos fatores determinantes em termos de infraestrutura técnico-científica e gerencial para um arquivo público. (JARDIM, 2011). Assim, embora o APERJ esteja subordinado à SEPLAG, uma posição es...
	Para Jardim (2011) é importante a área à qual uma instituição arquivística pública está subordinada, pois possibilita maior visibilidade e desenvolvimento de programas e cumprimento de marcos legais.
	As instituições arquivísticas subordinadas à Administração ou, de forma mais estratégica, ao Gabinete Civil dos governadores, tendem a viabilizar com mais desenvoltura a gestão de todo o ciclo vital de documentos, o desenvolvimento de programas com a ...
	Orçamentos baixos em um arquivo público servem de agravante para a preservação dos documentos arquivísticos digitais, que precisam investimentos e recursos periódicos para manutenção da confiabilidade dos documentos em ambiente digital. A captação de ...
	A fim de atender o dispositivo legal da Lei nº 8.159 (Lei de Arquivos), a chamada na época Secretaria de Estado da Casa Civil e o Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro, desenvolveram o Programa de Gestão de Documentos do Estado do Rio de Janeiro...
	A partir do Decreto nº 41.174 de 13 de fevereiro de 2008 foi criado o Conselho Estadual de Arquivos (CONEARQ), órgão colegiado vinculado à Secretaria de Estado da Casa Civil, que tem por finalidade elaborar e implementar políticas públicas voltadas pa...
	I) 04 (quatro) representantes do Poder Executivo Estadual, sendo 01 (um) da Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia – SECT, 01 (um) da Secretaria de Estado da Casa Civil, 01 (um) da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG) e 01 (um)...
	II)  01 (um) representante do APERJ;
	III)  01 (um) representante de Arquivos Públicos Municipais, indicado pelo Presidente do Conselho;
	IV)  02 (dois) representantes dos Cursos Universitários de Arquivologia do Estado do Rio de Janeiro;
	V) 01 (um) representante da Associação Nacional de História – ANPUH;
	VI)  01 (um) representante do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro;
	§ 1º - O número de conselheiros poderá ser estendido até 15 (quinze) membros, dentre pessoas indicadas:
	I)  pelo Tribunal de Justiça;
	II)  pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro;
	III) pelo Conselho Nacional de Arquivos – CONARQ;
	IV)  pela Fundação Getúlio Vargas/Centro de Pesquisa e Documentação em História Contemporânea do Brasil;
	V)  Pela Associação dos Arquivistas Brasileiros.
	A Lei Estadual nº 5.562, de 20 de outubro de 2009, atribuiu a competência ao APERJ de implementar a política estadual de arquivos, além da gestão, transferência, recolhimento, processamento técnico, preservação e divulgação dos documentos produzidos ...
	A evolução dos arquivos públicos é evidenciada pela relação entre a Arquivologia e órgãos e serviços que são executados por ele. Deste modo, instituições arquivísticas públicas são aquelas organizações cuja atividade-fim é a gestão, recolhimento, pres...
	4.1.1 Os Fundos do APERJ
	O APERJ possui um acervo de cerca de 4 mil metros lineares de documentos de relevância para os estudos sobre a história do estado e da sociedade fluminense a partir da segunda metade do século XVIII, constituindo um importante patrimônio histórico do ...
	O APERJ reúne mais de 60 fundos e coleções particulares. Originário de órgãos do poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro e de coleções e arquivos privados, o acervo apresenta-se sob diversos gêneros documentais: textuais, cartográficos, fotográfic...
	Salienta-se a importância do fundo das Polícias Políticas do Rio de Janeiro para acessibilidade ao público em geral. Este fundo reúne documentos e fotografias que foram produzidos entre 1927 e 1983. Estes documentos arquivísticos são provenientes da e...
	Além de servir à pesquisa acadêmica, os fundos, coleções sob custódia do APERJ são indispensáveis para a pesquisa probatória e científica, visando a garantia de direitos de cidadania tais como indenizações aos anistiados políticos, e ainda são utiliza...
	Os principais fundos do APERJ são:
	 Fundo Polícias Políticas do Rio de Janeiro;
	 Fundo Assessoria de Imprensa e Divulgação;
	 Fundo Companhia de Águas e Esgoto (CEDAE);
	 Fundo Presidência de Província do Rio de Janeiro;
	 Fundo Presidência do Estado do Rio de Janeiro;
	 Fundo Comissão Estadual da Verdade do Rio de Janeiro.
	A Biblioteca do APERJ é utilizada como apoio e fonte para o trabalho de pesquisadores e técnicos da instituição. Seu acervo biblioteconômico é composto por aproximadamente quatro mil títulos, dezesseis mil exemplares, reunindo três conjuntos bibliográ...
	1)  obras sobre Arquivologia, história política nacional e história fluminense;
	2)  acervo de publicações oficiais de legislação, atos do Executivo e anais do Legislativo; e
	3)  coleções especiais.
	A preservação e conservação dos livros, fundos e coleções custodiados pelo APERJ é de vital importância para preservação da memória e identidade da sociedade fluminense. O patrimônio histórico preservado tem a capacidade de conscientizar as camadas s...
	4.1.2 Normativas e a Gestão de Documentos
	A gestão arquivística de documentos é essencial para uma instituição, pois é através de procedimentos e operações técnicas empregadas na gestão, iniciados desde o momento de planejamento e produção documental, colaboram para melhor eficiência das adm...
	A obrigatoriedade da gestão de documentos na administração pública estadual foi instituída por meio da Lei n  5.562 de 2009, conhecida também como Lei Estadual de Arquivos. Para atender a referida Lei, o APERJ desenvolveu em 2012, com o objetivo de pr...
	Como produto do programa originou-se a publicação, em 2012, do Manual de Gestão de Documentos do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro31F  que foi pensado como um instrumento prático do PGD-RJ para o uso cotidiano na gestão de documentos nos di...
	Nesse contexto, o APERJ possui uma Comissão de Preservação Digital, composta por servidores do órgão, que vem realizando estudos para elaboração de sua política de preservação digital, de acordo com a resposta da instituição ao instrumento de diagnós...
	O APERJ produz e recolhe documentos arquivísticos convencionais e digitais. No entanto, ainda não possui institucionalizada uma política de preservação digital que possa atuar em consonância com o já implementado PGD-RJ para que as atividades de gest...
	4.2 DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO DA PRESERVAÇÃO DOS DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS DIGITAIS DO APERJ
	Como ex-servidor do Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (APERJ), atuando no Setor de Preservação Digital, que está situado dentro da Divisão de Conservação da instituição, alguns pontos puderam ser observados pelo pesquisador em relação a pr...
	Para diagnosticar a situação da preservação dos documentos arquivísticos digitais do APERJ foi elaborado um instrumento de diagnóstico para coleta de dados (ANEXO B), contendo 20 (vinte) questões fechadas. As categorias utilizadas para as perguntas fo...
	A preparação do instrumento de diagnóstico teve como base o documento: “Recomendações para Elaboração de Política de Preservação Digital” produzido por Alex Pereira de Holanda, sob supervisão de Claudia Lacombe, atuantes da Coordenação-Geral de Gestão...
	O instrumento foi enviado via Lei de Acesso à Informação – LAI (Lei 12.527/2011), no dia 21 de maio de 2020, e respondido pela equipe técnica de profissionais do órgão e encaminhado com sua totalidade de perguntas respondidas em 02 de julho de 2020.
	Este tópico atende ao terceiro objetivo específico da pesquisa e sua aplicação é, sob nossa perspectiva, o ponto inicial para mapear quais são as deficiências, os riscos e as oportunidades de melhoria para problemática da preservação dos documentos d...
	Sendo assim, com base nas respostas recebidas, apresentamos o diagnóstico da situação da preservação dos documentos digitais do APERJ.
	 Ausência de instalações próprias: Até os dias atuais, o APERJ ocupa um prédio próprio do Estado do Rio de Janeiro.
	 Quadro próprio de funcionários concursados: O APERJ não possui um quadro próprio de servidores concursados, o quadro atual é formado por servidores que ocupam cargos em comissão.
	 Orçamento institucional:  O APERJ possui atualmente duas ações orçamentárias, uma no PPA e outra no LOA, e a instituição disponibilizou link das páginas para acesso às informações aos valores dos recursos disponibilizados para o órgão:
	Link da página do PPA com a ação do APERJ
	https://drive.google.com/file/d/1kBXkao1oLESS-KDzMqbi3XJcaWBgzOgB/view Link da página do LOA com a ação do APERJ
	https://drive.google.com/file/d/1dUKeQLiTVXI9-v47Xp_Sg1WGVdbXqXqN/view
	 Software de Gestão de Documentos de acordo com o e-ARQ Brasil: O APERJ ainda não possui um software que realize a gestão dos documentos arquivísticos digitais produzidos e recebidos pela instituição, denominado Sistema Informatizado de Gestão Arquiv...
	 Normativa ou política própria que pode se relacionar com uma política de preservação digital: O APERJ ainda não tem uma normativa ou política própria que possa se relacionar com uma política de preservação digital. No entanto, de acordo com resposta...
	 Diretrizes para transferência e recolhimento de documentos arquivísticos digitais: ainda não há diretrizes para transferência e recolhimento de documentos arquivísticos digitais.
	 Padronização de formatos: Não há uma política institucionalizada de controle de normalização e padronização de formatos.
	 Padronização de metadados: Não há uma política de padronização de metadados.
	 Armazenamento de documentos digitais: Os documentos digitais e arquivísticos digitais custodiados pelo APERJ estão atualmente armazenados em Storage, Servidor e HD Externo.
	 Difusão para seus documentos digitais: Utiliza o Sistema AtoM para difusão de seus os documentos arquivísticos digitais.
	 Política de preservação digital: Não há uma política de preservação digital.
	 Recolhimento de documentos digitais: o APERJ recolhe qualquer formato encaminhado.
	 Política institucionalizada de controle de normalização e padronização de formatos para recolhimento: Não há tal política.
	 Infraestrutura de Tecnologia de Informação (TI) que permita preservação e acesso contínuo aos objetos digitais por longo prazo: Não há.
	 Estrutura e planejamento para crescimento periódico aos documentos nato digitais produzidos e recolhidos pelo órgão: Não possui.
	 Política de padronização de metadados: Não há.
	 Tecnologia de reformatação: O APERJ utiliza a digitalização como tecnologia de reformatação para os documentos.
	 Repositório Arquivístico Digital Confiável (RDC-Arq): No APERJ não há uma infraestrutura com sistema de repositório arquivístico digital confiável para preservação dos objetos digitais.
	 Backup de documentos arquivísticos digitais:  É realizado backup pela área de Tecnologia da Informação - TI, manualmente, quinzenalmente.
	 Recursos de assinatura eletrônica ou criptografia: Não há, é realizado apenas um backup.
	 Política de segurança da informação: Não há uma política de segurança da informação.
	A partir das respostas recebidas podemos considerar que até os dias atuais, o APERJ ocupa um prédio próprio do Estado do Rio de Janeiro que não pertence ao órgão e sim a outra instituição estadual, a RIOTRILHOS. Assim, a instituição arquivística mais ...
	Logo, acreditamos que a ausência de uma sede própria pode constituir uma problemática para um arquivo público, e para preservação dos documentos. Pois, mudanças de governos e decisões políticas governamentais ocorrem com periodicidade, não deixando de...
	Cargos comissionado são de livre nomeação e exoneração. Cumpre salientar que o ocupante de cargo comissionado é, assim como cargo efetivo, servidor público, entretanto, sem a estabilidade. Um ponto positivo é o fato de o APERJ possuir em seu quadro de...
	O APERJ possui orçamento próprio, entretanto, o orçamento destinado ao órgão, demonstra-se insuficiente para investimentos e ações necessárias de infraestrutura tecnológica e de sistemas necessários para preservação digital dos documentos digitais sob...
	Nesse sentido, o APERJ utiliza o sistema SEI-RJ, que não é um SIGAD. Desse modo, o SEI é um sistema que não realiza a gestão de documentos arquivísticos digitais de acordo com o e-ARQ Brasil. No entanto, o APERJ busca orientar os órgãos e entidades d...
	A instituição faz uso do software AtoM, para difusão e acesso aos seus documentos. Antes chamado de ICA-AtoM. O AtoM é um software livre criado por iniciativa do Conselho Internacional de Arquivos (CIA) para descrição de documentos arquivísticos. Ele...
	O sistema AtoM objetiva facilitar o acesso aos fundos documentais sob a guarda de uma instituição, devidamente descritos e organizados em conformidade com as normas internacionais, entre elas a Norma Geral Internacional de Descrição Arquivística - ISA...
	O APERJ ainda não possui diretrizes de recolhimento de acervos digitais. Essas diretrizes são essenciais para uma instituição que já realiza recolhimento de documentação em meio digital. Não tem uma política institucionalizada de controle de normaliza...
	Os metadados de preservação são importantes para registro de direitos e informações sobre os custodiantes e sobre os próprios metadados, eles documentam a informações da gestão, decisões e ações técnicas, administrativas e das estratégias de preservaç...
	A infraestrutura de conservação dos objetos digitais do APERJ é constituída de backups internos. Os documentos arquivísticos digitais estão atualmente armazenados em sua maioria em storage, Servidor e HD Externo, sem um repositório digital institucion...
	O APERJ ainda não possui implementado um Repositório Digital Arquivístico Confiável (RDC-Arq) para preservar seus documentos arquivísticos digitais. Um repositório digital mantém os objetos digitais autênticos, livres de corrupções.
	Para preservação digital em instituições arquivísticas públicas, o Repositório Arquivístico Digital Confiável (RDC-Arq) é o sistema recomendado pelo Conselho Internacional de Arquivos (ICA). Ele é um sistema gratuito de preservação digital de código a...
	A infraestrutura de conservação dos objetos digitais do APERJ é constituída de backups internos. Os documentos arquivísticos digitais do órgão estão atualmente armazenados em sua maioria em storage, servidor e HD externo. Logo, estão em risco, em cons...
	Tendo em vista o que já foi levantando ao longo desta pesquisa, na próxima seção apresentaremos o produto técnico científico deste TCC na forma das Diretrizes para Elaboração de uma Política de Preservação Digital para o APERJ.
	5 DIRETRIZES PARA FORMULAÇÃO DE UMA POLÍTICA DE PRESERVAÇÃO DIGITAL PARA O APERJ
	Nesta seção, apresentamos com base no que já foi discutido nas seções anteriores, as diretrizes para formulação de uma política de preservação digital para o Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro.
	Consideramos a elaboração das Diretrizes um desafio complexo, que deve abranger conhecimentos técnicos, métodos e compromissos de profissionais de diversas áreas do conhecimento. Essas diretrizes serão encaminhadas ao APERJ, podendo os técnicos da in...
	A partir da ideia de que uma diretriz é um conjunto de instruções, normas de procedimentos, nosso trabalho apresenta indicações específicas de procedimentos de preservação digital, podendo proporcionar aos profissionais do APERJ um instrumento orient...
	Uma política de preservação digital é um instrumento que contém diretrizes e estratégias de preservação digital, relaciona-se com o planejamento, gestão e preservação dos documentos digitais de uma instituição, e têm o objetivo garantir a confiabilida...
	Logo, uma política de preservação digital deve estabelecer um conjunto de regras e princípios que apoiam a tomada de decisão, definindo requisitos e modelos para preservação digital, abarcando também controles de infraestrutura e procedimentos de segu...
	Nesse contexto, para apoiar a formulação das Diretrizes, utilizou-se como base, políticas já efetuadas em instituições nacionais e internacionais, como a “Política de Preservação digital do Arquivo Nacional”, o AN Digital, de 2016; a “Política de Pres...
	1 INTRODUÇÃO
	A preservação dos documentos arquivísticos em ambiente digital e o seu acesso contínuo são um problema nada fácil de resolver, que requer aplicação de diretrizes, ações e estratégias, que somadas contribuem para a preservação digital. As soluções para...
	O APERJ é a instituição arquivística de âmbito estadual responsável pela guarda, preservação e acesso da documentação produzida pelo Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro. Ele é o órgão responsável por implementar a política estadual de arquivos...
	A integração de uma Política de Preservação Digital ao planejamento do Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (APERJ) é um fator importante para que os documentos digitais custodiados pela instituição se mantenham fidedignos, autênticos e acessív...
	Além disso, os procedimentos de gestão de documentos colaboram para melhor eficiência da administração, através de controle da produção, trâmite, arquivamento e destinação dos documentos. A obrigatoriedade da gestão de documentos na administração públ...
	Assim, é imprescindível que o APERJ possua a implementação de uma política de preservação digital contendo diretrizes e orientações para preservação e manutenção da autenticidade dos documentos arquivísticos digitais. E ainda, contribui para a conserv...
	Nesse sentido, as Diretrizes aqui apresentadas recomendam a implementação de um Repositório Arquivístico Digital Confiável (RDC-Arq), sistema necessário para manutenção da autenticidade e integridade dos objetos digitais.
	A elaboração de uma política de preservação digital considera objetivos e diretrizes que nortearão o desenvolvimento de um plano de ação para enfrentar a obsolescência tecnológica que atinge os suportes, formatos e sistemas eletrônicos, bem como a vu...
	2 COMPROMISSO INSTITUCIONAL
	O APERJ deve assumir, estrategicamente, o compromisso de ser responsável pela preservação dos documentos arquivísticos digitais sob sua custódia, desempenhando um papel de custodiante confiável, garantindo a autenticidade, integridade e o acesso, res...
	3 OBJETIVOS
	3.1 OBJETIVO GERAL
	O objetivo das Diretrizes para Formulação de uma Política de Preservação Digital é que os objetos digitais custodiados pelo APERJ permaneçam preservados, autênticos e acessíveis.
	3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
	 Servir de orientação para gestão da preservação e acesso aos objetos digitais;
	 Fornecer recomendações para combater as ameaças da obsolescência tecnológica e a vulnerabilidade intrínseca dos materiais digitais de forma a garantir a autenticidade;
	 Assegurar, planejar e executar ações e estratégias de preservação digital para mitigar futuros riscos aos objetos digitais.
	 Preservar e dar acesso aos documentos arquivísticos digitais sob sua custódia
	4 CONTEXTO NORMATIVO
	É essencial que as diretrizes para formulação de uma política de preservação digital sejam compatíveis com o contexto normativo brasileiro e no que tange aos regulamentos de atividades relacionadas à gestão da preservação digital, estando sustentada e...
	 BRASIL. Constituição Federal Brasileira, de 1988;
	 Lei dos Arquivos (Lei federal nº 8.159, de 1991);
	 Lei de Acesso à Informação - LAI (Lei federal nº 12.527, de 2011);
	 Lei Estadual n  5.562, de 2009;
	 Resolução Casa Civil nº 339/2014;
	 Decreto Federal 10.278, de 2020;
	 Resolução nº 31 do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ), de 2010 (Recomendações para Digitalização de Documentos Arquivísticos Permanentes);
	 Resolução nº 37 do CONARQ, de 2012 (Diretrizes para a presunção de autenticidade de documentos arquivísticos digitais);
	 Resolução nº 43 do CONARQ, de 2015 (Diretrizes para a Implementação de Repositórios Digitais Confiáveis de Documentos Arquivísticos);
	 Carta para a Preservação do Patrimônio Arquivístico Digital da UNESCO e CONARQ, de 2004;
	 Decreto nº 10.278, de 2020 (Estabelece a técnica e os requisitos para a digitalização de documentos públicos ou privados, a fim de que os documentos digitalizados produzam os mesmos efeitos legais dos documentos originais);
	 Recomendações para elaboração de política de preservação digital, do Arquivo Nacional, de 2019.
	E ainda outras normativas que possam ser implementadas pelo APERJ para serem aplicadas na gestão e a preservação de seus documentos de arquivo custodiados em ambiente digital.
	5 ABRANGÊNCIA
	A Política de Preservação Digital do APERJ será aplicada:
	 Aos documentos nato-digitais produzidos e recebidos pelo APERJ;
	 Aos documentos digitais que foram reformatados através de processos de digitalização;
	 Às bases de dados bibliográficas e documentais do APERJ
	 Sítios e portais institucionais próprios ou resultados de acordos de cooperação técnica, parcerias e outros instrumentos legais;
	 Às publicações digitais em que o APERJ atue;
	 Entre outras situações.
	6 PROPÓSITO32F
	Preservar os objetos digitais custodiados pelo APERJ, assegurando:
	 Confiabilidade, autenticidade, preservação e acesso à longo prazo aos documentos digitais do APERJ;
	 Orientação, e uma ferramenta arquivística de Preservação Digital para aplicação aos diferentes tipos e formatos de documentos digitais;
	 Uma ferramenta arquivística informativa para identificar e converter os documentos conservados em ambiente digital;
	 Avaliar e monitorar os riscos inerentes à produção, recolhimento e preservação dos documentos arquivísticos digitais.
	7 PRINCÍPIOS33F
	Estas Diretrizes e todos os procedimentos e documentos gerados a partir dela devem estar em consonância com o Programa de Gestão de Documentos do Estado do Rio de Janeiro (PGD-RJ), com a legislação brasileira em vigor, e com outras normas e políticas ...
	 O APERJ deve desempenhar um papel de custodiante confiável;
	 O APERJ deve ser capaz de garantir a autenticidade dos documentos;
	 O APERJ deve garantir a preservação de todos dos componentes dos documentos digitais recebidos;
	 O APERJ deve identificar e garantir grau de sigilo e restrição de acesso à informação sensível relacionados aos documentos digitais;
	 O APERJ deve garantir, identificar e gerenciar os direitos de propriedade intelectual relacionados aos documentos digitais recebidos;
	 A organização e a descrição arquivística contribuem para a presunção de autenticidade dos documentos digitais;
	 Recomenda-se o uso de normas e padrões internacionais amplamente difundidos, adequando-se às necessidades específicas de preservação digital do APERJ.
	 A gestão da preservação digital dos processos ficará sob a responsabilidade da Comissão Preservação Digital (CPD), que será responsável por orientar as atividades estabelecidas por cada atividade, sendo composta por pessoas com conhecimento técnico ...
	8 AUTENTICIDADE
	A autenticidade é a qualidade de um documento ser o que diz ser, independente de se tratar de uma minuta, original ou uma cópia, e que necessariamente deve ser livre de adulterações ou qualquer outro tipo de corrupção ou alteração em sua constituição3...
	O APERJ deve realizar verificação da autenticidade do documento digital no momento em que recebe os documentos e registra as informações que identificam sua proveniência e o contexto de produção e manutenção35F .
	Para evitar dúvidas sobre a autenticidade de um documento digital é preciso preservar seus componentes de identidade e integridade36F .
	 Identidade é o conjunto dos atributos de um documento de arquivo que o caracteriza como único e o diferencia de outros documentos arquivísticos. Refere-se aos elementos que distinguem o documento arquivístico dos demais;
	 Integridade é a capacidade de um documento arquivístico transmitir exatamente a mensagem que levou à sua produção, sem sofrer alterações de forma e conteúdo, de maneira a atingir os objetivos, e está ligado à forma fixa. Envolve o controle da transm...
	Alguns elementos da forma documental, utilizados em análise diplomática devem ser considerados a fim de garantir a autenticidade dos objetos digitais37F , são eles:
	 Autor;
	 Destinatário;
	 Produtor;
	 Data de recepção;
	 Âmbito e conteúdo; e
	 Código de referência.
	Em suma, documentos digitais são autênticos quando mantêm sua identidade e integridade preservadas, conferindo assim segurança em relação aos processos de preservação e acesso aos documentos.
	9 PADRÕES
	É recomendado a utilização, preferencialmente, de formatos abertos.
	O uso de padrões, modelos e de conversão de documentos digitais em formatos abertos permite o acesso à informação, posteriormente, à obsolescência de programas informáticos, descontinuidades de formatos e de mídias de armazenamento.
	 As ações previstas nesta política devem estar em conformidade com o modelo de referência Open Archival Information System (OAIS), (IS0-14.721/2003), traduzido pela ABNT - NBR 15.472/2007 (SAAI – SISTEMA ABERTO DE ARQUIVAMENTO DE INFORMAÇÃO) para a p...
	Estes processos tratarão os aspectos envolvidos na Preservação Digital e devem ser pautados em toda a sua cadeia de produção e aquisição, com monitoramento contínuo das atividades, adaptando-as às mudanças tecnológicas e às necessidades da instituição.
	10 METADADOS
	Metadados (literalmente “dados sobre dados”) são necessários para apoiar várias atividades como gestão de documentos, preservação digital, catalogação etc., onde uma diversidade de metadados podem ser utilizados, eles descrevem os objetos digitais e ...
	Para a NISO38F  (National Information Standard Organization), metadados são a informação estruturada que descreve, explica, localiza, ou possibilita que um recurso informacional seja fácil de recuperar, usar ou gerenciar.
	De acordo com a realidade do APERJ, os metadados devem ser aplicados para garantir a autenticidade e conteúdo para criação de relatórios dos objetos digitais.
	Logo, os conjuntos de metadados devem realizar a descrição do documento e de seu conjunto. E ainda, a partir dos metadados pode-se realizar a auto documentação dos objetos digitais ao longo de seu ciclo de vida, reunindo toda informação sobre sua prov...
	Os metadados constituem uma parte primordial das estratégias de preservação digital, eles descrevem toda história da custódia dos documentos desde sua produção até sua destinação final, nos Repositórios Digitais.
	10.1 PADRÕES DE METADADOS ARQUIVÍSTICOS ISAD-G
	A Norma Geral Internacional de Descrição Arquivística (International Standard of Archival Description) - ISAD (G), foi publicada em 1994 pelo Conselho Internacional de Arquivos (ICA), essa norma estabelece diretrizes gerais para a preparação de descr...
	Elementos de Descrição:
	 Área de identificação;
	 Área de contextualização;
	 Área de conteúdo e estrutura;
	 Área de condições de acesso e uso;
	 Área de fontes relacionadas
	 Área de notas; e
	 Área de controle da descrição.
	10. 2 PADRÕES DE METADADOS ARQUIVÍSTICOS NOBRADE
	A Norma Brasileira de Descrição Arquivística – NOBRADE, especifica a existência de oito regiões contendo 28 elementos de descrição. Quanto à ISAD (G), ela possui mais de uma área (área 8) e dois elementos de descrição (6.1 e 8.1), sendo construída por:
	 Área de identificação;
	 Área de contextualização;
	 Área de conteúdo e estrutura;
	 Área de condições de acesso e uso;
	 Área de fontes relacionadas;
	 Área de notas;
	 Área de controle da descrição;
	 Área de pontos de acesso e descrição de assuntos.
	Os metadados descritivos são baseados no padrão da norma descritiva ISAD (G) para descrição e ainda são independentes de quaisquer sistemas que possam ser implementados.
	11 INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA39F
	É recomendado que o APERJ tenha uma Infraestrutura Tecnológica, composta por hardware, software e Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), necessária para atender adequadamente todo o ciclo de vida do documento arquivístico digital, garantindo ...
	Para atingir esse objetivo, deve-se ter dois ambientes que são o ambiente de preservação e o ambiente de acesso:
	 Ambiente de Preservação: onde a infraestrutura de Tecnologia da Informação (TI) é utilizada para preservação dos documentos de arquivo em meio digital e seus metadados;
	 Ambiente de Acesso: onde a infraestrutura de TI é usada para atender às buscas e recuperação da informação disponível nos objetos digitais.
	Observação: Esses dois ambientes podem estar em diferentes Infraestruturas Tecnológicas ou incluídos na mesma Infraestrutura.
	Nesse sentido, ferramentas arquivísticas de gestão e preservação digital e aporte tecnológico de infraestrutura de TICs são necessários para atuar em cooperação para execução de uma Política de Preservação Digital, preservacionistas recomendam que a p...
	 Políticas e normas corporativas de Gestão de Documentos;
	 Planos Estratégicos de Preservação de Acervos; e
	 Ambiente Tecnológico Específico de Infraestrutura de TI (Hardwares, Sistemas e Repositório Digital).
	12 REPOSITÓRIO ARQUIVÍSTICO DIGITAL e MODELO DE REFERÊNCIA OAIS
	É recomendado para o APERJ implementação de um Repositório Digital, de acordo com as diretrizes para implementação de repositórios arquivísticos digitais confiáveis (RDC_Arq), estabelecidas pela resolução nº 43, de 2015, do CONARQ, para uma custódia ...
	Um Repositório Arquivístico Digital40F  é um repositório digital que armazena e gerencia documentos arquivísticos nas fases corrente e intermediária e permanente. Como tal, esse repositório deve ser capaz de:
	 gerenciar os documentos e metadados de acordo com as práticas e normas da Arquivologia;
	 especificamente relacionadas à gestão documental, descrição arquivística multinível e preservação; e
	 proteger as características do documento arquivístico, em especial a autenticidade (identidade e integridade) e a relação orgânica entre os documentos.
	Nesse sentido, o repositório digital deve estar em conformidade com o modelo de referência OAIS (Open Archival Information System Reference Model), que descreve um enquadramento conceitual para um repositório digital genérico, aberto a todas as comun...
	Um Repositório Digital que segue a norma OAIS é constituído por pessoas e sistemas com a responsabilidade de preservar a informação e torná-la disponível. O modelo aborda questões fundamentais relativas à preservação de objetos digitais, independentem...
	O Modelo de Referência OAIS descreve as interfaces internas e externas do sistema e dos objetos digitais, que são manipulados no seu interior, esta norma é responsável por definir uma terminologia própria que facilita a comunicação entre os metadados...
	13 ESTRATÉGIAS DE PRESERVAÇÃO DIGITAL
	É recomendado que o APERJ adote estratégias de preservação digital de acordo com as características e especificidades de cada tipo de objeto digital, e avalie regularmente a tecnologia utilizada para determinar qual é a melhor estratégia que poderá s...
	É importante que a Comissão de Preservação Digital (CPD) do APERJ realize a avaliação, atualização e aprovação das Estratégias de Preservação Digital.
	As principais estratégias recomendadas são refrescamento e migração. Logo:
	 Refrescamento: transferência de informação presente nos objetos digitais de um suporte físico de armazenamento para outro mais atual;
	 Migração: transferência periódica de um objeto digital de uma tecnologia de hardware e/ou software para outra mais atual, conforme as necessidades de atualização de versões, conversão de formatos, dentre outros motivos.
	Assim, as estratégias de preservação digital escolhidas devem ser aplicadas em todo o ciclo de vida do objeto digital, e ainda devem ser revisitadas com intervalos periodicamente planejados devido à obsolescência tecnológica de hardwares, softwares e...
	14 PRESERVAÇÃO E CONTROLE DE QUALIDADE NA DIGITALIZAÇÃO
	Esta área da política visa estabelecer um quadro comum para manutenção da qualidade arquivística, tanto para os documentos reformatados digitalizados quanto para documentos nato digitais.
	Para as estratégias de preservação migração e refrescamento recomenda-se para ação os padrões recomendados pelo modelo de referência OAIS, priorizando-se os formatos abertos, pois estes independem de estratégias comerciais para sua evolução e manutenç...
	Quadro 1 - Matriz de formatos e extensões
	Fonte: Política de Preservação Digital: Pinacoteca de São Paulo.
	A escolha dos formatos para preservação e difusão podem ser aplicados em um repositório digital confiável de forma manual ou pode, ainda, o repositório ser configurado para aplicar automaticamente na ingestão dos objetos digitais.
	14.1 DIGITALIZAÇÃO
	A digitalização é uma tecnologia de preservação, isto é, um processo de reformatação que consiste na conversão dos documentos arquivísticos em formato digital42F , por meio de equipamento tecnológico, como scanner.
	Para ter acesso aos benefícios da digitalização de documentos é necessário que anteriormente à reformatação que os documentos estejam devidamente organizados, higienizados, acondicionados, identificados com notação, etc. O objetivo da digitalização é ...
	A redução do espaço físico dedicado aos documentos em papel, a preservação do acervo analógico que muitas vezes se encontra frágil e em estado de deterioração, a possibilidade de disponibilização e acesso via web, reusabilidade de documentos digitais ...
	A digitalização corrobora para:
	 Contribuir para o amplo acesso e disseminação dos documentos arquivísticos por meio das TICs;
	 Permitir o intercâmbio de acervos documentais e de seus instrumentos de pesquisa por meio de redes informatizadas;
	 Promover a difusão e reprodução dos acervos arquivísticos não digitais, em formatos e apresentações diferenciados do formato original;
	 Incrementar a preservação e segurança dos documentos arquivísticos originais que estão em outros suportes não digitais, por restringir seu manuseio.
	A reformatação por tecnologia de digitalização é um processo que é de grande importância para preservação dos acervos, pois evita o manuseio constante aos documentos originais e ainda facilita a disponibilização e acesso à informação.
	Nesse contexto, o Decreto Federal nº 10.278 publicado em 19 de março de 2020 para regulamentar disposições da Lei nº 13.874/2019 que institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica e estabelece garantias de livre mercado e da Lei nº 12.682/...
	A seguir quadro 2, contendo o anexo I do Decreto nº 10.278 de 2020 que estabelece os Padrões Mínimos para Digitalização de Documentos.
	Quadro 2 – Anexo I – Padrões Técnicos Mínimos para Digitalização de Documentos.
	Fonte: Decreto Federal nº 10.278 de 2020.
	A “Tabela 1 Recomendações para Digitalização de documentos Arquivísticos Permanentes” presente, apresenta recomendações para digitalização, englobando o tipo de documento, tipo de reprodução, formato de arquivo digital e a resolução mínima, modo de co...
	Nesse sentido, o quadro 3 a seguir, demonstra importante ferramenta publicada pelo CONARQ na Resolução nº 31, em 2010, informando padrões para digitalização de documentos.
	Quadro 3 – Recomendações para Digitalização de documentos Arquivísticos Permanentes
	Fonte: CONARQ (2010)
	15 TRANSFERÊNCIA E RECOLHIMENTO DE DOCUMENTOS DIGITAIS
	Os documentos arquivísticos digitais a serem transferidos ou recolhidos pelo APERJ, deverão43F :
	 ser previamente identificados, classificados, avaliados e destinados, incluindo os documentos não digitais que fazem parte do conjunto a ser transferido ou recolhido, conforme o previsto em tabela de temporalidade e destinação de documentos, ou plan...
	 ter asseguradas a sua integridade e confiabilidade, por meio da adoção de procedimentos administrativos e técnicos que gerenciam riscos e garantam a segurança de maneira a evitar corrupção ou perda de dados;
	 vir acompanhados de termo de transferência ou de recolhimento, conforme as normas da instituição arquivística na sua esfera de competência;
	 vir acompanhados de listagem descritiva que permita a identificação e controle dos documentos transferidos ou recolhidos, conforme anexo I desta resolução, em duas vias, sendo que uma ficará permanentemente com o órgão ou entidade responsável pela t...
	 vir acompanhados de declaração de autenticidade, emitida pelo órgão ou entidade responsável pela transferência ou recolhimento, que permita avaliar e atestar a autenticidade dos documentos, elaborada conforme anexo II desta resolução, em duas vias, ...
	 estar no (s) formato (s) de arquivo digital previsto(s) pelas normas da instituição arquivística responsável pela sua custódia; e
	 ser enviados em mídia(s) ou protocolo(s) de transmissão previstas pelas normas da instituição arquivística.
	16 AUDITORIA
	O APERJ desenvolverá e implementará procedimentos para monitorar o cumprimento desta política e realizar auditorias periódicas. Essas auditorias serão usadas para medir a eficácia de implementação, identificar prioridades futuras e informar futuras re...
	17 REVISÃO DE POLÍTICA
	Esta Política deverá ser revisada a intervalos periódicos conforme necessário para levar em consideração as mudanças nas circunstâncias ou pelo menos a cada dois anos. As revisões deverão ser conduzidas pela Comissão de Preservação Digital do APERJ.
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	ANEXO A – CARTA DE APRESENTAÇÃO
	Prezados (as),
	Sou WAGNER DE MOURA SANTOS, aluno do curso de Mestrado do PPGARQ – Programa de Pós-Graduação em Gestão de Documentos e Arquivos, da UNIRIO – Universidade Federal do Estado de Rio de Janeiro, sob orientação das professoras Mariana Lousada (...
	Minhas orientadoras e eu gostaríamos muito de poder contar com a participação do órgão respondendo ao instrumento de diagnóstico da situação da preservação dos documentos arquivísticos digitais do APERJ.
	Rio de Janeiro, 21 de maio de 2020.
	Atenciosamente,  __________________________________ Wagner de Moura Santos
	Mariana Lousada
	Margareth Silva
	ANEXO B – INSTRUMENTO DE DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO DA PRESERVAÇÃO DOS DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS DIGITAIS DO APERJ ENVIADAS PELO ÓRGÃO
	1) O APERJ possui instalações próprias? Se não? Qual estado das instalações do órgão?
	R: Sim. O APERJ ocupa um Prédio próprio do Estado do Rio de Janeiro, pertencente à RioTrilhos, cedido ao APERJ.
	2) O APERJ possui quadro próprio de funcionários concursados? Se não? Qual dos funcionários da instituição? R: Não, o APERJ não possui quadro de funcionários concursados. O quadro do APERJ é formado por servidores que ocupam cargos em comissão.
	3) O APERJ possui orçamento próprio para realizar os investimentos periódicos em infraestrutura de preservação digital?
	R: Sim. Possui duas ações no PPA, LDO,LOA:
	Link da página do PPA com a ação do APERJ
	https://drive.google.com/file/d/1kBXkao1oLESS-KDzMqbi3XJcaWBgzOgB/view Link da página do LOA com a ação do APERJ
	https://drive.google.com/file/d/1dUKeQLiTVXI9-v47Xp_Sg1WGVdbXqXqN/view Página onde estão os documentos integrais:
	http://www.fazenda.rj.gov.br/sefaz/faces/menu_structure/portais?_afrLoop=241071524877000&datasource=UCMServer%23dDocName%3AWCC189240&_adf.ctrl-state=p8pcwpjd0_86#loa2020  4) O APERJ possui software que realize a gestão de documentos arquivísticos nato...
	R: Não. O APERJ não possui um software que realize a gestão de documentos de acordo com o e-ARQ Brasil.
	O Governo do Estado do Rio de Janeiro adotou o Sistema Eletrônico de Informações - SEI -RJ para a produção e tramitação de seus documentos. A implementação e gerenciamento do Sistema é realizado pela Superintendência de Gestão por Processos da Secret...
	R: Atualmente o APERJ possui uma Comissão de Preservação digital que vem realizando estudos para elaboração de sua política de preservação digital.
	6) O APERJ possui diretrizes para transferência e recolhimento de documentos arquivísticos digitais, de acordo com a Resolução nº 24, de 2006, do CONARQ?
	R: Não, em parte por não existir ainda a política de preservação digital.
	7) O APERJ tem algum procedimento de quarentena institucionalizado para realização quando recolhe acervos digitais? Se sim? Que procedimentos e sistemas o órgão utiliza para realizar a quarentena? R: É feita uma verificação de existência de vírus e de...
	8) Em relação aos documentos digitais recolhidos, o APERJ recolhe qualquer formato encaminhado? R: Sim.
	9) O APERJ tem alguma política institucionalizada de controle de normalização e padronização de formatos para recolhimento, produção e preservação de documentos arquivísticos digitais? R: Não.
	10) Em que dispositivos de armazenamento o APERJ preserva seus documentos nato digitais e representantes digitais? (Storage, HDs, DVD, FITA LTO, entre outros)
	R: Storage, servidor e HD Externo.
	11) O APERJ tem uma infraestrutura de Tecnologia de Informação (TI) que permita preservação e acesso contínuo aos objetos digitais por longo prazo?
	R: Não.
	12) A infraestrutura atual de Tecnologia de Informação (TI) do APERJ possui uma estrutura e planejamento para crescimento periódico aos documentos nato digitais produzidos e recolhidos pelo órgão? R: Não.
	13) O APERJ possui alguma política de padronização de metadados institucionalizada?
	R: Não.
	14) Qual tecnologia de reformatação o APERJ utiliza, digitalização e/ou microfilmagem? R: Digitalização.
	15) O APERJ possui um Repositório Arquivístico Digital Confiável (RDC-Arq), de acordo com o modelo de referência OAIS? Se não? Onde estão armazenados os documentos arquivísticos digitais do órgão?
	R: Não. Storage, servidor e HD Externo.
	16) O APERJ possui algum sistema de difusão para seus documentos digitais?
	R: ATOM
	17) O APERJ possui alguma política de padronização de metadados institucionalizada?
	R: Não.
	18) O APERJ realiza alguma forma de backup de seus documentos arquivísticos digitais custodiados? Se sim? Como é feito?
	R: Sim, realizada pela área de Tecnologia da Informação - TI, manualmente, quinzenalmente.
	19) O APERJ possui algum recurso de assinatura eletrônica ou criptografia na transmissão de seus documentos digitais?
	R: Não, é realizado apenas um backup.
	20) O APERJ possui alguma política de segurança da informação institucionalizada? Se sim, qual(s)? R: Não.

